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Dispõe sob e a reabertura do prazo para ingresso 

de Parcelamento Incentivado — PPI, 

rovidências. 

no Program 

e dá outras 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR 

Artigo 1° - O Poder Executivo poderá rea 

decreto, o prazo para a formalização do 

Parcelamento Incentivado - PPI, instituído p 

2006, abrangendo os fatos geradores ocorrid 

Parágrafo único. Os solicitantes que compro 

de Funcionamento Condicionado, conforme 

TA: 

rir no exercício de 2012, mediante 

edido de ingresso no Programa de 

Ia Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 

s até 31 de dezembro de 2010. 

arem o pedido do Alvará de Licença 

ecreto n° 52.857 de 20 de dezembro 

de 2011, e estiverem inseridas no Cadas 

O poderão ser incluídos no Programa de P 

termos do art. 13, "caput", da Lei n° 14.12 

exceção de seus incisos, os débitos referent 

por agentes públicos municipais até a vigênc 

tro Informativo Municipal — CADIN, 

rcelamento Incentivado - PPI, nos 

, de 11 de janeiro de 2006, sem a 

is a remunerações recebidas a maior 

ã da mesma lei. 

Artigo 2° - Esta lei entrará em vigor na data d sua publicação. 

Sala das Sessões, m rço de 2012. 

PAULO FR GE 
vereado 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 
http://~mpaulofrange.com.br  

1319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
e-mail: vereador@paulofrange.com.br  
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Folha na  ey 9- do proc. 
N° 	2. dc 

Adelina Cicone - Ass. Pariern•nL 
F. i0C.406 

CAISARA MUNIC PAL DE 

SÃO PAULO 

 

JUSTIFIC 

O Decreto n 52.857, de 20 de de 

§ 30, II - dispõe que somente será concedida 

Funcionamento Condicionado, ao solicitant 

O 	registradas no Cadastro Informativo Municipal 

IVA 

embro de 2011, em seu artigo 3°, 

renovação do Auto de Licença de 

que não apresentar pendências 

CADIN. 

Deste modo, conforme nossa legisla 

divida ativa no Cadastro Informativo Municipal — 

Auto de Licença de Funcionamento Condicionad 

integral, para obter a renovação do Au 

Condicionado. 

ão atual, o comerciante que possuí 

ADIN, e deseja a renovação do seu 

o, deverá liquidar sua dívida de forma 

o de Licença de Funcionamento 

A presente propositura tem como objetivo reabrir no exercício de 2012, o 

prazo para solicitação do ingresso no Program de Parcelamento Incentivado,- .PPI ---; 

afim de que o comerciante aderente do A to de Li6endii de 'FiiríCicigartierfk" 

Condicionado, possa usufruir deste benefício. 

Portanto, em face da relevância 

colaboração dos Vereadores desta Casa para a 

Lei. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 
htto://www oaulofrange com br  

a presente propositura, solicito a 

rovação deste importante Projeto de 

1319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
e-mail: vereadoreoaulofrange.com.br  
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CAIARA MUNICIP 

SAO PA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSO 

PL N°0122/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da 
www.prefeitura.sp.gov .brileoislação,  a respeito do as 

A E ANÁLISE PRÉVIA 

mara Municipal de São Paulo), no site 
unto foi localizado o seguinte: 

i f- °the nu 
I 

I Pr0 .7.e.S '..0 rk-4-..- 1  •• 1  

f 

Msi•;a.  .5.  
R c,I...1.1..)0.(i:36 

- Lei Municipal n° 14.094, que cria o Cadastro Inform 

- Lei Municipal n° 14.129,de 11 de janeiro de 2006,q 
Incentivado — PPI, no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.256, de 29 de dezembro 
Administrativo de Débitos Tributários — PAT no Muni 
tributária municipal que especifica, bem como dis 
novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n 
outras providências 

- Lei Municipal n° 14.260, de 8 de janeiro de 2007, q 
1° da Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, e aut 
ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado 
os arts. 26 e 27 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembr 

tivo Municipal — CADIN Municipal 

e institui o Programa de Parcelamento 

e 2006, que institui o Parcelamento 
Ipio de São Paulo e altera a legislação 
ositivos das Leis n° 8.645, de 21 de 
005, n° 114.096, de 8 de dezembro de 
4.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá 

e confere nova redação ao § 2° do art. 
riza o Executivo a reabrir o prazo para 

— PPI Município de São Paulo. Corrige 
de 2005; 

o 

- Lei Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 
agremiações, federações e confederações desportiv 
prorroga o prazo para adesão ao Programa de Parc 
n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006; 

2007, que concede incentivo fiscal às 
s sediadas no Município de São Paulo; 
lamento Incentivado, instituído pela Lei 

- Lei Municipal n° 14.511, de 4 de outubro de 2 
Programa de Parcelamento Incentivado 
feirantes,decorrentes de infração à legislação de pos 

07, que dispõe sobre a inclusão no 

'iras 	
de multas aplicadas aos 

 municipais; 

- Lei Municipal n° 14.657, de 21 de dezembro de 2 
Predial e Territorial Urbano — IPTU para imóveis 
fachadas sejam adaptadas ou reformadas para ad 
Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, a qual di 
que compões a paisagem urbana do Município de S 

07, que concede desconto no Imposto 
ão residenciais que especifica, cujas 
quação às normas estabelecidas pela 
põe sobre a ordenação dos elementos 
o Paulo, especialmente seu artigo 7°; 

- Lei Municipal n° 14.865, de 29 de dezembro de 
Predial e territorial Urbano — IPTU, nas condições qu 
n°6.989, de 29 de dezembro de 1966, n° 11.154, de 
30 de dezembro de 2002, n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de dezembro 
de 1977, com as respectivas alterações posteriore 
ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado 
especifica; 

008, que concede isenção do Imposto 
especifica; altera dispositivos das Leis 

30 de dezembro de 1991, n° 13.476, de 
ézembro de 2003,n° 14.097, de 8 de 
e 2005, e n° 8.645, de 21 de novembro 
; autoriza a reabertura de prazo para 
PPI; revoga os dispositivos e leis que 
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- Lei Municipal n° 15.057, de 10 de dezembro de 20 
no exercício de 2010, para ingresso no Progr 
PPI,instituído pela Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 

9, que autoriza a reabertura de prazo, 
ma de Parcelamento Incentivado — 
006, nos termos que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.406, de 8 de julho de 2011, qu 
Paulistana e altera dispositivos da Lei n° 14.097, 
reabertura de prazo para ingresso no Programa 
introduz alterações na legislação tributária relativa a 
n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, 
depósitos judiciais e administrativos, a alienação de 
cessão de direitos creditórios;institui a comunicaçã 

o 
Cidadão Paulistano — DEC; 

dispõe sobre o Programa Nota Fiscal 
de 8 de dezembro de 2005; autoriza 
de Parcelamento Incentivado — PPI; 
IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei 

13nforme especifica, a transferência de 
articipações acionárias minoritárias e a 

por meio do Domicílio Eletrônico do 

- Lei Municipal n° 15.499, de 7 de dezembro de 2111, que institui o Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, e dá outras providênc s; 

- Decreto Municipal n° 47.424, de 29 de junho de 2 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, 
janeiro de 2006, bem como dispõe sobre a providên 
de Resíduos Sólidos Domiciliares — TRSD e a Ta 
Saúde — TRSS; 

- Decreto Municipal n° 48.487,de 3 de julho de 2007 
Programa de Parcelamento Incentivado — PPI, instit 
de 2006; 

6, que prorroga o prazo para ingresso 
stituído pela Lei n° 14.129, de 11 de 

ia aplicável aos débitos relativos à taxa 
de Resíduos Sólidos de Serviços de 

que prorroga o prazo para ingresso no 
do pela Lei n° 14.129, de 11 de janeiro 

o 

- Decreto Municipal n° 48.260, de 9 de abril de 200r, que reabre o prazo para ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado — PPI no M nicípio de São Paulo, instituído pela Lei 
n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006; 

- Decreto Municipal n° 48.768, de 28 de setemb o de 2007, que reabre o prazo para 
ingresso no Programa de Parcelamento Incentiva o — PPI no Município de São Paulo, 
instituído peal Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 20s6, alterado pela Lei n°14.260, de 8 de 
janeiro de 2007, conforme autorização prevista n art. 11 da Lei n° 14.501, de 20 de 
setembro de 2007; 

- Decreto Municipal n° 49.270, de 29 de fevereiro de 
no Programa de Parcelamento Incentivado — PPI no 
Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006,alterada 
2007,conforme autorização prevista no artigo 7° da 

- Decreto Municipal n° 50.512, de 20 de março de 
no Programa de Parcelamento Incentivado — PPI,no 
Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, alterada 
2007,conforme autorização prevista no artigo 12 d -

2008; 

2008, que reabre o prazo para ingresso 
Município de São Paulo, instituído pela 
ela Lei n° 14.260, de 8 de janeiro de 

n° 14.65 

009, que reabre o prazo para ingresso 
Município de São Paulo, instituído pela 
ela Lei n° 14.260, de 8 de janeiro de 
Lei n° 14.865, de 29 de dezembro de 

  

   

-Decreto Municipal n° 51.362, de 25 de março de 2 10, que reabre o prazo de ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado — PPI no Município de São Paulo, instituído pela Lei 

Palácio Anchieta- Maluto Jacariaí, 100 Sio Paulo - 3' CEP 01319,900 fone (11)68244000 www.camarannov.br  



CÂMARA MUNICI 

SÃO PA 
L E 

n°14.129, de 11 de janeiro de 2006, alterada pela L 
pela Lei n° 14.511, de 4 de outubro de 2007, confo 
dezembro de 2009; 

i n° 14.260, de 8 de janeiro de 2007, e 
e previsto na Lei n° 15057, de 10 de 

- Decreto Municipal n° 52.485, de 11 de julho de 2011, que reabre o prazo para ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado — PPI no Município de São Paulo, instituído pela Lei 
n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, alterada pelas eis n° 14.260, de 8 de janeiro de 2007, 
e n° 15.406, de 8 de julho de 2011; 

11, que altera o Decreto n° 52.485, de 
esso no Programa de Parcelamento 

- Decreto Municipal n° 52.614, de 31 de agosto de 2 
11 de julho de 2011, reabrindo o prazo para in 
Incentivado — PPI no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 52.694, de 30 de setembro d 
de 11 de julho de 2011,reabrindo o prazo para in 
Incentivado — PPI no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 52.751,de 27 de outubro de 2 
11 de julho de 2011, reabrindo o prazo para in 
Incentivado — PPI no Município de São Paulo; 

2011, que altera o Decreto n° 52.485, 
resso no Programa de Parcelamento 

11, que altera o Decreto n° 52.485, de 
i-esso no Programa de Parcelamento 

- Decreto Municipal n° 52.857, de 20 de dezemb à de 2011, que regulamenta a Lei n° 
15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui • Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado; 

to Interno da Câmara Municipal de São 
firmados nos termos dos artigos 313 e 
ental n° 02/93, lido na 30 Sessão 

- Resolução n°02, de 26 de abril de 1991, Regime 
Paulo — Consolidação dos Precedentes Regimentai 
314 do Regimento Interno — Precedente Regi 
Ordinária, de 27/04/93, publicado em 06/05/93. 

O 	
Cópias dos documentos acima indicados acompanh 

Verifica-se que o art. 1° do projeto pode vir a confi 
regimental n° 02/93, que trata dos projetos autori 
são autorizações que o Legislativo visa conceder 
pedido. São INCONSTITUCIONAIS, pois ferem o pri 

Assim sendo, envio à Comissão de Constituição, Ju 
esta se posicione sobre a constitucionalidade e le 
possibilidade de saná-lo. 

m a presente informação. 

urar a hipótese prevista no precedente 

rvos impróprios, projetos de lei que 
o Executivo, sem que este as tenha 

cípio da separação entre os Poderes. 

tiça e Legislação Participativa para que 
alidade do projeto e sobre a eventual 

São Paulo, 22 de maio de 2012 

aio M-r -lo de Carval 
Procura r Supe 	r do Setor de 

OAB/SP 55.2 

o Giannini 
Pesq. e Análise Prévia 
9 
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Base de dados : iegis 
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Total de referências : 

1/1 

Paulo 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 14.094 06/12/2005 (ver docu 

Sem revogação expressa 
Cria o Cadastro Informativo Municipal - 

Projeto de Lei No 253/2005 (ver do um 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.096/2006 - Regulamenta 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES P 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.256/2006 - Altera o art. 30  dest 

ento) 

ÇADIN Municipal. 
nto) 

esta Lei. (ver documento) 
RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
ELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

o 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  9/4/2012 



a forma de Substitutivo do 

ICIPAL. 
uso das atribuições que lhe são 

1, em sessão de 10 de novembro de 

- CADIN MUNICIPAL, contendo as 
gãos e entidades da Administração 

o 

o 

LEI No 14.094, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 253/05, do Executivo, aprovado 
Legislativo) 
Cria o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MU 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, n 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municip 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Cadastro Informativo Municip 
pendências de pessoas físicas e jurídicas perante 
Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo. 
Art. 20  São consideradas pendências passíveis de i clusão no CADIN MUNICIPAL: 
I - as obrigações pecuniárias vencidas e não pagas; e 
II - a ausência de prestação de contas, exigível e razão de disposição legal ou 
cláusulas de convênio, acordo ou contrato. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3 0  A existência de registro no CADIN MUNICIPfAL impede os órgãos e entidades da 
Administração Municipal de realizarem os seguinte$ atos, com relação às pessoas 
físicas e jurídicas a que se refere: 
I - celebração de convênios, acordos, ajustes ou c htratos que envolvam o 
desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros; 
II - repasses de valores de convênios ou pagamen s referentes a contratos; 
III - concessão de auxílios e subvenções; 
IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se ap ica às operações destinadas à 
composição e regularização das obrigações e deve es objeto de registro no CADIN 
MUNICIPAL, sem desembolso de recursos por parté do órgão ou da entidade credora. 
Art. 40  A inclusão de pendências no CADIN MUNIC PAL deverá ser realizada no prazo 
de até 30 (trinta) dias, contados da inadimplência, pelas seguintes autoridades: 
I - Secretário Municipal, no caso de inadimplência om relação a deveres subordinados 
à respectiva Pasta; 
II - Superintendente, no caso de inadimplência cori relação a deveres subordinados à 
respectiva Autarquia Municipal; 
III - Presidente, no caso de inadimplência com rel ção a deveres subordinados à 
respectiva Empresa Municipal. 
§ 10  A atribuição prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada, pelas 
autoridades ali indicadas, a servidor lotado na res ectiva Secretaria, Autarquia ou 
Empresa Municipal, mediante ato devidamente pu licado no Diário Oficial do Município. 
§ 20  A inclusão no CADIN no prazo previsto no "ca ut" deste artigo somente será feita 
após a comunicação por escrito, seja via postal ou elegráfica, ao devedor, no 
endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerando-se 
entregue após 15 (quinze) dias da respectiva exp dição. 
Art. 5 0  O CADIN MUNICIPAL conterá as seguintes nformações: 
I - identificação do devedor, na forma do regulam nto; 
II - data da inclusão no cadastro; 
III - órgão responsável pela inclusão. 
Art. 60  Os órgãos e entidades da Administração MtjJnicipal manterão registros 
detalhados das pendências incluídas no CADIN MU ICIPAL, permitindo irrestrita 
consulta pelos devedores aos seus respectivos reg stros, nos termos do regulamento. 
Art. 7 0  A inexistência de registro no CADIN MUNI IPAL não configura reconhecimento 
de regularidade de situação, nem elide a apresent i ção dos documentos exigidos em 
lei, decreto e demais atos normativos. 
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Art. 8 0  O registro do devedor no CADIN MUNICIPAL ficará suspenso nas hipóteses m 
que a exigibilidade da pendência objeto do registro lestiver suspensa, nos termos da 
lei. 
Parágrafo único. A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão do CADIN 
MUNICIPAL, mas apenas a suspensão dos impedimentos previstos no art. 3 0  desta lei. 
Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. Uma vez comprovada a regularização da s tuação que deu causa à inclusão no 
CADIN MUNICIPAL, o registro correspondente deverá ser excluído no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis pelas autoridades indicadas no art. 4 0  desta lei. 
Art. 11. A inclusão ou exclusão de pendências no 4DIN MUNICIPAL sem observância 
das formalidades ou fora das hipóteses previstas n sta lei, sujeitará o responsável às 
penalidades cominadas no Estatuto do Servidor ou lha Consolidação das Leis 
Trabalhistas. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Finanças será a estora do CADIN MUNICIPAL, sem 
prejuízo da responsabilidade das autoridades indic das no art. 4 0  desta lei. 
Parágrafo único. O Departamento de Auditoria - A p, da Secretaria Municipal de 
Finanças, fiscalizará os procedimentos de inclusão exclusão de registros no CADIN 
MUNICIPAL. 
Art. 13. O descumprimento, pela autoridade administrativa ou por seu delegado, dos 

considerado falta de cumprimento 
enalidades previstas no art. 184 da 

deveres impostos pelos arts. 40  e 90  desta lei será 
dos deveres funcionais para fins de aplicação das 
Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Parágrafo único. A aplicação das penalidades previ 
29 de outubro de 1979, não exclui a responsabilid 
prejuízos que seu ato ou sua omissão tenham eve 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução des 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas s 
Art. 15. O Executivo regulamentará esta lei no pra 
contados da sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua p 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do 

blicação. 
de dezembro de 2005, 4520  da 

tas no art. 184 da Lei no 8.989, de 
de do servidor por todos os 
tualmente causado ao Município. 
à lei correrão por conta das 

necessário. 
o de até 60 (sessenta) dias, 

o 
6 de dezembro de 2005. 
overno Municipal 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 14.129 11/01/2006 (ver docu 

Sem revogação expressa 
Institui o Programa de Parcelamento In 
Projeto de Lei No 388/2005 (ver docum 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.123/2006 - Regulament 
Decreto no 47.165/2006 - Regulament 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 47.424/2006 - Prorroga o 
- Decreto no 48.260/2007 - Reabre o p 
- Decreto no 48.487/2007 - Prorroga o 
- Lei no 14.501/2007 - Concede incenti 
desportivas sediadas no Município de S 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 48.768/2007 - Reabre o p 
conforme autorização prevista no art. 
- Decreto no 49.270/2007 - Reabre o p 
conforme autorização prevista no art. 
- Decreto no 50.512/2009 - Reabre o p 
conforme autorização prevista no art. 
- Decreto no 51.362/2010 - Reabre o p 
conforme autorização prevista na Lei n 
- Lei no 15.406/2011 - Autoriza a reab 
esta Lei. 
- Decreto no 52.485/2011 - Reabre o p 
conforme autorização prevista no art. 
Lei 14.260/2007 - Altera o § 2 0  do art. 
Lei 14.511/2007 - Inclui no PPI as mui 
Lei 15.057/2009 - Altera esta lei e aut 
ingresso no PPI. (ver documento) 

ento) 

entivado - PPI no Município de São Paulo. 

nto) 

os arts. 14 e 15 deste Decreto.; (ver documento) 
esta Lei. (ver documento) 
RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 

PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
1 

prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei. 
azo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei. 
Prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei. 

l o fiscal às agremiações, federações e confederações 
o Paulo; prorroga o prazo para adesão ao PPI, 

zo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
da Lei no 14.501/2007. 
zo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
da Lei no 14.657/2007, 
zo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 

2 da Lei no 14.865/2008. 
zo para o ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 

115.057/2009. 
rtura de prazo para ingresso no PPI, instituído por 

azo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
6, da Lei no 15.406/2011. 

1 0  desta Lei.; (ver documento) 

as aplicadas aos feirantes.; (ver documento) 
iza a reabertura de prazo, no exercício de 2010, para 

[ Back ] 

o 
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LEI No 14.129, DE 11 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 388/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municip I, em sessão de 19 de dezembro 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Parcelamento 
promover a regularização de créditos do Município 
constituídos ou não, inclusive os inscritos em Divid 
razão de fatos geradores ocorridos até 31 de deze 
§ 1 0  Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldos 
§ 2° Ficam excluídos do regime desta lei os sujeit 
homologados pelo programa instituído pela Lei no 
§ 3 0  O ingresso no PPI implica a desistência auto 
homologados nos termos da Lei no 13.092, de 20 
§ 40  O PPI será administrado pela Secretaria Muni 
Procuradoria Geral do Município, sempre que nece 
regulamento. 
Art. 20  O ingresso no PPI dar-se-á por opção do s 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1 0  Os débitos tributários incluídos no PPI serão 
da formalização do pedido de ingresso. 
§ 20  Poderão ser incluídos no PPI os débitos tribu 
formalização do pedido de ingresso. 
§ 30  Os débitos tributários não constituídos, inclui 
passivo, serão declarados na data da formalizaçã 
§ 4o A formalização do pedido de ingresso no PPI 
útil do segundo mês subseqüente à publicação do 
§ 50  A Administração Tributária poderá enviar ao 
regulamento, correspondência que contenha os d 
por base a data da publicação do regulamento, c 
previstas no art. 5 0 . 
§ 60  O Poder Executivo poderá prorrogar uma ún 
(sessenta) dias, o prazo fixado no § 4 0  deste arti 
conveniência do ato. 
Art. 30  A formalização do pedido de ingresso no 
débitos tributários nele incluídos, ficando condici 
ações ou embargos à execução fiscal, com renún 
nos autos judiciais respectivos e da desistência d 
recursos apresentados no âmbito administrativo, 
recolhimento de custas e encargos porventura d 
regulamento. 
§ 1 0  Verificando-se a hipótese de desistência do 
devedor concordará com a suspensão do proces 
parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se 
de Processo Civil. 
§ 2o No caso do § 1 0  deste artigo, liquidado o p 
Município informará o fato ao juízo da execução 
fundamento no art. 794, inciso I, do Código de 
§ 3o Os depósitos judiciais efetivados em garant 
levantados pelo autor da demanda para pagame 

embargos à execução fiscal, o 
de execução, pelo prazo do 

estabelecido no art. 792 do Código 

a vez por decreto, em até 60 
o, justificadas a oportunidade e a 

ipal de Finanças, ouvida a 
sário, e observado o disposto em 

rios constituídos até a data da 

eito passivo, mediante 

nsolidados tendo por base a data 

de 

ncentivado - PPI destinado a 
decorrentes de débitos tributários, 
Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em 
bro de 2004. 
e parcelamentos em andamento. 
passivos que tiveram seus pedidos 

3.092, de 7 de dezembro de 2000. 
tica dos pedidos ainda não 

os no PPI por opção do sujeito 
do pedido de ingresso. 
oderá ser efetuada até o último dia 
egulamento desta lei. 
ujeito passivo, conforme dispuser o 
bitos tributários consolidados, tendo 

as opções de parcelamento 

I implica o reconhecimento dos 
pada à desistência de eventuais 
ia ao direito sobre o qual se fundam, 
eventuais impugnações, defesas e 
lém da comprovação de 
dos, conforme dispuser o 

cela mento nos termos desta lei, o 
scal e requererá a sua extinção, com 
ocesso Civil. 

do juízo somente poderão ser 
to do débito. 



• 
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ncidirão atualização monetária e 
de ingresso, além de custas, 

dos em razão do procedimento de 
plicável. 
nsolidado na forma do "caput" 

lização monetária, custas, 
) da multa; 

utário consolidado na forma do 

lização monetária, custas, 
a multa; 

FOrtiR 

Art. 40  Sobre os débitos tributários incluídos no PP 
juros de mora, até a data da formalização do pedid 
despesas processuais e honorários advocatícios de 
cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação 
§ 1 0  Em caso de parcela única, o débito tributário 
será desmembrado nos seguintes montantes: 
I - montante principal, constituído pelo tributo, atu 
despesas processuais e 25% (vinte e cinco por cen 
II - (VETADO) 
§ 2 0  Em caso de pagamento parcelado, o débito tri 
"caput" será desmembrado nos seguintes montant 
I - montante principal, constituído pelo tributo, atu 
despesas processuais e 50% (cinqüenta por cento) 
II - (VETADO) 
§ 3 0  O montante residual ficará automaticamente 
da dívida por ele representada, para todos os fins 
devedor, no caso de quitação do montante princip 
§ 40  Em caso de pagamento parcelado o valor das 
ser recolhido integralmente, juntamente com a pri 
Art. 5 0  O sujeito passivo procederá ao pagamento 
tributário consolidado, calculado na conformidade 
I - em parcela única; ou 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e s 
(um por cento) ao mês, de acordo com a tabela Pr 
III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, 
valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidaç 
mensalmente, calculados a partir do mês subseqü 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento 
pagamento estiver sendo efetuado. 
Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser infe 
I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) para as pessoas físi 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para as pessoas 
Art. 60  Efetivada a consolidação, o montante princ 
jurídica, calculado na conformidade do art. 40  dest 
alternativamente ao disposto em seu art. 5 0 , em p 
correspondendo a primeira parcela a, no mínimo, 
receita bruta mensal, auferida no exercício de 200 
por todos os estabelecimentos da pessoa jurídica 1 
Paulo, observado o valor mínimo de R$ 500,00 (q 
§ 1 0  As demais parcelas não poderão ser inferiore 
acrescido de juros equivalentes à taxa referencial 
de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, cal 
ao da formalização até o mês anterior ao do paga 
relativamente ao mês em que o pagamento estive 
§ 2 0  Considera-se receita bruta a totalidade das r 
sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exer 
adotada para as receitas. 
§ 30  Relativamente aos débitos tributários parcela 
exigida garantia bancária ou hipotecária que corre 
débito tributário consolidado, conforme dispuser o 
§ 40  O imóvel oferecido como garantia hipotecária 
de São Paulo e estará sujeito a avaliação, confor 

I • 

ustas, devidas ao Estado, deverá 
eira parcela. 
o montante principal do débito 

art. 40 : 

essivas, com taxa de juros de 1% 
e; 
uais e sucessivas, sendo que o 
rá acrescido de juros equivalentes 

o e de Custódia - SELIC, acumulada 
nte ao da formalização até o mês 
relativamente ao mês em que o 

br a: 
s; 

urídicas. 
al do débito tributário da pessoa 
lei, poderá ser pago, 
rcelas mensais e sucessivas, 
/o (um por cento) da média da 
, conforme dispuser o regulamento, 
calizados no Município de São 
nhentos reais). 
ao valor da primeira parcela, 
o Sistema Especial de Liquidação e 
ulados a partir do mês subseqüente 
ento, e de 1% (um por cento) 
sendo efetuado. 
eitas auferidas pela pessoa jurídica, 
ida e a classificação contábil 

os na forma deste artigo, será 
ponda, no mínimo, ao valor do 
egulamento. 
everá estar localizado no Estado 
dispuser o regulamento, exceto 

• itado, com a conseqüente anistia 
: efeitos de direito, em benefício do 



1  
i Ci t.) 	err ei ra  

z-fi) 

m que a garantia corresponderá ao 

ntante principal do débito 
lentes à taxa referencial do 
C. 
ela única dar-se-á no último dia 
edido de ingresso no PPI, e as 

para qualquer opção de pagamento 

azo legal implicará cobrança da 
por cento), por dia de atraso sobre 
20% (vinte por cento), acrescido 

Especial de Liquidação e de 

" ,J ,t1r4 

quando localizado no Município de São Paulo, caso 
seu valor venal. 
§ 50  Para efeito de apuração do saldo devedor, o m 
tributário consolidado será acrescido de juros equiv 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SEL 
Art. 70  O vencimento da primeira parcela ou da par 
útil da quinzena subseqüente à da formalização do 
demais no último dia útil dos meses subseqüentes, 
tratada nos arts. 5 0  e 60  desta lei. 
Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do p 
multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimo -
o valor da parcela devida e não paga até o limite d 
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Custódia - SELIC. 
Art. 8 0  O ingresso no PPI impõe ao sujeito passivo aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributário nele incluídos, com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, dó Código Tributário Nacional e no 
art. 202, inciso VI, do Código Civil. 
§ 1 0  A homologação do ingresso no PPI dar-se-á: 
I - no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela, para os casos 
de parcelamento previstos no art. 5 0  desta lei; 
II - mediante a aceitação da garantia prevista no alft. 6 0  desta lei, conforme dispuser o 
regulamento. 
§ 20  A homologação dos créditos que o sujeito pas ivo tenha contra o Município de São 
Paulo, apresentados a compensação prevista no art. 11, dar-se-á na forma do 
regulamento. 
§ 3 0  O ingresso no PPI impõe, ainda, ao sujeito passivo: 
I - o pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento posterior à data de 
homologação de que trata o § 1 0  deste artigo; 
II - a autorização de débito automático das parcela em conta-corrente, mantida em 
instituição bancária cadastrada pelo Município, exc tuadas as modalidades previstas no 
§ 50  do art. 2 0  e no inciso I do art. 5 0 . 
§ 40  Excepcionalmente, no caso de sujeitos passiv s que não possuam, 
justificadamente, conta-corrente em instituição ba jcária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a xigência do inciso II do parágrafo 
anterior. 
Art. 90  O sujeito passivo será excluído do PPI, sem Inotificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, em especial o 
disposto no § 3 0  do artigo anterior; 
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) 
dias; 
III - a não-comprovação da desistência de que tra: o art. 3 0  desta lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contado da data de homologação os débitos tributários do PPI; 
IV - a desconstituição das garantias tratadas no art. 6 0  desta lei; 
V - decretação de falência ou extinção pela liquida ão da pessoa jurídica; 
VI - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedad nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio assumir solid riamente com a cindida as 
obrigações do PPI. 
§ 1 0  A exclusão do sujeito passivo do PPI implica a perda de todos os benefícios desta 
lei, acarretando a exigibilidade do saldo do montante principal, bem como da 



legais, previstos na legislação 
os geradores, e a imediata 

totalidade do montante residual, com os acréscimo 
municipal, à época da ocorrência dos respectivos f 
inscrição destes valores em Dívida Ativa. 
§ 20  O PPI não configura novação prevista no art. 
Art. 10. Não serão restituídas, no todo ou em part 
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteri 
Art. 11. O sujeito passivo poderá compensar do m 
tributário, calculado na conformidade do art. 4 0  de 
certos e não prescritos, vencidos até o exercício d 
de São Paulo, incluindo prestações da dívida públi 
precatórios judiciais, permanecendo no PPI o saldo 
remanescer. 
§ 1 0  As entidades da administração pública federal 
apresentar à compensação de que trata o "caput", 
de São Paulo. 
§ 20  O sujeito passivo que pretender utilizar a co 
apresentará na data da formalização do pedido de 
débitos a parcelar, o valor de seus créditos líquido 
Art. 12. Os sujeitos passivos que tiveram débitos t 
apresentados à compensação de que trata o art. 1 
homologados pela Secretaria Municipal de Finança 
com créditos líquidos, certos e vencidos até o exer 
Município de São Paulo, excluídos os relativos a pr 
Parágrafo único. Os débitos tributários de que trat .;  

60, inciso I, do Código Civil. 
com fundamento nas disposições 
mente ao início de sua vigência. 

ntante principal do débito 
ta lei, o valor de créditos líquidos, 
2004, que tenha contra o Município 
, excluídos os relativos a 
o débito que eventualmente 

ireta e indireta poderão 
réditos da União contra o Município 

ensação prevista neste artigo 
gresso no PPI, além do valor dos 
indicando a origem respectiva. r

butários consolidados e 
da Lei no 13.092, de 2000, 

, poderão compensar tais débitos 
ício de 2004, que possuam contra o 
catórios judiciais. 
o "caput" serão corrigidos nos 

termos do art. 1 0  da Lei no 10.734, de 30 de junho de 1989, até a data da efetiva 
compensação. 
Art. 13. Os débitos não tributários, inclusive os insritos em Dívida Ativa, poderão ser 
incluídos no PPI, exceto os débitos: 
I - referentes a infrações à legislação de trânsito; 
II - de natureza contratual; 
III - referentes a indenizações devidas ao Municípi de São Paulo por dano causado ao 
seu patrimônio. 
§ 	O débito não tributário consolidado será des mbrado nos seguintes montantes: 
I - Montante principal, constituído pelo débito não u ributrio, atualização monetária, 
custas, despesas processuais e 100% (cem por ce to) da multa; 
II - (VETADO) 
§ 20  Excepcionalmente, no caso de multa devida ido não-pagamento de preço público 
ela comporá o montante principal e o montante re idual pelos percentuais e nas 
condições previstas pelo art. 4 0  desta lei. 
§ 30  Aplicam-se aos débitos não tributários, no qu couber, as demais disposições 
desta lei. 
Art. 14. O Poder Executivo fica autorizado a renegociar débitos decorrentes de 
despesas empenhadas e liquidadas relativas a se ços prestados e bens fornecidos 
nos exercícios de 2004 e anteriores, por meio de n vação, mediante realização de 
oferta pública de recursos a seus credores. 
Parágrafo único. A autorização de que trata o "cap t" estende-se às autarquias, 
fundações e empresas municipais. 
Art. 15. A novação será efetivada mediante propo a do credor submetida à oferta 
pública de recursos a ser realizada pela Secretaria unicipal de Finanças, nos termos 
do regulamento, que fixará: 
I - as exigências para habilitação do credor e de c ificação do crédito para 
participação da oferta pública de recursos; 
II - o valor máximo de recursos a serem ofertado 
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III - o valor máximo a ser novado por credor; 
IV - o percentual mínimo de desconto sobre o débi o a ser oferecido pelo credor; 
V - os procedimentos de oferta, aceitação e classif ação das propostas; 
VI - os procedimentos de formalização da novação. 
§ 1 0  A novação extingue a dívida anterior e as gar ntias a ela relacionadas. 
§ 2 0  A dívida novada será paga no prazo máximo ( e 30 (trinta) dias, contados da 
conclusão da oferta pública de recursos, sob pena e nulidade da novação. 
§ 3 0  Ficam as empresas municipais autorizadas a apresentar propostas nos termos 
deste artigo. 
Art. 16. Para a implementação das ações decorren s desta lei, no presente exercício, 
fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do a 42 da Lei Federal no 4.320, de 17 
de março de 1964, a abrir crédito adicional no valo de até R$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de reais). 
§ 1 0  O decreto de abertura do crédito adicional de 
indicará, nos termos do art. 43 da Lei Federal no 4 
recursos disponíveis para acorrer as despesas, não 
proibição de que trata o art. 23, da Lei no 13.942, 
§ 20  Os créditos adicionais abertos nos termos des 
estabelecidos na lei orçamentária anual para esta f 
§ 3 0  Nos exercícios subseqüentes as despesas com 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplem 
Art. 17. Fica suspensa, nos exercícios de 2006 e 207, a obrigatoriedade de que trata 
a Lei no 12.275, de 19 de dezembro de 1996. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de sua regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em i  11 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do <Âoverno Municipal 

o 

ue trata o "caput" deste artigo 
320, de 17 de março de 1964, os 
se aplicando, neste caso, a 
e 29 de dezembro de 2004. 
e artigo não oneram os limites 
nalidade. 
a execução desta lei correrão por 
ntadas se necessário. 
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nto) 

Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo 
que especifica, bem como dispositivos das Leis no 
4.094, de 6 de dezembro de 2005, no 14.096, de 8 
de dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro 

nto) 

os arts. 28, 29, 32, 33 e 37 desta Lei.; (ver 

os arts. 1 0  a 15 desta Lei. (ver documento) 
RA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
ELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de Sãc 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14256 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.256 29/12/2006 (ver docurr 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Parcelamento Administrativo c 

e altera a legislação tributária municipal 
8.645, de 21 de novembro de 1977, no 
de dezembro de 2005, no 14.107, de 1: 
de 2006, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 552/2006 (ver docum  
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 48.814/2007 - Regulamenta 
documento)  
Decreto no 50.513/2009 - Regulamenta 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES P 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Promulgação de vetos parciais mantid s. DOC 14/07/2007. 

Notas complem.: - Decreto no 52.007/2010 - Atualiza, N a o exercício de 2011, os valores unitários de metro 
quadrado de construção e de terreno cc stantes da Planta Genérica de Valores, as faixas de 
valor venal para incidência da progressl idade em razão do valor venal, os valores 
estabelecidos para fins de concessão clid isenção e de desconto do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, o valor limite do metro quadra de terreno dos imóveis residenciais verticais e os 
valores das multas relativas aos Impogos Predial e Territorial Urbano, bem como concede 
desconto para pagamento à vista do IPTU. 

Alterações: Lei 15.044/2009 - Altera o "caput" do àrt. 24 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Acresce §§ 1 0, 2o, 3 0  e 4o ao art. 29 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO 
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT 

Art. 1 0 . Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na 
dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 1 0 . Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários: 
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo; 
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados. 
§ 20 . Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela 
Administração. 
Art. 2 0 . O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§19. Os débitos tributários incluídos  no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da fiirmaliíaçao do pecrdi TM-Ingresso-no loAT.  
§ 20 . Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do 
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no 
PAT. 
§ 30 . O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto. 
Art. 30 . A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações 
e recursos apresentados no âmbito administrativo. 
Art. 40 . Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em: 
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da 
impugnação; ou 
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da 
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário. 
Art. 5 0 . Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT. 
Art. 60 . Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os 
seguintes parâmetros: 
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18 
(dezoito) parcelas; 

II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas; 
III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas; 
IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil 
reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas; 
V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo) de débitos tributários 
incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas. 
§ 10 . O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no 
PAT em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por 
ocasião do seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente acumulada, 
calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do 
pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado. 
§ 20 . Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas; 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas. 
§ 30 . Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2 0, todos deste artigo, 
serão atualizados na forma do disposto no art. 2 0  e parágrafo único da Lei no 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
Art. 70 . O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena 
subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no último dia 
útil dos meses subseqüentes. 
§ 1 0 . Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda, 
deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda remanescentes. 
§ 20 . O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o 
valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC.  
Art. 8°. O titular da íitma inc1ividuaI—e—o soc 
responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos 
débitos incluídos no PAT. 
Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os 
diretores respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, 
quanto ao inadimplemento das obrigações incluídas no PAT. 
Art. 90 • Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao valor a 
ser fixado pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida garantia bancária ou 
hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado, 
conforme dispuser o regulamento. 
§ 10 . Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no Estado 
de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto 
quando localizado no Município de São Paulo, hipótese em que a garantia 
corresponderá ao seu valor venal. 
§ 20 . A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no Município 
de São Paulo. 
Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no 
art. 202, inciso VI, do Código Civil. 



§ 10 . A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da 
primeira parcela. 
§ 20 . O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para débito 
automático das parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição bancária 
cadastrada pelo Município. 
§ 30 • Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, 
justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência prevista no § 2 0  deste 
artigo. 
Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capítulo; 
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) 
dias; 
III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, nos termos 
da Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. 
§ 1 0 . Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído no 
parcelamento incidirá a multa original sem os descontos concedidos nos termos do art. 
40  desta lei. 
§ 20 . O débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT, 
implicando a imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa. 
§ 30 . o PAT não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil. 
Art. 12. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Código Tributário Nacional 
somente ocorrerá após a homologação do ingresso no PAT e desde que não haja 
parcela vencida não paga. 
Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS relativos a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de emissão de 
certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras particulares, 
bem como no caso de pagamento de obras contratadas com o Município de São Paulo, 
somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. 
Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados, 
Insd-Ros ou averbados pelos notáribs, oficiais de -Registrozte- Irrróveisau-seus 	 
prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos 
a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. 
Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no art. 11 desta 
lei, não implicará a restituição das quantias pagas. 

CAPÍTULO II 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

Art. 16. Os arts. 14 e 34 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. 	  
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1 0  de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) 
"Art. 34. 	  
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1 0  de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) 
Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. 	  

§ 30 . Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
	 " (NR) 
"Art. 39. 	  
§ 30 . Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
	 " (NR) 
Art. 18. O art. 12 da Lei no 10.235, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da 
situação tática do imóvel: 
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou 
pilares; 
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, 
helipontos e heliportos, pelas medidas de seus contornos externos; 
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua 
projeção vertical sobre o terreno; 
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contomos internos de suas paredes. 
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que 
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade 
imediatamente superior." (NR) 
Art. 19. O art. 1° da Lei no 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 10 . Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
excesso de área conforme considerado no art. 9 0  da Lei no 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais no 898, de 18 de dezembro de 1975, e no 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 
definida na Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002. 
§ 1 0 . (VETADO) 

	

VETADO) 	 
§ 30 . (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 40 . (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 	 L. 
§ 50 . (VETADO)" (NR) 	 . 
Art. 20. O art. 30 da Lei no 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com • w, 
a seguinte redação: 	 • - 
"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já desdobrad a , 
englobada ou remembrada, em situação de débito, inscrito ou não na dívida ativa, 
perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo débito da área maior, 	• 
tornando-se responsável apenas pela parte da dívida correspondente à sua fraç " 
Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóve 
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, excetp 
por lei específica. 



Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, 
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU. 
Art. 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar legislação específica para imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe para o exercício de 2007. 
Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno 
aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da Lei no 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os imóveis 
construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer 
dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei. 
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado 
no "caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período. 

CAPÍTULO III 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSAO FÍSICA, E DIREITOS 
REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-
IV 

Art. 25. Os arts. 7 0, 90, 16, 19, 21 e 23 da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 . Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o valor venal dos 
bens ou direitos transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito 
seria negociado à vista, em condições normais de mercado. 
§ 1 0 . Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel 
transmitido. 
§ 20 . Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será 
deduzido da base de cálculo." (NR) 
"Art. 90 . O valor da base de cálculo será reduzido: 
	 "(NR) 
"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a falta de recolhimento ou o 
recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou 
-regulamento, ficam acrescidos de. 	  
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), 
por dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), 
desde que não iniciado o procedimento fiscal; 

Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na 
forma do disposto no art. 20  e parágrafo único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro 
de 2000." 
"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado 
lançamento complementar e/ou Auto de Infração e Intimação. 
§ 1 0 . Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e 
Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por 
cento). 
§ 20 . Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo 
para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25°/o 
(vinte e cinco por cento)." 
Art. 26. A Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida dos 
arts. 7 0-A e 7o-B, com a seguinte redação: 
"Art. 70 -A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os valores venais 
atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá estabelecer a forma de 
publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste artigo." (NR) 
Art. 7o-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela 
Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de regulamentação própria, o 
contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados da 
transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria 
Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por 
meio eletrônico." (NR) 
Art. 27. O art. 3 0  da Lei no 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
§ 40 . As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2 0  e parágrafo único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
LAP-1-1-111ii-W 	 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 
Seção I 
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e 

§ 30 . A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do primeiro 
dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto 
até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento. 
§ 40 . A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo." 
"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à 
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários, 
oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a: 
I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do reconhecimento 
administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão de isenção; 
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência 
de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da operação." (NR) 
"Art. 21. 	  
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no 
parágrafo único do art. 11 desta lei; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos 
arts. 19 e 20 desta lei. 

Art. 28. O art. 2 0  da Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2 0 . 	  
§ 10 	  
III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais, na forma do regulamento. 

§ 3°  
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de' 
São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de: 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União,  
pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas; 	 \ 
	 " (NR) 
Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a  
menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NF-e emitidas, será nvia o 't  
para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais devidos, 
forma do regulamento. 

r 

^ • ^ 



§ 50 . A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços 
sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de 
serviços tratados no § 4 0 ." (NR) 
"Art. 13. 	  
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada 	. 
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de-
bingo." (NR) 
"Art. 14. 	 
§ 10. (VETADO)"(NR) 
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota • 
de: 	 •Z‘i 

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos: 	 1 , 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.611, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 	 • 	 e 

\U~S 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a limpeza, manutenção e 
conservação de imóveis (inclusive fossas);  
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 10  relacionados a corretagerri'de 
seguros; 	 e 

Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município. 	 § 3 0 . Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações 

apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR) 
Seção II 	 "Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
Das Demais Disposições do ISS 	 efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, 

ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
Art. 30. Os arts. 14 e 18 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 	 em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR) 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 	 Art. 31. Os arts. 9 0 , 9 0-A, 13, 14 e 16 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
"Art. 14.  	 com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos prestadores de 	 "Art. 90 	  
serviços que emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autorizado por 	 VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
outro Município ou pelo Distrito Federal para tomadores estabelecidos no Município de 	 aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por documento fiscal recebido de 	 de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
prestador de serviços não inscrito, aos tomadores que deixarem de inscrever, em 	 aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
cadastro simplificado, prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou outro 	 congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, 	 IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
na conformidade do que dispõe o regulamento; 	 e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
XV - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 	 serviços: 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às 	 a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e ao 	 corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
valor do Imposto: 	 agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios; 
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a apresentarem fora 	 b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
do prazo estabelecido em regulamento; 	 ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, 
b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por declaração, aos que deixarem de 	 de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de 

apresentá-la; 	 serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
XVI - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e: 	 " (NR) 

a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 	 "Art. 9 0-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal 
observada a imposição mínima de R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e dez 	 equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de NF-e, deixarem de 	 estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 
solicitar a autorização para emiti-la, na conformidade do regulamento; 	 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 
b) aos _prestadores _de servicos que substituírem RPS_por NF-e após o prazo  	17.09), 18 19 e 21a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 
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a imposição mínima de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos), por 	 lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de 
documento substituído fora do prazo; 	 Finanças, conforme dispuser o regulamento. 
c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NF-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e 
quatorze centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver Imposto a ser 
recolhido; 
XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo: 
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de 
apresentar, na conformidade do regulamento, as informações relativas à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo; 
b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, 
as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
XVIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos). 



d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a balé, danças, óperas, 
concertos e recitais; 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados à venda de ingressos 
do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1; 
f) no subitem 16.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados ao transporte público de 
passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem 
como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi (inclusive 
frota); 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados às atividades 
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta 
própria; 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do 
art. 10  relacionados, respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes 
pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro, 
jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista 
circense; 
II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da lista do 
"caput" do art. 10  relacionado à administração de fundos quaisquer; 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 10 ." (NR) 
Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de 
crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em 
estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município de 
São Paulo. 
§ 10 . As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre 
as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os 
montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a 
identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de 
pessoas físicas. 
fi 20 . Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou 
débito, em relaÇãtróoS"êstabeleclmentos-prestadores- crectentiadosa pessoa-jurídica 
responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela captura 
e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito. 
§ 30 . Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições 
necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo. 
Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, 
poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de 
receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês 
anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto 
para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão 
obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados 
documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente 
poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela 
Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento. 
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, 
sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o 
infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária 
do Município. 

CAPITULO V 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE 

Art. 35. O art. 26 da Lei no 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 26. 	  
IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação 
específica." (NR) 
Art. 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela 
anexa à Lei no 13.477, de 30 de dezembro de 2002, acrescido pelo art. 23 da Lei no 
14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base (ERB) de Serviços de 
Comunicação Móvel Celular e Especializada." (NR) 

CAPITULO VI 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP 

Art. 37. O art. 4 0  da Lei no 13.479, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 40 	  
§ 1°. No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de sistema "cashpower", 
o valor da Contribuição será lançado pela Secretaria Municipal de Finanças, devendo 
ser recolhido pelo contribuinte, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 20 . O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo mesmo índice utilizado 
para o reajuste da tarifa de energia elétrica." (NR) 

CAPITULO VII 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS 

Art. 38. Os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 27. 	  
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do art. 35 desta lei." (NR) 
 "Art330-sujeito--passivo-poderá -efetuar-o-recoinimento-parcial-da-obrigaçao 
tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de 
infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida ativa, na forma estabelecido por 
Regulamento. 
Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial do tributo na 
forma do "caput" deste artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da multa em 
cada fase do processo, acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa 
moratória e demais acréscimos legais." (NR) 
"Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do 
prévio depósito, mediante petição escrita, instruída com os documentos 
comprobatórios necessários, no prazo de: 
I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30 (trinta) dias, contados 
da intimação do auto; 
II - tratando-se de crédito constituído por notificação de lançamento, 90 (noventa) 
dias, contados da data de vencimento normal da ia  (primeira) prestação, ou da 
parcela única. 
Parágrafo único. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico, 
conforme dispuser regulamentação especifica." (NR) 
"Art. 43. 	  
§ 1 0 . O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em dinheiro de 
equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo devedor da exigência fiscal definida n 
auto de infração ou na notificação de lançamento. 



§ 20 . Sendo o recurso ordinário desacompanhado do depósito administrativo a que se 
refere o § 1 0  deste artigo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano. 
§ 30 . Do despacho de não-seguimento do recurso cabe um único pedido de 
reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação da 
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora, versando exclusivamente sobre a 
existência ou integralidade do depósito. 
§ 40 • O valor de que trata o § 1 0  deste artigo será acrescido de juros e correção 
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação 
própria. 
§ 50 . Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
excedente depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de 
acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais. 
§ 60 . Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, 
após o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não 
depositada." (NR) 
"Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos da 
Administração Municipal e dos contribuintes, as providências, diligências e informações 
necessárias ao esclarecimento da questão, na forma estabelecido no Regimento 
Interno. 

" (NR) 
"Art. 48. 	  
§ 30 . A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal 
do Chefe da Representação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito 
suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei." (NR) 
"Art. 49. 	  
§ 60 . Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o caso, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva intimação, para apresentar 
contra-razões. 

§ 80 . Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha sido 
_reformada Delas Câmaras Reunidas." (NR)  
"Art. SU. 	  
§ 1 0 . O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante Fiscal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de julgamento que proferiu a decisão 
reformanda, e dirigido ao Presidente do Conselho. 
§ 20 . Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho determinará a 
intimação do sujeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 30 . Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o processo será 
distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras 
Reunidas. 
§ 40 . O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será publicado pela 
Secretaria do Conselho após decorrido o prazo previsto no § 1 0  deste artigo e desde 
que não tenha sido interposto pedido de reforma da decisão. 
§ 50 . Decorrido o prazo previsto no § 1 0  deste artigo sem que tenha havido a 
interposição do pedido de reforma da decisão, a Secretaria do Conselho intimará as 
partes para eventual interposição de recurso de revisão." (NR) 
"Art. 67. 	  
IV - interpor recurso de revisão; 

" (NR) 
"Art. 68. 	  
§ 10 . Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4 0  e 50  do art. 55 e nos 
arts. 57, 58 e 59, todos desta lei. 

" (NR)  

Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do 
Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei no 14.107, de 2005. 
Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei no 14.107, de 
2005. 

CAPITULO VIII 
DO "CRÉDITO CARBONO" 

Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos, certificados já 
emitidos ou a serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de gases que 
causam o efeito estufa na atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros 
regimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em vigor. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei no 13.402, de 5 de 
agosto de 2002, e do Decreto no 36.171, de 25 de junho de 1996, não deferidos até a 
data da publicação do regulamento do Parcelamento Administrativo de Débitos 
Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem prejuízo de o sujeito passivo 
optar pelo ingresso no PAT. 
§ 10 . O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado nos 
termos do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à manutenção 
do valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior, caso ingresse no 
programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação do 
 egulamento-do-PAT. 
§ 20 . Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do regulamento 
do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião de seu deferimento. 
Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito, lavrados 
até a data da publicação desta lei, não serão concedidos os descontos sobre as multas, 
nos termos do art. 40 . 
Art. 44. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por 
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá efetuar a 
devida substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-emissão de 
documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei. 

CAPITULO X 
	

e 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 45. O art. 19 da Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por legislação 
posterior, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da inatividad 
nos casos de aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão, após 5 an 
anos de recebimento, da seguinte forma: 
I - com relação à parcela de contribuição individual para as atividades da 
Administração Tributária, a que se refere o inciso I do art. 18, pela média aritmética 



das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, 
multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
pelo valor do ponto definido no inciso I do art. 18; 
II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de metas de resultado 
global, a que se refere o inciso II do art. 18, pela média aritmética das 60 (sessenta) 
maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para 
efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, pelo valor do ponto 
definido no inciso II do art. 18. 
§ 1 0 . Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição individual, esta incorporar-se-á aos seus proventos ou à 
pensão, pela média aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês 
imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
multiplicada pela proporção equivalente a 1/60 (um sessenta avos) para cada mês de 
percepção realizada. 

§ 40 . Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta 
incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média aritmética simples de 
todas as pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a 
1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada." (NR) 
Art. 46. O art. 17 da Lei no 8.645, de 1977, com a redação conferida pelo art. 21 da 
Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4 0 , com a 
seguinte redação: 
"Art. 17. 	  
§ 4°. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a Gratificação de Produtividade 

I - licenças para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pelo orgão 
competente; 
II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau, quando 
verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível 
de ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo; 
III - licença paternidade; 
IV - licença-adoção." (NR) 
Art. 47. O art. 3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 3o 	  
V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos alvarás de 
funcionamento. 
	 " (NR) 
Art. 48. O art. 2o da Lei no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 20 	  
§ 
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo 
ao Desenvolvimento, com valor de até: 
	 " (NR) 
Art. 49. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, 
relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, à Taxa de 

Fiscalização de Anúncios - TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento - TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de 
recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 1999 e 
lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por notificação, 
atualizado até a data da publicação desta lei, não seja superior a R$ 1.200,00 (mil e 
duzentos reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a esse título. 
Art. 50. Ficam revogados: a alínea "I" do inciso II do art. 18 e a alínea "g" do art. 38, 
bem como o art. 61, todos da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966; a Lei no 
8.118, de 11 de setembro de 1974; a Lei no 8.973, de 19 de setembro de 1979; o art. 
1 0  da Lei no 9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei no 9.503, de 5 de julho de 
1982; a Lei no 10.515, de 11 de maio de 1988; o art. 11 da Lei no 10.570, de 6 de 
julho de 1988; o art. 1 0  da Lei no 10.698, de 9 de dezembro de 1988; o art. 8 0  da Lei 
no 11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei no 11.483, de 1° de março de 1994; o 
art. 2o da Lei no 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei no 12.122, de 5 de julho de 
1996; a Lei no 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a Lei no 12.286, de 27 de 
dezembro de 1996; a Lei no 12.655, de 6 de maio de 1998; a Lei no 13.102, de 8 de 
dezembro de 2000; os arts. 6o, 7 0  e 8° da Lei no 13.402, de 5 de agosto de 2002; os 
§§ 1° e 2 0  do art. 17 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002; os arts. 83, 139 e 
250, bem como os incisos II e III do art. 103, todos da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; a Lei no 13.781, de 11 de fevereiro de 2004 e o art. 38 da Lei no 
14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
Art. 51. Esta lei produzirá efeitos: 
I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o Parcelamento Administrativo 
de Débitos Tributários - PAT, quanto ao disposto no seu capítulo I; 
II - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quanto ao seu 
art. 31, no que diz respeito especificamente às novas redações conferidas ao inciso 
VIII do art. 9 0  e ao inciso II do art. 13, ambos da Lei no 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU; e ao seu art. 32, observado o 
disposto na alínea "c" do inciso III do art. 150 da Constituição Federal. 
Art. 52. Observado o disposto no seu art. 51, esta lei entrará em vigor na data de sua 

ublica ão. 
EITURA-DO -MUNIC 	SA-0-PAULOTaos 

da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2006. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 14.256 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 
(PROJETO DE LEI No 552/06) 
(EXECUTIVO) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: ... 

OEMIZ. 



o 

Art. 19.... 
§ 10  As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem 
emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção 
máxima de 10% (dez por cento) a cada ano. 
§ 20  Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando 
utilizadas no interior da própria operação. 
§ 30  Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do 
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no "caput" e exigências 
do art. 219 inciso IV da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os 
seguintes critérios e condições: 
I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, 
conforme definido no art. 159 e no Quadro no 5 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos; 
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção 
aprovado pela SVMA; 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do 
imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel 
assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o desenvolvimento 
sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do 
imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo 
de 0,1. 
§ 40  No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às 
seguintes penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as 
obrigações descritas no § 1 0  do presente artigo: 
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros 
quadrados transferidos pelo valor do m 2  do terreno na PGV; 
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das 
obrigações: 
a) suspensão de incentivos fiscais; 

--^"."-ão  de uso-ao-residencial - NR;  _ 

c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imove). 
§ 5 0  Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de 
recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência 
de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano." (NR) 
Art. 31.... 
"Art. 14.... 
§ 10. (VETADO)" ... 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues. 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira. 
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Título: LEI No 14.260 08/01/2007 (ver docum nto) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redação ao §2o do art. 1 0  da Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006, e 

autoriza o Executivo a reabrir o prazo para ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI no Município de São Paulo. Corrige os arts. 26 e 27 da Lei no 14.125, de 29 
de dezembro de 2005. 

Projeto: Projeto de Lei No 320/2006 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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jeitos passivos que tiveram seus 
Lei no 13.092, de 7 de dezembro 

permanecem naquele programa, ou 
osto no art. 11, inciso V, da 

1) de até 90 (noventa) dias, no 
ingresso no Programa instituído 

a Propriedade Predial e Territorial 
, de 29 de dezembro de 2005, onde 
a - IPTU". 

blicação. 
de janeiro de 2007, 453 0  da 

8 de janeiro de 2007. 
erno Municipal 

a forma de Substitutivo do 

4.129, de 11 de janeiro de 2006, e 
no Programa de Parcelamento 

6 os arts. 26 e 27 da Lei no 14.125, 

ulo, no uso das atribuições que lhe 
cipal, em sessão de 22 de 
nte lei: 
e janeiro de 2006, passa a vigorar 

LEI No 14.260, DE 8 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 320/06, do Executivo, aprovado 
Legislativo) 
Confere nova redação ao § 2 0  do art. 1 0  da Lei no 
autoriza o Executivo a reabrir o prazo para ingress 
Incentivado - PPI no Município de São Paulo. Corri 
de 29 de dezembro de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São P 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Mu 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seg 
Art. 1 0 . O § 20  do art. 1 0  da Lei no 14.129, de 11 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 20 . Ficam excluídos do regime ora instituído os s 
pedidos homologados pelo programa de que trata 
de 2000, e que, até a data da publicação desta lei, 
que dele tenham sido excluídos por violação ao dis 
referida lei." (NR) 
Art. 20 . O Poder Executivo poderá reabrir pelo pra 
exercício de 2007, por meio de decreto, o prazo d 
pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art. 3 0 . Passa a constar a expressão "Imposto sob 
Urbana - IPTU", nos arts. 26 e 27, da Lei no 14.12 
se lê "Imposto sobre a Propriedade Territorial Urb.  
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua p 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 
CLÓVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Go 

o 
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LEI No 14.501 20/09/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações desportivas sediadas no 
Município de São Paulo; prorroga o prazo para adesão ao Programa de Parcelamento 
Incentivado, instituído pela Lei no 14.1 9, de 11 de janeiro de 2006. 
Projeto de Lei No 125/2007 (ver docu ento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 48.918/2007 - Regulamen.à esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 48.768/2007 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, conforme autorização 
prevista no art. 11 desta Lei. 
Lei 14.652/2007 - Altera o §1 0  do art 3 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

o 	Alterações: 
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Título: LEI No 14.511 04/10/2007 (ver docu ento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a inclusão no Programa d Parcelamento Incentivado - PPI, de multas aplicadas 
aos feirantes, decorrentes de infração legislação de posturas municipais. 

Projeto: Projeto de Lei No 461/2007 (ver docu i ento) 
Autor(es): Ushitaro Kamia 
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mia - DEM) 
ento Incentivado - PPI, de multas 
gislação de posturas municipais. 
ulo, no uso das atribuições que lhe 
Municipal, em sessão de 12 de 

hte lei: 
e Parcelamento Incentivado - PPI, 
e 2007, os débitos não tributários 
'rentes de infração à legislação de 

licação. 
de outubro de 2007, 4540  da 

de outubro de 2007. 
rno Municipal o 

LEI No 14.511, DE 4 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 461/07, do Vereador Ushitaro K 
Dispõe sobre a inclusão no Programa de Parcela 
aplicadas aos feirantes, decorrentes de infração à I 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmar 
setembro de 2007, decretou e eu promulgo a segu 
Art. 1 0  Fica permitida a inclusão no Programa 
instituído pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro 
relativos às multas aplicadas aos feirantes, deco 
posturas municipais. 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua pu 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Go 

II 

o 



LEI N 0  14.657, DE 21 DE DEZEMBRO DE 20 7 
(Projeto de Lei n 0  718/07, do Executivo, aprovad ) na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Concede desconto no Imposto Predial e Territoria Urbano - IPTU para os imóveis não-
residenciais que especifica, cujas fachadas sejam • daptadas ou reformadas para 
adequação as normas estabelecidas pela Lei n 0  14.223, de 26 de setembro de 2006, a 
qual dispõe sobre a ordenação dos elementos qu compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara M 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a se 1 
Art. 1°. Fica concedido desconto no Imposto Predi 
imóveis construídos cujas fachadas sejam adapta 
e oitenta) dias contados da regulamentação dest 
estabelecidas pela Lei n 0  14.223, de 26 de setem 
concomitantemente aos seguintes requisitos: 
I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de 
qualquer dos tipos previstos na Tabela V da Lei n 10.235, de 16 de dezembro de 
1986; 
II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais); 
III - o total da testada utilizada do imóvel seja m i nor que 30m (trinta metros); 
IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominl temente, como residência; 
V - não sejam utilizados como indústria;  
VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticai , localizados acima do primeiro 
pavimento. 
§ 1°. Na hipótese de que trata o inciso VI do "cap t" deste artigo, caso o prédio não 
esteja desdobrado em unidades autônomas, na c nformidade da Lei Federal n 0  4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, com as alterações p steriores, o benefício será concedido 
proporcionalmente à área construída, de acordo dm o disposto em decreto 
regulamentar. 
§ 2°. O disposto nesta lei aplica-se também aos ir Oveis construídos cujas fachadas já 
tenham sido adaptadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas pela 
Lei n 0  14.223, de 2006, desde que atendidos os r quisitos e condições previstos nesta 
lei. 
Art. 2°. O desconto será aplicado na conformidad da seguinte tabela: 

Total de testada utilizada do imóvel 
Desconto 
Menor que 10,00 m (dez metros) 	 I 100% 
Maior ou igual a 10,00 m (dez metros) e menor qÜe 20,00 m (vinte metros) 50% 
Maior ou igual a 20,00 m (vinte metros) e menor Aue 30,00 m (trinta metros) 25% 

§ 1°. Para a concessão do desconto será considerado: 
I - para os imóveis de esquina ou com mais de urna frente para logradouro público 
oficial, o somatório das testadas utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 
do art. 13 da Lei n 0  14.223, de 2006; 
II - nos demais casos, apenas a testada utilizada ara fixação de anúncio. 
§ 2°. Para os efeitos deste artigo, será utilizado o onceito de testada estabelecido no 
inciso XII do art. 6° da Lei n 0  14.223, de 2006. 
§ 3°. O desconto previsto neste artigo será utiliza o para abatimento do valor do IPTU 
lançado no exercício seguinte ao da regulamentn o desta lei, devendo o valor 
restante ser recolhido na forma da legislação vige te. 

e 

aulo, no uso das atribuições que lhe 
icipal, em sessão de 13 de 
inte lei: 
l e Territorial Urbano - IPTU para os 

as ou reformadas em até 180 (cento 
lei, para adequação às normas 
ro de 2006, desde que atendam 
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spectivo exercício de cobrança, 
onsiderando-se qualquer desconto 

lei depende de requerimento a ser 
ndições a serem definidos em 

ício, as Subprefeituras verificarão a 
Lei n0  14.223, de 2006. 
ual haja débitos do Imposto Predial 

nica vez, somente no exercício 

o prazo de 30 (trinta) dias, 

icio de 2008, por meio de decreto, o 
o Incentivado — PPI, instituído pela 

a lei correrão por conta das 
e necessário. 
blicação. 

21 de dezembro de 2007, 454° 

21 de dezembro de 2007. 
verno Municipal 

§ 4°. A não quitação integral do IPTU, dentro do 
implicará a inscrição do débito na dívida ativa, de 
previsto nesta lei. 
Art. 3°. A concessão do desconto de que trata est 
apresentado pelo interessado, na forma, prazo e 
decreto regulamentar. 
Parágrafo único. Para fins de deferimento do ben 
adequação da fachada às disposições previstas n 
Art. 4°. Não fará jus ao desconto o imóvel para o 
e Territorial Urbano. 
Art. 5°. O desconto no IPTU será concedido uma 
seguinte ao da regulamentação desta lei. 
Art. 6°. O Poder Executivo regulamentará esta lei 
contados da data de sua publicação. 
Art. 7°. O Poder Executivo poderá reabrir no exer 
prazo para o ingresso no Programa de Parcelame 
Lei n0  14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art. 8°. As despesas decorrentes da execução de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, e 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do G 
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1/1 
Título: LEI No 14.865 29/12/2008 (ver docur ento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Concede isenção de Imposto Predial e territorial Urbano - IPTU nas condições que especifica; 

altera dispositivos das Leis no 6.989, c1.1 29 de dezembro de 1966, no 11.154, de 30 de 
dezembro de 1991, no 13.476, de 30 dé dezembro de 2002, no 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003, no 14.097, de 8 de dezembro fde 2005, no 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e 
no 8.645, de 21 de novembro de 1977 com as respectivas alterações posteriores; autoriza a 
reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os 
dispositivos e leis que especifica.  

Projeto: Projeto de Lei No 657/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto n°50.512/2009 - Regulamento art. 12 desta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 50.535/2009 - Regulament o artigo 14-A da Lei no 13.701/2003, introduzido por 
esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES F ARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 9.273/1981.; (ver doa  mento)  
Revoga a Lei no 10.816/1989.; (ver documento)  
Revoga a Lei no 12.666/1998.; (ver documento) 
Revoga o art. 25 da Lei no 13.476/2002, com as alterações introduzidas pela Lei no 
13.701/2003.; (ver documento) 
Revoga o §90  do art. 90  da Lei no 13.7q1/2003, acrescido pela Lei no 14.042/2005.; (ver 
documento)  
Revoga os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 da Lei no 
13.701/2003.; (ver documento) 
Revoga o art. 9 0  da Lei no 14.107/2005. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 6.989/1966 - Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município.; (ver documento) 
Lei no 8.645/1977 - Dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscalização tributária do 
Quadro da Fiscalização, reorganiza os Departamentos de Rendas Imobiliárias e Mobiliárias.; 
(ver documento) 
Lei no 11.154/1991 - Dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóvei, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto de garantia, beri como cessão de direitos à sua aquisição.; (ver 
documento)  
Lei no 13.476/2002 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS.; (ver documento) 
Lei no 13.701/2003 - Altera a Iegislaçãô do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS.; (ver documento) 
Lei no 14.097/2005 - Institui a Nota Filcal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e 
utilização de créditos tributários para tomadores de serviços, nos que termos que especifica.; 
(ver documento) 
Lei no 14.107/2005 - Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho 
Municipal de Tributos. (ver documento) 
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08 
vado na forma de Substitutivo d 

LEI No 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2 
(Projeto de Lei no 657/08, do Executivo, apr 
Legislativo) 
Concede isenção de Imposto Predial e Territori 
especifica; altera dispositivos das Leis no 6.98 
11.154, de 30 de dezembro de 1991, no 13.47 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, no 14.0 
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e no 8.64 
as respectivas alterações posteriores; autoriza 
no Programa de Parcelamento Incentivado - P 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de Sã 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a s 

CAPÍTULO I 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

• 1 

Urbano - IPTU nas condições que 
, de 29 de dezembro de 1966, no 
, de 30 de dezembro de 2002, no 

7, de 8 de dezembro de 2005, no 
fl de 21 de novembro de 1977, com 
i reabertura de prazo para ingresso 
; revoga os dispositivos e leis que 

• Paulo, no uso das atribuições que 
ra Municipal, em sessão de 18 de 

guinte lei: 

IPTU 

art. 18 da Lei no 6.989, de 29 de 
s posteriores, passa a vigorar com 

Art. 1 0 . A alínea "h" do inciso II do "caput" do 
dezembro de 1966, com as respectivas alteraçõ 
a seguinte redação: 
"Art. 18. 	  
II - 	  
h) das agremiações desportivas, efetiva e habi 
suas atividades, desde que não efetuem venda 

Art. 20 . Ficam isentos do Imposto Predial e T 
cedidos em comodato à Administração Direta e 
durante o prazo do comodato. 
Art. 30 • São isentos do Imposto Predial e T 
pertencentes ao patrimônio da Companhia d 
Urbano do Estado de São Paulo - CDH 
implementação de empreendimentos habitacio 
até o lançamento individualizado do imposto 
autônomas. 

rritorial Urbano - IPTU os imóveis 
ndireta do Município de São Paulo, 

ritorial Urbano - IPTU os imóveis 
Desenvolvimento Habitacional e 
destinados ou utilizados para 

pis voltados a moradias populares, 
'referente às respectivas unidades 

ualmente utilizados no exercício de 
e "poules" ou talões de apostas; 
	" (NR) 

CAPÍTULO II 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATURIEZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS OS DE GARANTIA, BEM COMO 
CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI IV 

Art. 4o. O inciso I do "caput" do art. 10 da Lei 
1991, com a redação dada pela Lei no 13.107, 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
I - nas transmissões compreendidas no Sistema 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR é 
HIS: 

no 11.154, de 30 de dezembro de 
e 29 de dezembro de 2000, passa 

Financeiro de Habitação - SFH, no 
de Habitação de Interesse Social - 

    

" (NR) 

    

     

CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

Art. 50 . o "caput" e o § 20  do art. 27 da Lei HO 13.476, 
2002, com as respectivas alterações posteriorés, passa a 
redação: 

de 30 de dezembro de 
vigorar com a seguinte 



"Art. 27. As instituições financeiras que cont ibuírem ao Fundo - Municipal . dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD •oderão descontar do valor mensal 
devido a título de Imposto sobre Serviços de c ualquer Natureza - ISS, incidente 
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do 
"caput" do art. 10  da Lei no 13.701, de 24 de dE embro de 2003, o valor doado ao 
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido. 

visto no "caput" deste artigo será 
onselho Municipal dos Direitos da 

§ 20 . A comprovação do direito ao desconto pr 
feita mediante documento próprio emitido pelo 
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR) 
Art. 6°. O inciso II do "caput" e o § 4 0  do art. 9 
no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9° • 

II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou 
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7. 
lista do "caput" do art. 1 0, a eles prestados dent 
Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7. 
"caput" do art. 1 0, a eles prestados dentro do t 
por prestadores de serviços estabelecidos fora d 

e o § 20  do art. 10, ambos da Lei 
respectivas alterações posteriores, 

sentas, e os condomínios edilícios 
termediarem os serviços: 
, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da 

o do território do Município de São 

1, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do 
rritório do Município de São Paulo 
Município de São Paulo; 

§ 40 . Independentemente da retenção do imp 
"caput" e o § 3°, fica o responsável tributá 
integral, multa e demais acréscimos legais, na c 
neste caso, a responsabilidade do prestador de 

sto na fonte a que se referem o 
io obrigado a recolher o imposto 
nformidade da legislação, eximida, 
rviços. 

" (NR) 
"Art. 10 
§ 2°. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na confo idade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar d se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV do ' aput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a omprovação a que se refere o § 1° 
for prestada em desacordo com a legislação mu cipal." (NR) 
Art. 7 0• A Lei no 13.701, de 2003, com as resp ivas alterações posteriores, passa 
a vigorar acrescida do art. 14-A, com a seguinte edação: 
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto r erente aos serviços descritos no 
subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1 é o preço do serviço, como tal 
considerada a receita bruta a ele corresponde te, sem deduções, excetuados os 
descontos ou abatimentos concedidos indepene -ntemente de qualquer condição." 
(NR) 
Art. 80 . Os incisos do § 1 0  e os §§ 20  e 3 0  do a 20  e o "caput" do art. 3 0, ambos 
da Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 20m5, com as respectivas alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte rem ação: 
"Art. 20  
§ 1 0 	 
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoa físicas domiciliadas no Estado de 
São Paulo, observado o disposto no § 30  deste igo; 
II - de até 10% (dez por cento) para Microem esas - ME e Empresas de Pequeno 
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unif ado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições - Simples Nacional, de que trata I 

Lei Complementar Federal no 123, 
de 14 de dezembro de 2006, observado o disp sto no inciso IV deste parágrafo e 
nos §§ 20  e 30  deste artigo; 
III - de até 10% (dez por cento) para co domínios edilícios residenciais ou 
comerciais localizados no Município de São Pálo, observado o disposto no § 3 0  

deste artigo; 



IV - de até 5% (cinco por cento) para as p 
pagamento do ISS, nos termos do art. 9 0  da Le 
2003, observado o disposto no § 20  deste artigo 
§ 20  Não farão jus ao crédito de que trata o "ca 
I - os órgãos da administração pública direta d 
de São Paulo, bem como suas autarquias 
sociedades de economia mista e demais 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pe 
financeiras e assemelhadas; 
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do te 
§ 30• No caso de o prestador de serviços se 
Nacional, será considerada, para cálculo do cré 
artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incide 
(N R) 
"Art. 30• O crédito a que se refere o art. 
exclusivamente para abatimento de até 50% 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
imóvel localizado no território do Município de 5 
conformidade do que dispuser o regulamento. 

ssoas jurídicas responsáveis pelo 
no 13.701, de 24 de dezembro de 

ut" deste artigo: 
União, dos Estados e do Município 

fundações, empresas públicas, 
ntidades controladas direta ou 

o Município, exceto as instituições 

Í
itório do Município de São Paulo. 
ME ou EPP optante pelo Simples 

s

to a que se refere o "caput" deste 
e sobre a base de cálculo do ISS." 

O desta lei poderá ser utilizado 
cinqüenta por cento) do valor do 
,Urbana - IPTU a pagar, referente a 
o Paulo, indicado pelo tomador, na 

Ir ME ou EPP optante pelo Simples 
iut" do art. 2 0  da Lei no 14.097, de 

"(NR) 
Art. 90• Os tomadores de serviços prestados p 
Nacional farão jus ao crédito de que trata o "ca 
2005, a partir da regulamentação desta lei. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E 
TRIBUTOS 

e 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

Art. 10. Os §§ 5 0  e 70  do art. 10 e o § 1 0  do art. 12, ambos da Lei no 14.107, de 
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 	  
§ 50 . Quando a notificação for enviada pelo 
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do 
mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circ 
entrega das notificações nas agências posta 
tributos e do prazo para comunicação pelo suj 
notificação, para os fins do disposto no § 7 0  des 

e rreio, sem aviso de recebimento, 
xecutivo, na imprensa oficial e, no 
ação no Município, das datas de 
, das datas de vencimento dos 
to passivo do não-recebimento da 
e artigo. 

§ 70 . A presunção referida no § 6 0  deste artigo 
comunicação do não-recebimento da notificaçã 
perante a Administração Municipal, no prazo a q 

relativa e poderá ser elidida pela 
, protocolada pelo sujeito passivo 
e se refere o § 5 0  deste artigo. 
	" (NR) 

'Art. 12 	  
§ 10 . Os meios de intimação previstos nos ina 
sujeitos à ordem de preferência. 

s I, II e III deste artigo não estão 

" (NR) 
05, passa a vigorar acrescido de Art. 11. O art. 72 da Lei no 14.107, de 2 

parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 72 	  
Parágrafo único. Os integrantes da carreira d 
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Re 
13, e de Representante Fiscal, Referência DAS 
esses cargos, farão jus, respectivamente, 
Produtividade Fiscal em valores equivalente 
Departamento, Referência PFC-04, e de Dire 
conforme pontuações previstas nas alíneas "c" 

Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
resentação Fiscal, Referência DAS- 

além das vantagens relativas a 
percepção da Gratificação de 

aos dos cargos de Diretor de 
or de Divisão, Referência PFC-02, 
"d" do inciso 1 do art. 18 da Lei no 



8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores." 
(N R) 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no e:percício de 2009, mediante decreto, 
o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído 
pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, obrigatoriedade de que trata a Lei 
no 12.275, de 19 de dezembro de 1996. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. O art. 17 da Lei no 8.645, de 21 de nov 
alterações posteriores, passa a vigorar com a s 
"Art. 17.   

mbro de 1977, com as respectivas 
uinte redação: 

)- 

quando vier a ocupar cargo de 
rreira de Auditor-Fiscal Tributário 
entes do exercício desse cargo, à 
tabelecida nos incisos I e II do art. 

§ 20 . O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, 
provimento em comissão não exclusivo da c 
Municipal, fará jus, além das vantagens deco 
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma e 
18 da Lei no 8.645/77: 

taria Municipal de Finanças ou em 
cargos de referências: 
em valor equivalente ao cargo de 

'valente ao cargo de Assessor de 

tor de Divisão, PFC-02; 
de Diretor de Departamento, PFC-
ra do Poder Executivo do Município 

Estado e Secretário Municipal; 
conomia mista da União, Estados e 

II - quando estiver prestando serviços na Secr 
outras unidades no Poder Executivo Municipal, 
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fisc 
Diretor de Departamento - PFC-04; 
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor eq 
Diretoria, PFC-03; 
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Di 
III - em valor equivalente à ocupação do carg 
04, quando o exercício das seguintes funções f 
de São Paulo: 
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário d 
b) Presidente de autarquias e de sociedades de 
Municípios; 
IV - em valor equivalente à ocupação do car 
quando no exercício, fora do Poder Executiv 
funções de direção, coordenação, chefia, super  

o de Assistente Técnico - PFC-01, 
do Município de São Paulo, das 

isão, assistência ou assessoria dos 
órgãos respectivos às funções mencionadas no irciso III. 
§ 30 . Os afastamentos para o exercício dos carqbs em unidades do Poder Executivo 
Municipal fora da Secretaria Municipal de Finaras previstos no inciso II e para os 
cargos previstos nos incisos III e IV do § 2 0  deste artigo deverão ser autorizados 
pelo Prefeito, que poderá delegar esta compêtência, observada a conveniência 
administrativa e o limite máximo de 2,5% (doi's e meio por cento) do número de 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais em a jvidade, excluídos deste limite, os 
cargos em comissão junto ao Conselho Municip de Tributos. 

§ 50. Para efeitos da aplicação dos índices d correção de produtividade fiscal, 
previstos na tabela do Anexo IV da Lei no 12.4?7, de 22 de setembro de 1997, os 
cargos de Chefe de Representação Fiscal - DÁS-13, bem como os de referência 
DAS-14, DAS-15, DAS-16 ou de Secretário MurHcipal, referência SM, equivalem ao 
cargo PFC-04; e os demais cargos de referência DAS-13 e DAS-12, equivalem, 
respectivamente, aos cargos PFC-03 e PFC-02." I(NR) 
Art. 15. Ficam revogados: 



I - as Leis no 9.273, de 10 de junho de 1981, 
1989, e no 12.666, de 22 de maio de 1998; 
II - o art. 25 da Lei no 13.476, de 30 de dez 
introduzidas pela Lei no 13.701, de 24 de deze 
III - o § 90  do art. 90  da Lei no 13.701, de 24 d 
Lei no 14.042, de 30 de agosto de 2005, os inci 

no 10.816, de 28 . de'dezembro se 

mbro de 2002, com as alterações 
ro de 2003; 
dezembro de 2003, acrescido pela 

os V e VI do "caput" do art. 10 e o 
inciso I do "caput" do art. 15, ambos da Lei no 13.701, de 2003; 
IV - o art. 9 0  da Lei no 14.107, de 12 de dezem ro de 2005. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de su publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, os 29 de dezembro de 2008, 
4550  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, e 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do verno Municipal 

o 

o 
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Câmara Municipal de Sã Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15057 

Total de referências : 

ento) 

cicio de 2010, para ingresso no Programa de 
e ido pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006, nos 

LEI No 15.057 10/12/2009 (ver docu  
Sem revogação expressa 

Autoriza a reabertura de prazo, no ex 
Parcelamento Incentivado - PPI, instit 
termos que especifica. 

Projeto de Lei No 722/2009 (ver docu 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 51.362/2010 - Regulame 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUI 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

ento) 

a o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
ARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  9/4/2012 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15406 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.406 08/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei no 14.097, de 8 de 

dezembro de 2005; autoriza a reabertiira de prazo para ingresso no Programa de 
Parcelamento Incentivado - PPI; intro uz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, 
ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei no 1.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, conforme 
especifica, a transferência de depósito judiciais e administrativos, a alienação de 
participações acionárias minoritárias e a cessão de direitos creditórios; institui a comunicação 
por meio do Domicílio Eletrônico do Citladão Paulistano - DEC. 

Projeto de Lei No 144/2011 (ver docuniento) 

EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Decreto no 52.485/2011 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 52.488/2011 - Regulamenta o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 52.536/2011 - Regulamenta esta Lei (Nota Fiscal Paulistana). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 14.097/2005 - Institui a Nota iscai Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e 
utilização de créditos tributários para Jtomadores de serviços, nos termos que especifica.; (ver 
documento)  
Lei no 13.478/2002 - Dispõe sobre a 
de São Paulo; cria e estrutura seu or 
execução dos serviços públicos med' 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras 

[ Back 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

rganização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
ão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
nte concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
e Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
providências. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  9/4/2012 
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Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 

Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 

Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 
inho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
os Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
ro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Goulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, 
i Hato - PMDB, José Américo - PT, 
D, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 

guiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
SD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 

nto Condicionado, e dá outras 

o Paulo, no uso das atribuições que 
ara Municipal, em sessão de 9 de 
guinte lei: 

,.^^ J., • 

;r)  

5 Fe; rc;:r- c; 
, 

- -tliG---:  
! 

PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas 

LEI N° 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 
(Projeto de Lei n 0  189/10, dos Vereadores Abo 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselin 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Clau 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domi 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pes 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jo 
José Ferreira-Zelão - PT, José Police Neto - P 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noe 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tio Farias 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionam 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a s 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° A instalação e o funcionamento d atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos ca legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante 1 obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 2° O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança resiencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectiN4mente, da Lei n 0  13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetrà de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro n 0  04 da Lei n° 13:885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais» esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Biilings e Guarapiranga; 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício , 1  a atividade tenha área total de até 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrado); 
III - o responsável técnico legalmente habilitadé l , conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação m nicipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de so, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
§ 1° Não sendo possível o atendimento d9 número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 

I 



no § 10 deste arti go, poderá ser disponibilizadolpor meio de convênió fir'rnado:Ccii:h 
estacionamento e servi ço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposi ção dos órg ãos de fiscaliza ção iHunicipal. 
§ 30 Na hipótese dos §§ 10 e 20 deste arti g o deyerá ser afixado no acesso principal 
da edifica ção ocupada pela atividade, em local Visível para o público, a indica ção do 
local do estacionamento e o número de vag as cãponível. 
Art. 30 O Auto de Licen ça de Funcionamento Éondicionado deverá ser re q uerido 
pelos responsáveis por atividades comerciai-, industriais, institucionais e de 

§ 20 O espa ço destinado ao estacionamento de veículos em outro imovelh'ertrirdoe''' Ferra"  

da edifica ção por parte do proprietário ou pos i uidor mediante a apresenta ção de 
todos os demais documentos exi g idos para sua :oncessão. 
§ 30 Quando for necessária a manifesta ç + das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal irevisão constar expressamente do 

prestação de servi ços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
i g ual período. 
§ 10 A expedi ção da renovação do Auto de cen ça Condicionado dependerá da 
comprova ção, por parte do interessado, de q u já deu início ao procedimento de 
reg ulariza ção da edifica ção junto ao órgão com. -tente. 
§ 20 A expedi ção do Auto de Licen ça de Funcio L amento correspondente ao Auto de 
Licen ça de Funcionamento Condicionado expedito fica condicionada à re g ulariza ção 

ri" 

‘. 	t0A/V 09t 

Auto de Licen ça de Funcionamento Condicionad 
§ 40 A licen ça de q ue trata esta lei e, q uando or o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão er afixados no acesso principal da 
edifica ção ocupada pela atividade, em local visí e l para o público. 
§ 50 Também deverá ficar afixado no acesso rincipal da edifica ção ocupada pela 
atividade, q uando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 40 O Auto de Licen ça de Funcionamento 4ondicionado não será expedido em 
relação à edifica ção: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida• ,.. ra a zona de uso em q ue se situa ;  
II - situada em área contaminada, "non aedifih ndi" ou de preserva ção ambiental 
permanente ;  
III - q ue tenha invadido log radouro ou terreno 	blico;  
IV - q ue seja objeto de a ção judicial promo ida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demoli ção;  
V - em área de risco g eológ ico- geotécnico. 
Pará g rafo único. A veda ção contida no "caput I c/c inciso III deste arti go não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autoriza ção de uso e 
loca ção social. 
Art. 50 O Auto de Licen ça de Funcionamen 	Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I -o exercício da profissão dos moradores em as residências com o empre go de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcioná o, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente esidencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residênc as, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 dá Lei no 13.885, de 2004; 
III 	- 	o 	exercício das 	atividades não esidenciais 	desempenhadas 	por 
Microempreendedor Individual 	- 	MEI devid mente 	registrado 	nas 	hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas r or ato do Executivo, atendidos 	os 
parâmetros de incomodidade definidos para a ona de uso ou via, assim como as 
exi gências relativas à se g urança, hi g iene e salu ridade. 
§ 10 O disposto no inciso I deste arti g o se aplica a q ualq uer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida. 

II 
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tal atividade não é permitida. 

IONAMENTO CONDICIONADO POR 

§ 2° O disposto no inciso III deste artigo se 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUN 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 60  Presentes todos os requisitos técni 
declarados pelo interessado e responsável técn 
suas atribuições profissionais, será emitido o 
Condicionado por via eletrônica, através 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrô 
respectivas regras, bem como das multas apl 
indevido ou da prestação de informações inverí 
§ 1 0  O Executivo manterá sistema de consult 
Funcionamento Condicionado por via eletrônic 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do e 
local escolhido, em face da legislação de parc 
indicação dos requisitos a serem atendidos par 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Fu 
eletrônica. 
§ 20  O sistema de consulta prévia, aplicado 
Funcionamento Condicionado, buscará alcan 
órgãos estaduais e federais encarregados do 
objetivo de monitorar o atendimento a suas 
registro das atividades. 
§ 30  O Executivo elencará, à época da regula 
informações, declarações e atestados que dev 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de F 
eletrônica. 
§ 40  O Executivo manterá publicado no site d 
atualizado mensalmente, e disponível à cons 
estabelecimentos detentores do Auto de Licen 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 7° Estando indisponível o sistema eletrô 
para o imóvel, em face de sua localizaçã 
informações, o Auto de Licença de Funcio 
requerido por meio de processo administrativ 
relação de indisponibilidades e impossibilidades 
Parágrafo único. O órgão público competente p 
Licença de Funcionamento Condicionado efe 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua an 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a parti' 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 8° O Auto de Licença de Funcionamento C 
após sua efetiva expedição. 
§ 1° A licença instituída por esta lei não confe 
direito a indenizações de quaisquer espéci 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 
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desta lei, não constitui documento comprobatóri da regularidade da edificação. 
§ 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido n'os 

Art. 9 0  Os estabelecimentos de que trata est lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no pr Izo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após p decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE O AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONAD 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou er o das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a cincessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas oor lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos qu tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas o imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração únicipal das alterações previstas no 
art. 3° da Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 586, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crian as, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminaçã atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo u prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou an ogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de a ar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de vali. :de indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidade ou 	ssação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses pr vistas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de ocesso administrativo documental. 
§ 1 0  O objeto do processo será a verificaç o da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova nece sária e respectiva análise. 
§ 20 O interessado deverá ser intimado para o xercício do contraditório, na forma 
da lei.  
§ 3° A decisão sobre a invalidação ou sassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mes a autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 40  Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superio l iJ. , no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 5 0  A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATORIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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o do prazo estipt.ilà- dO- iiii-à-rE-9 
pela utilização da edificação aos 

iislação de uso e ocupação do solo 

Art. 12. A ausência de licença, após o decur 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsáv 
procedimentos fiscais e sanções previstas na I 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura re 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta le 
Parágrafo único. Durante o período de v 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a e 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o 
quanto às condições de higiene, segurança de 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licen 
sujeitará a pessoa física ou jurídica res 
procedimentos fiscais e sanções previstas na I 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constatação do uso indevido do sist 
atividades ou da prestação de informações inve 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao i 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobra 
consequente invalidação do Auto, sem prejuíz 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabeleci 
anualmente, pela variação do índice de Pre 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
índice que vier a substituí-lo. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

z 

• 

• 

ouver notícia de irregularidade ou 
lizará vistorias com a finalidade de 

lidade do Auto de Licença de 
ificação poderão ser objeto de ação 
mprimento da legislação vigente 

so, estabilidade e habitabilidade da 

a de Funcionamento Condicionado 
onsável por sua utilização aos 
• islação de uso e ocupação do solo 

ma eletrônico de licenciamento de 
dicas no pedido do Auto de Licença 
teressado a imposição de multa no 
a em caso de reincidência, com a 
de sua responsabilização criminal, 

o nesta lei deverá ser atualizado, 
os ao Consumidor Amplo - IPCA, 
e Estatística - IBGE ou por outro 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença d Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou fed Tal, aplicável a suas atividades. 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro I 'formativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regulari ação de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento 4-ondicionado. 
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Jto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a ne ssária integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas 	jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearid3de do processo, sob a perspectiva 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Exe tivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigator mente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execução desta I 1 correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se nece sário. 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data e sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. 
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DECRETO No 47.424, DE 29 DE JUNHO DE 2 
Prorroga o prazo para ingresso no Programa de P 
instituído pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 
providência aplicável aos débitos relativos à Taxa 
TRSD e à Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços d 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
são conferidas por lei, e tendo em vista o dispost 
no 14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica prorrogado até o dia 29 de agosto de 
pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 
no 14.129, de 11 de janeiro de 2006, observadas 
de 6 de abril de 2006. 
Art. 20 . A Administração Tributária poderá enviar 
para o endereço de entrega constante do Cadastr Imobiliário Fiscal, informando os 
benefícios e opções de parcelamentos previstos nq PPI, para débitos tributários 
relativos à Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares TRSD e à Taxa de Resíduos Sólidos 
de Serviços de Saúde - TRSS, atualizados até 31 de maio de 2006. 
§ 10 . Caso tenha outros débitos não incluídos na correspondência referida no "caput" 
deste artigo, o sujeito passivo poderá: 
I - incluí-los no PPI, na forma do disposto no artigo 2 0  da Lei no 14.129, de 2006, sem 
prejuízo da opção por qualquer das alternativas cqnstantes da correspondência; 
II - desconsiderar a correspondência e ingressar r'IO PPI na forma do disposto no artigo 
20  da Lei no 14.129, de 2006. 
§ 20 . O vencimento das parcelas dar-se-á conforme cronograma a ser divulgado pela 
Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 30 . Para fins de inclusão do sujeito passivo nq Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, a correspondência enviada pe a Administração Tributária, na forma 
do "caput" do artigo 2 0, equivale à comunicação de que trata o § 20 do artigo 4 0  da Lei 
no 14.094, de 6 de dezembro de 2005. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de junho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 48.260, DE 9 DE ABRIL DE 200 
Reabre o prazo para ingresso no Programa de 
Município de São Paulo, instituído pela Lei no 14. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
são conferidas por lei, e tendo em vista o dispos 
de janeiro de 2007, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O prazo para formalização do pe .  

Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela 
2006, fica reaberto na conformidade deste decret 

Parcelamento Incentivado - PPI no' 
29, de 11 de janeiro de 2006. 
aulo, no uso das atribuições que lhe 
no artigo 20  da Lei no 14.260, de 8 

do de ingresso no Programa de 
ei no 14.129, de 11 de janeiro de 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 20 . O Programa de Parcelamento Incenti iado - PPI destina-se a promover a 
regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não 
tributários, constituídos ou não, inclusive os ins ritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a 
ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos et' 31 de dezembro de 2004. 
§ 1 0 . Poderão ser incluídos no PPI eventuais sal ps de parcelamentos em andamento, 
excetuados os originários de parcelamentos cele rados na conformidade dos Decretos 
no 47.165, de 6 de abril de 2006, e no 47.424, d 29 de junho de 2006. 
§ 20. Não poderão ser incluídos no PPI os débitos: 
I - referentes a infrações à legislação de trânsito; 
II - de natureza contratual; 
III - referentes a indenizações devidas ao Municí io de São Paulo por dano causado ao 
seu patrimônio. 
§ 30 . O ingresso no PPI implica a desistência automática dos pedidos ainda não 
homologados nos termos da Lei no 13.092, de 7 (lie dezembro de 2000. 
§ 40 • Ficam excluídos do regime ora instituído s sujeitos passivos que tiveram seus 
pedidos homologados pelo programa de que trat I, a Lei no 13.092, de 2000, e que, até 
a data de 9 de janeiro de 2007, permanecem n quele programa, ou que dele tenham 
sido excluídos por violação ao disposto no artigo '1, inciso V, da referida lei. 

CAPÍTULO II 
DO INGRESSO NO PROGRAMA 
Seção I 
Por Solicitação do Sujeito Passivo 

Art. 3 0 • O ingresso no programa será efetuadp por solicitação do sujeito passivo, 
exclusivamente mediante a utilização de apl cativo específico disponibilizado no 
endereço eletrônico "http://www.prefeitura.sp.g .v.br . 
§ 1 0 . A formalização do pedido de ingresso no programa dar-se-á na data da geração 
do numero do parcelamento. 
§ 20 . Os débitos tributários e não tributários incl idos no PPI serão consolidados tendo 
por base a data da formalização do pedido de ingresso. , 	. 
§ 3 0 . Poderão ser incluídos no PPI os débitos tri utanos e não tributários constituídos 
até a data da formalização do pedido de ing sso, em razão de fatos geradores 
ocorridos até 31 de dezembro de 2004. 
§ 40 . Os débitos tributários não constituídos, rektivos a fatos geradores ocorridos até 
31 de dezembro de 2004, incluídos no PPI Ror opção do sujeito passivo, serão 
considerados declarados na data da formalização do pedido de ingresso. 



r  ao sujeito passivo correspondência 
tro Imobiliário Fiscal, informando os 
o programa, para débitos tributários 
- IPTU cujos valores atualizados até 

,00 (cinqüenta mil reais). 
a correspondência tratada no "caput" 

rtigo 30 , sem prejuízo da opção por 
i dência; 
l
o PPI na forma do disposto no artigo 

rtigo o imóvel sobre o qual recaiam 
arcelamentos efetuados no âmbito da 
débitos poderão ser incluídos no PPI 

iores ao exercício de 1992, incluídos 
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§ 50 . O ingresso no PPI impõe ao sujeito passiv 
das parcelas em conta-corrente, mantida em 
Município, excetuadas as modalidades previstas n 
§ 60 . Excepcionalmente, no caso de sujeit 
justificadamente, conta-corrente em instituição 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a 
§ 70 . A formalização do pedido de ingresso no P 
julho de 2007. 
Art. 40• Para o sujeito passivo que ingressar no P 
decreto, o vencimento da primeira parcela ou da 
útil da quinzena subseqüente à da formalização 
útil dos meses subseqüentes, para qualquer opçã 
Parágrafo único. A primeira parcela ou parcela ún 
de Arrecadação do Município de São Paulo - 
momento da formalização do pedido de ingres 
debitadas automaticamente em conta-corrent 
quando for o caso. 

Seção II 
Por Proposta Encaminhada pela Administração 

a autorização de débito automático 
nstituição bancária cadastrada pelo 

artigo 5 0  e no inciso I do artigo 19. 
s passivos que não mantenham, 
ancária cadastrada pelo Município, a 
exigência do parágrafo anterior. 
I poderá ser efetuada até o dia 6 de 

I na conformidade do artigo 3 0  deste 
parcela única dar-se-á no último dia 
o pedido, e as demais no último dia 
de pagamento. 

ca será paga por meio do Documento 
MSP, que deverá ser impresso no 
no PPI, sendo as demais parcelas 
mantida em instituição bancária, 

Art. 50 • A Administração Tributária poderá envi 
para o endereço de entrega constante do Cada 
benefícios e opções de parcelamentos previstos 
relativos ao Imposto Predial e Territorial Urban 
31 de março de 2007 não ultrapassem R$ 50.00 
§ 1 0 . Caso tenha outros débitos não incluídos n 
deste artigo, o sujeito passivo poderá: 
I - incluí-los no PPI, na forma do disposto no 
qualquer das alternativas constantes da correspo 
II - desconsiderar a correspondência e ingressar 
30 .  

§ 20 . Excetua-se do disposto no "caput" deste 
eventuais ações, embargos à execução fiscal ou 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, cujo 
na forma do disposto no artigo 3 0 . 
§ 30 • Os débitos relativos a fatos geradores ant 
na correspondência tratada no "caput", poder 
Tributária em decorrência da remissão concedid 
30 de agosto de 2005. 
Art. 60 . No caso do artigo 5 0  deste decreto, 
conforme cronograma a ser divulgado pela Secr 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, 
Art. 70 . Para fins de inclusão do sujeito passiv 
CADIN MUNICIPAL, a correspondência enviada p 
do "caput" do artigo 5 0 , equivale à comunicação 
n0  14.094, de 6 de dezembro de 2005. 

Seção III 
Da Desistência das Ações, Embargos, 
Impugnações, Defesas e Recursos 

Art. 80 . A formalização do pedido de ingresso no 
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I - automática das impugnações, defesas, recu 
que discutam o débito; 
II - das ações e dos embargos à execução fiscal. 
Parágrafo único. A desistência das ações e dos e 
comprovada mediante a apresentação de 
devidamente protocoladas no prazo de 60 (sesse 
pedido de ingresso, devendo, no caso das ações 
recolhimento das custas e encargos no prazo 
formalização do pedido de ingresso. 

CAPÍTULO III 
DA CONSOLIDAÇÃO DOS DÉBITOS 

Is 

bargos à execução fiscal deverá ser 
pia das petições de desistência 
ta) dias, contado da formalização do 
speciais, ser comprovado também o 
de 90 (noventa) dias, contado da 

Art. 90 . Sobre os débitos a serem incluídos no 
juros de mora até a data da formalização do 
despesas processuais e honorários advocatícios 
cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislaçã 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS DO PROGRAMA 
Seção I 
Dos Débitos Tributários 

PI incidirão atualização monetária e 
edido de ingresso, além de custas, 

evidos em razão do procedimento de 
aplicável. 

  

   

Art. 10. No caso de pagamento em parcela "nica, serão concedidos os seguintes 
benefícios sobre o débito tributário consolidado na forma do artigo 9 0 : 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 75% (setenta e cinco por cento) da multa; 
III - 75% (setenta e cinco por cento) dos honorários advocatícios. 
Art. 11. No caso de pagamento parcelado, ser -O concedidos os seguintes benefícios 
sobre o débito tributário consolidado na forma do artigo 90 :  
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 50% (cinqüenta por cento) da multa; 
III - 50% (cinqüenta por cento) dos honorários a vocatícios. 

Seção II 
Dos Débitos No Tributários 

Art. 12. No caso de pagamento em parcela 
benefícios sobre o débito não tributário consolida 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 75% (setenta e cinco por cento) dos honorár 
Art. 13. No caso de pagamento parcelado, ser 
sobre o débito não tributário consolidado na for 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 50% (cinqüenta por cento) dos honorários a 
Art. 14. A multa devida pelo não pagamento 
comporá o débito consolidado incluído no P 
previstas nos artigos 12 e 13 deste decreto. 

Seção III 
Das Disposições Comuns aos Débitos 
Tributários e Não Tributários 



Art. 15. Os benefícios tratados nos artigos 10 a 
com a conseqüente anistia da dívida por ele repr 
de direito, em proveito do devedor, no caso de q 
no PPI. 
Art. 16. As quitações totais ou os ronnpinnen 
contabilizados no Sistema da Dívida Ativa no p 
contado de suas ocorrências. 
Art. 17. Em caso de pagamento parcelado, o 
deverá ser recolhido integralmente, juntamente c 
Art. 18. As reduções de percentual da verba ho 
não se aplicam quando a verba honorária for f 
observará a decisão judicial. 
Parágrafo único. Em caso de pagamento parcela 
no "caput" deste artigo deverá ser recolhido n 
corrigido pelos mesmos índices do débito consoli 

CAPÍTULO V 
DO PAGAMENTO 
Seção I 
Das Opções de Parcelamento 

3 ficarão automaticamente quitados, 
sentada, para todos os fins e efeitos 
itação do débito consolidado incluído 

os efetivados no PPI deverão ser 
azo máximo de 60 (sessenta) dias, 

alor das custas devidas ao Estado 
m a primeira parcela. 
orária tratadas nos artigos 10 a 13 

xada judicialmente, caso em que se 

, o valor da verba honorária tratada 
mesmo número de parcelas e ser 

do incluído no PPI. 

pagamento do débito consolidado 
igos 10 a 13 deste decreto: 

Art. 19. O sujeito passivo poderá proceder a 
incluído no PPI, calculado na conformidade dos a 
I - em parcela única; 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e 
(um por cento) ao mês, de acordo com a tabela 
III - em até 120 (cento e vinte) parcelas nnens 
de cada parcela, por ocasião do pagamento, a 
referencial do Sistema Especial de Liquidação 
mensalmente, calculados a partir do mês subse 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por c 
pagamento estiver sendo efetuado. 
Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser infip 
I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) para as pessoas fís 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para as pessoa 
Art. 20. O débito tributário consolidado da pess 
na conformidade do artigo 11, poderá ser pago, 
19, em parcelas mensais e sucessivas, correspo 
por cento) da média da receita bruta mensal, au 
os estabelecimentos da pessoa jurídica local 
observado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhe 
§ 10 . As demais parcelas não poderão ser inf 
acrescido de juros equivalentes à taxa referenci 
de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, c 
ao da formalização até o mês anterior ao do 
relativamente ao mês em que o pagamento estiv 
§ 20. Para efeito de apuração do saldo devedor, 
no PPI será acrescido de juros equivalentes à t 
Liquidação e de Custódia - SELIC. 
§ 30 . Considera-se receita bruta a totalidade 
jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividad 
contábil adotada para as receitas. 

z 

das receitas auferidas pela pessoa 
por ela exercida e a classificação 

sucessivas, com taxa de juros de 1% 
!ice; 
is, iguais e sucessivas, sendo o valor 

■  
escido de juros equivalentes à taxa 

de Custódia - SELIC, acumulada 
üente ao da formalização até o mês 

nto) relativamente ao mês em que o 

rior a: 
cas; 
jurídicas. 
a jurídica, incluído no PPI, calculado 
lternativamente ao disposto no artigo 
dendo a primeira parcela a 1% (um 

erida no exercício de 2004, por todos 
ados no Município de São Paulo, 
os reais). 
riores ao valor da primeira parcela, 
do Sistema Especial de Liquidação e 

lculados a partir do mês subseqüente 
ragannento, e de 1% (um por cento) 
r sendo efetuado. 
débito tributário consolidado incluído 
a referencial do Sistema Especial de 



igo deverá ser informada, durante o 
i claração de Informações Econômico-
"Declaração Simplificada da Pessoa 

Que à Secretaria da Receita Federal e 

§ 40 . A receita bruta tratada no "caput" deste a 
procedimento de adesão ao PPI, com base na "D 
Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2005)" ou na 
Jurídica - SIMPLES (PJSI 2005 - SIMPLES)", entr 
referente ao ano-calendário 2004. 
§ 50 . A Administração Tributária poderá convoc 
declarações tratadas no § 4 0  deste artigo, sujei 
caso de não comparecimento. 
§ 60. Só farão jus ao parcelamento previsto nest 
I - ativos no Cadastro de Contribuintes Mobiliário 
data da formalização do pedido de ingresso no P 
II - que tenham auferido receita bruta no exe 
estabelecimentos da pessoa jurídica localizados n 

r o sujeito passivo a apresentar as 
.; ndo-o ao disposto no artigo 28, em 

Seção II 
Do Pagamento em atraso 

Art. 21. O pagamento de parcela fora do prazo 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos p 
valor da parcela devida e não paga, até o limite 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
SELIC. 

CAPÍTULO VI 
DAS GARANTIAS 

ai 

artigo os contribuintes: 
- CCM do Município de São Paulo na 

icio de 2004 por qualquer de seus 
Município de São Paulo. 

legal implicará a cobrança da multa 
r cento), por dia de atraso, sobre o 
20% (vinte por cento), acrescido de 

special de Liquidação e de Custódia - 

Art. 22. Relativamente aos débitos tributários p 
exigida garantia bancária ou hipotecária que c 
débito tributário consolidado. 
§ 1 0. As garantias tratadas no "caput" deste arti 
I - apresentadas à Secretaria Municipal de Fina 
contado da formalização do pedido de ingresso n 
II - devolvidas somente 30 (trinta) dias após 
programa. 
§ 20. A Secretaria Municipal de Finanças, ouvid 
Jurídicos, terá o prazo de 30 (trinta) dias para f 
solicitar a apresentação de novas garantias, ca 
vez, ao sujeito passivo, o prazo tratado no inciso 

rcelados na forma do artigo 20, será 
rresponda, no mínimo, ao valor do 

o serão: 
ças, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
PPI; 

a quitação dos débitos incluídos no 

a Secretaria Municipal dos Negócios 
rmalizar a aceitação das garantias ou 
o em que será devolvido, uma única 

do § 1 0  deste artigo. 

apresentada proposta, com vigência 
ão financeira com sede ou filial no 

Seção I 
Das Garantias Bancárias 

Art. 23. No caso de garantia bancária, deverá s 
até a quitação do débito, aprovada por institu 
Município de São Paulo. 

Seção II 
Das Garantias Hipotecárias 

Art. 24. No caso de garantia hipotecária, de 
imóvel, certidão do Cartório de Registro d 
devidamente atualizada, certidão vintenária de 
Registro de Imóveis, certidão negativa do Impo 

erão ser apresentadas escritura do 
Imóveis da respectiva matrícula, 

nteiro teor expedida pelo Cartório de 
to Predial e Territorial Urbano - IPTU 



os documentos dos proprietários dos 

a hipotecária deverá estar localizado 

H gravames. 
mínimo, ao valor do débito apurado, 
ecas anteriores, não extintas. 
de São Paulo, o valor da avaliação, 
put" deste artigo, corresponderá ao 

sobre Transmissão "Inter Vivos", a 
por natureza ou acessão física, e de 

, bem como cessão de direitos à sua 
e de cálculo do ITR, no exercício de 

unicípios do Estado de São Paulo, o 
ária tratada no "caput" deste artigo, 
de lançamento do IPTU ou ao valor 
de 2007. 

to do IPTU ou do ITR no exercício de 
avaliação, elaborado por profissional 

udo de avaliação apresentado será 
a Municipal de Finanças, que se 

svalorizar no curso do PPI, o sujeito 
ão ou reforço, sob pena de exclusão 

-á: 
u da primeira parcela, para as opções 

artigo 22, quando for o caso. 
ela homologação, impõe ao sujeito 
as condições estabelecidas na Lei no 
I e irretratável da dívida relativa aos 
esso da certeza e liquidez do crédito 
no artigo 174, parágrafo único, do 

VI, do Código Civil. 

em notificação prévia, na ocorrência 

belecidas na Lei no 14.129, de 2006, 

uer parcela a mais de 60 (sessenta) 

imento das custas e encargos de que 

go 22; 

ou do Imposto Territorial Rural - ITR, bem como 
imóveis exigidos pela Administração Tributária. 
Parágrafo único. O imóvel oferecido como garan 
no Estado de São Paulo e livre de quaisquer ônus 
Art. 25. A garantia hipotecária corresponderá, n 
descontados todos os débitos garantidos por hipo 
§ 1 0 . No caso de imóvel localizado no Municípi 
para efeito da garantia hipotecária tratada no " 
valor venal utilizado para cálculo do Imposto 
qualquer título, por ato oneroso, de Bens Imóvel 
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garanti 
aquisição - ITBI-IV ou ao valor utilizado como b 
2007. 
§ 20 . No caso de imóvel localizado em outros 
valor da avaliação, para efeito da garantia hipot 
corresponderá ao valor venal apurado para fins 
utilizado como base de cálculo do ITR, no exercíc 
§ 30 • Caso o imóvel não seja objeto de lançame 
2007, o interessado deverá apresentar laudo d 
habilitado, com o valor de mercado do imóvel. 
§ 40 • Na hipótese do § 3 0  deste artigo, o I 
apreciado pelo órgão competente da Secret 
manifestará sobre sua aceitabilidade. 
§ 50 . Caso o imóvel venha a perecer ou a se d 
passivo será intimado a providenciar sua reposi 
do programa. 

CAPÍTULO VII 
DA HOMOLOGAÇÃO 

Art. 26. A homologação do ingresso no PPI dar-s 
I - no momento do pagamento da parcela única 
de parcelamento previstas no artigo 19; 
II - mediante a aceitação da garantia prevista no 
Art. 27. O ingresso no PPI, consubstanciado 
passivo a aceitação plena e irretratável de toda 
14.129, de 2006, e constitui confissão irrevogá 
débitos nele incluídos, com reconhecimento exp 
correspondente, produzindo os efeitos previsto 
Código Tributário Nacional e no artigo 202, incis 

CAPÍTULO VIII 
DA EXCLUSÃO 

Art. 28. O sujeito passivo será excluído do PPI, 
de uma das seguintes hipóteses: 
I - inobservância de qualquer das exigências est 
bem como neste decreto; 
II - estar em atraso com o pagamento de qual 
dias; 
III - não-comprovação da desistência e do recol 
trata o artigo 80 ; 
IV - desconstituição das garantias tratadas no a 
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V - decretação de falência ou extinção pela liquid ção da pessoa jurídica; 
VI - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociecl de nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio assumi[ solidariamente com a cindida as 
obrigações do PPI; 
VII - falta de pagamento de tributo municipal, com vencimento posterior à data de 
homologação de que trata o artigo 26, salvo 9 integralmente pago no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da constituição definitiva u, quando impugnado o lançamento, 
da intimação da decisão administrativa que o tor ou definitivo;  
VIII - não-apresentação da autorização de que trota o artigo 30, § 3 0 , deste decreto. 
§ 10 . A exclusão do sujeito passivo do PPI implica a perda de todos os benefícios 
concedidos, acarretando a exigibilidade dos débi s originais, com os acréscimos legais 
previstos na legislação municipal à época c 	ocorrência dos respectivos fatos 
geradores, descontados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores 
remanescentes na Dívida Ativa, ajuizamento ou prosseguimento da execução fiscal ou 
protesto extrajudicial, conforme o caso. 
§ 20 . O PPI não configura novação prevista no artigo 360, inciso I, do Código Civil. 

CAPÍTULO IX 
DA COMPENSAÇÃO 

Art. 29. O sujeito passivo poderá compensar do débito consolidado incluído no PPI, 
calculado na conformidade dos artigos 10 a 13, valor de créditos líquidos e certos de 
competência do exercício de 2004 e anteriores, ue tenha contra o Município de São 
Paulo, incluindo prestações da dívida pública, excluídos os relativos a precatórios 
judiciais, permanecendo no PPI o saldo do débito ue eventualmente remanescer. 
§ 10 . O sujeito passivo que pretender utilizar 	compensação prevista neste artigo 
informará, na data da formalização do pedido de ingresso no PPI, o valor de seus 
créditos, indicando o número do empenho já iquidado pela unidade orçamentária 
responsável pela despesa. 
§ 20 . Na hipótese de o crédito não ter empenho, caberá ao sujeito passivo comparecer 
à unidade orçamentária responsável pela despe a, a fim de solicitar o cadastramento 
de seu crédito. 
§ 30 . Caberá à unidade orçamentária atestar 	despesa e registrá-la em aplicação 
específica do PPI. 
§ 40 . Feita a compensação na conformidade dest artigo: 
I - eventual saldo a favor do Município de 	o Paulo permanecerá no PPI, para 
pagamento na forma do programa; 
II - eventual saldo a favor do sujeito passivo será restituído na conformidade das 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal ce Finanças. 
§ 5 0 . A compensação de que trata este artigo s rá considerada homologada no prazo 
de 30 (trinta) dias, contado do pagamento da p imeira parcela ou da parcela única, e 
será definitiva, mesmo no caso de exclusão do sujeito passivo do PPI, por qualquer 
motivo. 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 30. O sujeito passivo poderá abater do 
calculado na conformidade dos artigos 10 a 
efetivados em garantia do juízo referentes aos 
inseridos no programa, permanecendo no PPI 
remanescer. 

débito consolidado incluído no PPI, 
13, o valor dos depósitos judiciais 
débitos tributários e não tributários 
saldo do débito que eventualmente 

Folha n° 



o 

§ 10 . O sujeito passivo que pretender utilizar o abatimento previsto neste artigo 
informará, na data da formalização do pedido d ingresso no PPI, o valor atualizado 
dos depósitos judiciais existentes. 
§ 20 . Feito o abatimento, na conformidade deste digo: 
I - eventual saldo a favor do Município de S o Paulo permanecerá no PPI, para 
pagamento na forma do programa; 
II - eventual saldo a favor do sujeito passivo Ferá restituído na conformidade das 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal d Finanças. 
§ 3 0 • O sujeito passivo deverá autorizar a Procur doria Geral do Município, por meio de 
seus Departamentos Fiscal ou Judicial, a efétuar o levantamento dos depósitos 
judiciais. 
§ 40 . A autorização de que trata o § 3 0  deverá er formulada por escrito nos próprios 
Departamentos, acompanhada do comprovante do valor depositado, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contado da formalização do pedi o de ingresso no PPI. 
§ 5 0 . O abatimento de que trata este artigo será Jefinitivo, ainda que o sujeito passivo 
seja, por qualquer motivo, excluído do PPI. 
Art. 31. A expedição da certidão prevista no art o 206 do Código Tributário Nacional 
somente ocorrerá após a homologação do ing esso no PPI e desde que não haja 
parcela vencida não paga. 
Art. 32. No caso de exclusão do PPI, a Aut ridade Administrativa determinará a 
respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, pela ordem: 

o própria e, em segundo lugar, aos 

ria, depois às taxas e por fim aos 

e 

sua publicação. 
s 9 de abril de 2007, 4540  da 

I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigaç 
decorrentes de responsabilidade tributária; 
II - primeiramente, às contribuições de melh 
impostos; 
III - na ordem crescente dos prazos de prescriçã 
IV - na ordem decrescente dos montantes. 
Art. 33. A Secretaria Municipal de Finanças, ouvi 
Jurídicos, expedirá as instruções complementa 
disposto neste decreto. 
Art. 34. Este decreto entrará em vigor na data d 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, a 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário, 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, er 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do G 

Municipal de Finanças 
9 de abril de 2007. 

3verno Municipal 

a a Secretaria Municipal dos Negócios 
es necessárias à implementação do 
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DECRETO No 48.487, DE 3 DE JULHO DE 2007 

\eY 
h9--91kr> 

Prorroga o prazo para ingresso no Programa de P 
instituído pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
são conferidas por lei, e tendo em vista o dispost ) 
de junho de 2007, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica prorrogado até o dia 31 de agosto d 
pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 
no 14.129, de 11 de janeiro de 2006, observadas 
de 9 de abril de 2007. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, err 3 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Gcverno Municipal 

rcelamento Incentivado - PPI, 
006. 
aulo, no uso das atribuições que lhe 
no artigo 20  da Lei no 14.449, de 22 

2007 o prazo para a formalização do 
Incentivado - PPI, instituído pela Lei 
s disposições do Decreto no 48.260, 

ua publicação. 
de julho de 2007, 4540  da 
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DECRETO No 48.768, DE 28 DE SETEMBRO 
Reabre o prazo para ingresso no Programa de 
Município de São Paulo, instituído pela Lei no 
alterada pela Lei no 14.260, de 8 de janeiro de 2 
artigo 11 da Lei no 14.501, de 20 de setembro de 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
são conferidas por lei, à vista da autorização con 
de setembro de 2007, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O prazo para formalização do pedido de ingresso no Programa de 
Parcelamento Incentivado - PPI no Município de  São Paulo, instituído pela Lei no 
14.129, de 11 de janeiro de 2006, alterada pel Lei no 14.260, de 8 de janeiro de 
2007, fica reaberto na conformidade das disposiç es deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 20 . O Programa de Parcelamento Incentiv do - PPI destina-se a promover a 
regularização de créditos do Município, decorr ntes de débitos tributários e não-
tributários, constituídos ou não, inclusive os insc itos em Dívida Ativa, ajuizados ou a 
ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos at 31 de dezembro de 2004. 
§ 1 0 . Poderão ser incluídos no PPI eventuais sal os de parcelamentos em andamento, 
excetuados os originários de parcelamentos celebrados na conformidade dos Decretos 
no 47.165, de 6 de abril de 2006, no 47.424, de 29 de junho de 2006, no 48.260, de 9 
de abril de 2007, e n 0  48.487, de 3 de julho de 007. 
§ 2 0. Não poderão ser incluídos no PPI os débitos 
I - referentes a infrações à legislação de trânsito; 
II - de natureza contratual; 
III - relativos a indenizações devidas ao Municíp o de São Paulo por dano causado ao 
seu patrimônio. 
§ 30 • O ingresso no PPI implica a desistência automática dos pedidos ainda não 
homologados nos termos da Lei no 13.092, de 7 qe dezembro de 2000. 
§ 40 . Ficam excluídos do regime ora instituído cs sujeitos passivos que tiveram seus 
pedidos homologados pelo programa de que tratá a Lei no 13.092, de 2000, e que, até 
a data de 9 de janeiro de 2007, permanecem náquele programa, ou que dele tenham 
sido excluídos por violação ao disposto no artigo 1, inciso V, da referida lei. 

CAPÍTULO II 
DO INGRESSO NO PROGRAMA 

Seção I 
Por Solicitação do Sujeito Passivo 

Art. 30 • O ingresso no programa será efetuad por solicitação do sujeito passivo, 
exclusivamente mediante a utilização de apl cativo específico disponibilizado no 
endereço eletrônico "http://www.prefeltura.sp.go .br ". 
§ 10 . A formalização do pedido de ingresso no p ograma dar-se-á na data da geração 
do número do parcelamento. 
§ 2 0 . Os débitos tributários e não-tributários incl ídos no PPI serão consolidados tendo 
por base a data da formalização do pedido de ingresso. 
§ 30 . Poderão ser incluídos no PPI os débitos tri utários e não-tributários constituídos 
até a data da formalização do pedido de ing 'esso, em razão de fatos geradores 
ocorridos até 31 de dezembro de 2004. 

E 2007 
Parcelamento Incentivado - PPI no 

14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
07, conforme autorização prevista no 
007. 
Paulo, no uso das atribuições que lhe 
ida no artigo 11 da Lei 14.501, de 20 



§ 4°. Os débitos tributários não constituídos, rei 
31 de dezembro de 2004, incluídos no PPI 
considerados declarados na data da formalização 
§ 5°. O ingresso no PPI impõe ao sujeito passiv 
das parcelas em conta-corrente mantida em 
Município, excetuadas as modalidades previstas n 
§ 6°. Excepcionalmente, no caso de sujeit 
justificada mente, conta-corrente em instituição 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afasta 
artigo. 
§ 7°. A formalização do pedido de Ingresso no PP poderá 
dezembro de 2007.  
Art. 4°. Para o sujeito passivo que ingressar no P 
decreto, o vencimento da primeira parcela ou da 
útil da quinzena subseqüente à da formalização 
útil dos meses subseqüentes, para qualquer opçã 
Parágrafo único. A primeira parcela ou parcela ún 
de Arrecadação do Município de São Paulo - 
momento da formalização do pedido de ingres 
debitadas automaticamente em conta-corrent 
quando for o caso. 

ti  

ser efetuada até o dia 21 de 

vos a fatos geradores ocorridos até 
r opção do sujeito passivo, serão 
o pedido de Ingresso. 
a autorização de débito automático 
stituição bancária cadastrada pelo 
artigo 5 0  e no inciso I do artigo 19. 

s passivos que não mantenham, 
ncária cadastrada pelo Município, a 
a exigência prevista no § 5° deste 

Seção II 
Por Proposta Encaminhada pela Administração 

Art. 5°. A Administração Tributária poderá envi 
para o endereço de entrega constante do Cada 
benefícios e opções de parcelamentos previstos 
relativos ao Imposto Predial e Territorial Urban 
30 de setembro de 2007 não ultrapassem R$ 50. 
§ 1°. Caso tenha outros débitos não incluídos n 
deste artigo, o sujeito passivo poderá: 
I - incluí-los no PPI, na forma do disposto no 
qualquer das alternativas constantes da correspo 
II - desconsiderar a correspondência e ingressar 

§ 2°. Excetua-se do disposto no "caput" deste 
eventuais ações, embargos à execução fiscal ou 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, cujo 
na forma do disposto no artigo 3 0 . 
§ 3°. Os débitos relativos a fatos geradores ant 
na correspondência tratada no "caput", poder 
Tributária em decorrência da remissão concedid 
30 de agosto de 2005. 
Art. 6°. Na hipótese do artigo 5° deste decreto 
conforme cronogranna a ser divulgado pela Secr 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 
Art. 7°. Para fins de inclusão do sujeito passiv .  

CADIN MUNICIPAL, a correspondência enviada p 
do "caput" do artigo 5°, equivale à comunicação 
no 14.094, de 6 de dezembro de 2005. 

• 

• 

I na conformidade do artigo 3° deste 
parcela única dar-se-á no último dia 
o pedido e as demais no último dia 
de pagamento. 

ca será paga por meio do Documento 
AMSP, que deverá ser impresso no 
á no PPI, sendo as demais parcelas 

mantida em instituição bancária, 

r ao sujeito passivo correspondência 
tro Imobiliário Fiscal, informando os 
o programa, para débitos tributários 
- IPTU cujos valores atualizados até 
00,00 (cinqüenta mil reais). 
correspondência tratada no "caput" 

igo 3°, sem prejuízo da opção por 
dência; 
o PPI na forma do disposto no artigo 

digo o imóvel sobre o qual recaiam 
arcelannentos efetuados no âmbito da 
débitos poderão ser incluídos no PPI 

'ores ao exercício de 1992, incluídos 
o ser alterados pela Administração 
pelo artigo 5° da Lei no 14.042, de 

o vencimento das parcelas dar-se-á 
taria Municipal de Finanças, ouvida a 

no Cadastro Informativo Municipal - 
Ia Administração Tributária, na forma 
o que trata o § 2° do artigo 4° da Lei 

Seção III 



s, Defesas e Recursos 

PI implica a desistência: 
os e requerimentos administrativos 

PI incidirão atualização monetária e 
edido de ingresso, além de custas, 
evidos em razão do procedimento de 
o aplicável. 

• 

única, serão concedidos os seguintes 
forma do artigo 9 0 : 

Da Desistência das Ações, Embargos, Impugnaçõ 

Art. 80 . A formalização do pedido de ingresso no 
I - automática das impugnações, defesas, recu 
que discutam o débito; 
II - das ações e dos embargos à execução fiscal. 
Parágrafo único. A desistência das ações e dos e 
comprovada mediante a apresentação de 
devidamente protocoladas no prazo de 60 (sesse 
pedido de ingresso, devendo, no caso das ações 
recolhimento das custas e encargos no prazo 
formalização do pedido de ingresso. 

CAPÍTULO III 
DA CONSOLIDAÇÃO DOS DÉBITOS 

bargos à execução fiscal deverá ser 
ápia das petições de desistência 
, ta) dias, contado da formalização do 
especiais, ser comprovado também o 
de 90 (noventa) dias, contado da 

Art. 9 0 . Sobre os débitos a serem incluídos no 
juros de mora até a data da formalização do 
despesas processuais e honorários advocatícios 
cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislaç 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS DO PROGRAMA 

Seção I 
Dos Débitos Tributários 

Art. 10. No caso de pagamento mediante parcel 
descontos sobre o débito tributário consolidado n 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 75% (setenta e cinco por cento) da multa; 
III - 75% (setenta e cinco por cento) dos honora 
Art. 11. No caso de pagamento parcelado, ser 
sobre o débito tributário consolidado na forma d 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 50% (cinqüenta por cento) da multa; 
III - 50% (cinqüenta por cento) dos honorários advocatícios. 

Seção II 
Dos Débitos Não-Tributários 

Art. 12. No caso de pagamento mediante parcela única, serão concedidos os seguintes 
descontos sobre o débito não-tributário consolidado na forma do artigo 9 0 : 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 75% (setenta e cinco por cento) dos honorários advocatícios. 
Art. 13. No caso de pagamento parcelado, seráb concedidos os seguintes descontos 
sobre o débito não-tributário consolidado na forma do artigo 9 0 : 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 50% (cinqüenta por cento) dos honorários acIvocatícios. 
Art. 14. A multa devida pelo não pagamento ide preço público, quando incidente, 
comporá o débito consolidado incluído no PPI, nos percentuais e nas condições 
previstas nos artigos 12 e 13 deste decreto. 

os advocatícios. 
o concedidos os seguintes descontos 
artigo 90 : 



    

Seção III 
Das Disposições Comuns aos Débitos Tributários 

 

Não-Tributários 

 

    

Art. 15. O montante que resultar dos descontos 
13 ficará automaticamente quitado, com a con 
representadas, para todos os fins e efeitos de dir 
de quitação do débito consolidado incluído no PPI. 
Art. 16. As quitações totais ou os rompimen 
contabilizados no Sistema da Dívida Ativa no p 
contado de suas ocorrências. 
Art. 17. Em caso de pagamento parcelado, o 
deverá ser recolhido integralmente com a primeir 
Art. 18. As reduções de percentual da verba ho 
não se aplicam quando a verba honorária for fi 
observará a decisão judicial. 
Parágrafo único. Em caso de pagamento parcela 
se refere o "caput" deste artigo deverá ser recolh 
ser corrigido pelos mesmos índices do débito con 

CAPÍTULO V 
DO PAGAMENTO 

oncedidos na forma dos artigos 10 a 
eqüente anistia das dívidas por ele 

em proveito do devedor, no caso 

os efetivados no PPI deverão ser 
zo máximo de 60 (sessenta) dias, 

alor das custas devidas ao Estado 
parcela. 
orária tratadas nos artigos 10 a 13 
ada judicialmente, caso em que se 

o, o valor da verba honorária a que 
do em idêntico número de parcelas e 
lidado incluído no PPI. 

Seção I 
Das Opções de Parcelamento 

  

   

Art. 19. O sujeito passivo poderá proceder au pagamento do débito consolidado 
incluído no PPI, calculado na conformidade dos a igos 10 a 13 deste decreto: 
I - em parcela única; 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com taxa de juros de 1% 
(um por cento) ao mês, de acordo com a tabela ice; 
III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensa s, iguais e sucessivas, sendo o valor 
de cada parcela, por ocasião do pagamento, a rescido de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação é de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsegiüente ao da formalização até o mês 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por certo) relativamente ao mês em que o 
pagamento estiver sendo efetuado. 
Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) para as pessoas físicas; 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para as pessoa jurídicas. 
Art. 20. O débito tributário consolidado da pess a jurídica, incluído no PPI, calculado 
na conformidade do artigo 11, poderá ser pago, ternativamente ao disposto no artigo 
19, em parcelas mensais e sucessivas, correspo dendo a primeira parcela a 1% (um 
por cento) da média da receita bruta mensal au erida no exercício de 2004 por todos 
os estabelecimentos da pessoa jurídica locali ados no Município de São Paulo, 
observado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhe os reais). 
§ 10 . As demais parcelas não poderão ser inf iores ao valor da primeira parcela, 
acrescido de juros equivalentes à taxa referencia do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, c lculados a partir do mês subseqüente 
ao da formalização até o mês anterior ao do jagamento, e de 1% (um por cento) 
relativamente ao mês em que o pagamento estiv r sendo efetuado. 
§ 20 . Para efeito de apuração do saldo devedor, débito tributário consolidado incluído 
no PPI será acrescido de juros equivalentes à ta a referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia - SELIC. 



as receitas auferidas pela pessoa 
por ela exercida e a classificação 

§ 30 . Considera-se receita bruta a totalidade 
jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividad 
contábil adotada para as receitas. 
§ 40• A receita bruta referida no "caput" deste a 
procedimento de adesão ao PPI, com base na "D 
Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2005)" ou na 
Jurídica - SIMPLES (PJSI 2005 - SIMPLES)", entr 
referente ao ano-calendário 2004. 
§ 50 . A Administração Tributária poderá convoc 
declarações mencionadas no § 40  deste artigo, s 
no caso de não-comparecimento. 
§ 60 . Só farão jus ao parcelamento previsto nest 
I - ativos no Cadastro de Contribuintes Mobiliário 
data da formalização do pedido de ingresso no P 
II - que tenham auferido receita bruta no exe 
estabelecimentos da pessoa jurídica localizados n 

Seção II 
Do Pagamento em atraso 

Art. 21. O pagamento de parcela fora do prazo 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos p 
valor da parcela devida e não paga, até o limite d 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
SELIC. 

CAPÍTULO VI 
DAS GARANTIAS 

igo deverá ser informada, durante o 
cla ração de Informações Econômico-
"Declaração Simplificada da Pessoa 

gue à Secretaria da Receita Federal e 

r o sujeito passivo a apresentar as 
jeitando-o ao disposto no artigo 28, 

artigo os contribuintes: 
- CCM do Município de São Paulo na 

; 

cio de 2004 por qualquer de seus 
Município de São Paulo. 

legal implicará a cobrança da multa 
r cento), por dia de atraso, sobre o 
20% (vinte por cento), acrescido de 

special de Liquidação e de Custódia - 

rcelados na forma do artigo 20, será 
rresponda, no mínimo, ao valor do 

Art. 22. Relativamente aos débitos tributários p 
exigida garantia bancária ou hipotecária que c 
débito tributário consolidado. 
§ 1 0 . As garantias referidas no "caput" deste arti 
I - apresentadas à Secretaria Municipal de Fina 
contado da formalização do pedido de ingresso n 
II - devolvidas somente 30 (trinta) dias após 
programa. 
§ 20 . A Secretaria Municipal de Finanças, ouvid a  
Jurídicos, terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
apresentadas ou solicitar a apresentação de out 
única vez, ao sujeito passivo, o prazo previsto n 

o serão: 
ças, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
PPI; 

a quitação dos débitos incluídos no 

a Secretaria Municipal dos Negócios 
formalizar a aceitação das garantias 
as, caso em que será devolvido, uma 
inciso I do § 1 0  deste artigo. 

apresentada proposta, com vigência 
ção financeira com sede ou filial no 

Seção I 
Das Garantias Bancárias 

Art. 23. No caso de garantia bancária, deverá s 
até a quitação do débito, aprovada por institu 
Município de São Paulo. 

Seção II 
Das Garantias Hipotecárias 



- 

Art. 24. No caso de garantia hipotecária, deverão ser apresentadas escritura do 
imóvel, certidão do Cartório de Registro de Imóveis da respectiva matrícula, 
devidamente atualizada, certidão vintenária de liteiro teor expedida pelo Cartório de 
Registro de Imóveis, certidão negativa do Imposio Predial e Territorial Urbano - IPTU 
ou do Imposto Territorial Rural - ITR, bem como 
imóveis exigidos pela Administração Tributária. 
Parágrafo único. O imóvel oferecido como garan 
no Estado de São Paulo e livre de quaisquer ônus 
Art. 25. A garantia hipotecária correspondera, n 
descontados todos os débitos garantidos por hipo 
§ 10 . No caso de imóvel localizado no Municípi 
para efeito da garantia hipotecária, corresponder 
do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a 
Bens Imóveis, por natureza ou acessão física, e c 
os de garantia, bem como cessão de direitos à 
utilizado como base de cálculo do ITR, no exercíci 
§ 20 . No caso de imóvel localizado em outros 
valor da avaliação, para efeito da garantia hipo 
apurado para fins de lançamento do IPTU ou ao 
ITR, no exercício de 2007. 
§ 30 . Caso o imóvel não seja objeto de lançame 
2007, o interessado deverá apresentar laudo de 
habilitado, com o valor de mercado do imóvel. 
§ 40 . Na hipótese do § 30  deste artigo, o I 

os documentos dos proprietários dos 

a hipotecária deverá estar localizado 
6u gravames. 
mínimo, ao valor do débito apurado, 
ecas anteriores, não extintas. 
de São Paulo, o valor da avaliação, 
ao valor venal utilizado para cálculo 

qualquer título, por ato oneroso, de 
e direitos reais sobre imóveis, exceto 
sua aquisição - ITBI-IV ou ao valor 

o de 2007. 
unicípios do Estado de São Paulo, o 
pária, corresponderá ao valor venal 
alor utilizado como base de cálculo do 

to do IPTU ou do ITR no exercício de 
avaliação, elaborado por profissional 

udo de avaliação apresentado será 
apreciado pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças, que se 
manifestará sobre sua aceitabilidade. 
§ 50 . Na hipótese do imóvel vir a perecer ou 	se desvalorizar no curso do PPI, o 
sujeito passivo será intimado a providenciar sua reposição ou reforço, sob pena de 
exclusão do programa. 

CAPÍTULO VII 
DA HOMOLOGAÇÃO 

Art. 26. A homologação do ingresso no PPI dar-s -á: 
I - no momento do pagamento da parcela única u da primeira parcela, para as opções 
de parcelamento previstas no artigo 19; 
II - mediante a aceitação da garantia prevista no artigo 22, quando for o caso. 
Art. 27. O ingresso no PPI, consubstanciado ela homologação, impõe ao sujeito 
passivo a aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas na Lei no 
14.129, de 2006, alterada pela Lei no 14.260, de 2007, e constitui confissão 
irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos nele incluídos, com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez o crédito correspondente, produzindo 
os efeitos previstos no artigo 174, parágrafo úni , do Código Tributário Nacional, e no 
artigo 202, inciso VI, do Código Civil. 

CAPÍTULO VIII 
DA EXCLUSÃO 

Art. 28. O sujeito passivo será excluído do PPI, 
de uma das seguintes hipóteses: 
I - inobservância de qualquer das exigências est 
alterada pela Lei no 14.260, de 2007, bem como 

 

em notificação prévia, na ocorrência 

belecidas na Lei no 14.129, de 2006, 
neste decreto; 

  

   

   



II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) 
dias; 
III - não-comprovação da desistência e do recolhimento das custas e encargos de que 
trata o artigo 8 0 ; 
IV - desconstituição das garantias referidas no artigo 22; 
V decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica; 
VI - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova, oriunda da cisão, ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio assumir l  solidariamente com a cindida as 
obrigações do PPI; 
VII - falta de pagamento de tributo municipal, om vencimento posterior à data de 
homologação de que trata o artigo 26, salvo sz integralmente pago no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da constituição definitiva, ou, quando impugnado o lançamento, 
da intimação da decisão administrativa que o tor 6u definitivo; 
VIII - não-apresentação da autorização prevista • § 3 0  do artigo 30. 
§ 10 . A exclusão do sujeito passivo do PPI im lica a perda de todos os benefícios 
concedidos, acarretando a exigibilidade dos débit s originais, com os acréscimos legais 
previstos na legislação municipal à época d ocorrência dos respectivos fatos 
geradores, descontados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores 
remanescentes na Dívida Ativa, ajuizamento ou rosseguimento da execução fiscal ou 
protesto extrajudicial, conforme o caso. 
§ 20 . O PPI não configura a novação prevista no 	igo 360, inciso I, do Código Civil. 

CAPÍTULO IX 
DA COMPENSAÇÃO 

Art. 29. O sujeito passivo poderá compensar d débito consolidado incluído no PPI, 
calculado na conformidade dos artigos 10 a 13, valor de créditos líquidos e certos de 
competência do exercício de 2004 e anteriores, que tenha contra o Município de São 
Paulo, incluindo prestações da dívida pública, excluídos os relativos a precatórios 
judiciais, permanecendo no PPI o saldo do débito que eventualmente remanescer. 
§ 10 . O sujeito passivo que pretender utilizar 

	
compensação prevista neste artigo 

informará, na data da formalização do pedido e ingresso no PPI, o valor de seus 
créditos, indicando o número do empenho já liquidado pela unidade orçamentária 
responsável pela despesa. 
§ 20 . Na hipótese de o crédito não ter empenho 
à unidade orçamentária responsável pela despe 
de seu crédito. 
§ 30 . Caberá à unidade orçamentária atestar 
específica do PPI. 
§ 40 . Feita a compensação na conformidade dest artigo: 
I - eventual saldo a favor do Município de S'o Paulo permanecerá no PPI, para 
pagamento na forma do programa; 
II - eventual saldo a favor do sujeito passivo será restituído na conformidade das 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 50 . A compensação de que trata este artigo s rá considerada homologada no prazo 
de 30 (trinta) dias, contado do pagamento da p imeira parcela ou da parcela única, e 
será definitiva, mesmo no caso de exclusão do sujeito passivo do PPI, por qualquer 
motivo. 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

deverá o sujeito passivo comparecer 
, a fim de solicitar o cadastramento 

despesa e registrá-la em aplicação 



Art. 30. O sujeito passivo poderá abater do débito consolidado incluído no PPI, 
calculado na conformidade dos artigos 10 a 3, o valor dos depósitos judiciais 
efetivados em garantia do juízo, referentes aos débitos tributários e não-tributários 
inseridos no programa, permanecendo no PPI s saldo do débito que eventualmente 
remanescer. 
§ 10. O sujeito passivo que pretender utilizar o abatimento previsto neste artigo 
informará, na data da formalização do pedido d ingresso no PPI, o valor atualizado 
dos depósitos judiciais existentes. 
§ 20 . Feito o abatimento, na conformidade deste digo: 
I - eventual saldo a favor do Município de S o Paulo permanecerá no PPI, para 
pagamento na forma do programa; 
II - eventual saldo a favor do sujeito passivo erá restituído na conformidade das 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal d Finanças. 
§ 30 . O sujeito passivo deverá autorizar a Procur 	Geral do Município, por meio de 
seus Departamentos Fiscal ou Judicial, a efe uar o levantamento dos depósitos 
judiciais. 
§ 40 • A autorização de que trata o § 3 0  deverá ser formulada por escrito perante os 
próprios Departamentos, acompanhada do comp ?vante do valor depositado, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contado da formalização d pedido de ingresso no PPI. 
§ 50 . O abatimento de que trata este artigo será iiefinitivo, ainda que o sujeito passivo 
seja, por qualquer motivo, excluído do PPI. 
Art. 31. A expedição da certidão prevista no arti o 206 do Código Tributário Nacional 
somente ocorrerá após a homologação do ing esso no PPI e desde que não haja 
parcela vencida não paga. 
Art. 32. No caso de exclusão do PPI, a autoridade administrativa determinará a 
respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, pela ordem: 
I - em primeiro lugar, aos débitos por obri ação própria e, em segundo, aos 
decorrentes de responsabilidade tributária; 
II - primeiramente, às contribuições de melh ria, após, às taxas e, por fim, aos 
impostos; 
III - na ordem crescente dos prazos de prescriçã 
IV - na ordem decrescente dos montantes. 
Art. 33. A Secretaria Municipal de Finanças, ouvi 	a Secretaria Municipal dos Negócios 
Jurídicos, expedirá as instruções complementa s necessárias à implementação do 
disposto neste decreto. 
Art. 34. Este decreto entrará em vi9or na data d sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, ao 28 de setembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário unicipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, e 28 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Gil erno Municipal 
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DECRETO No 49.270, DE 29 DE FEVEREIRO 
Reabre o prazo para ingresso no Programa de Par • 
Município de São Paulo, instituído pela Lei no 14.1 
alterada pela Lei no 14.260, de 8 de janeiro de 20 
artigo 70  da Lei no 14.657, de 21 de dezembro de 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São 
são conferidas por lei, e tendo em vista o disposto 
de dezembro de 2007, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O prazo para formalização do pedido de in 
Parcelamento Incentivado - PPI no Município de S 
14.129, de 11 de janeiro de 2006, alterada pela L 
2007, fica reaberto na conformidade deste decret 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 20 . O Programa de Parcelamento Incentivado 
regularização de créditos do Município, decorrente 
tributários, constituídos ou não, inclusive os inscri 
ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos at 
§ 1 0 . Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldo 
excetuados os originários de parcelamentos celeb 
no 47.165, de 6 de abril de 2006, no 47.424, de 2 
de abril de 2007, no 48.487, de 3 de julho de 200 
de 2007. 
§ 20 . Não poderão ser incluídos no PPI os débitos: 
I - referentes a infrações à legislação de trânsito; 
II - de natureza contratual; 
III - referentes a indenizações devidas ao Municípi 
seu patrimônio. 
§ 3 0 . O ingresso no PPI implica a desistência auto 
homologados nos termos da Lei no 13.092, de 7 d 
§ 40 . Ficam excluídos do regime ora instituído os 
pedidos homologados pelo programa de que trata 
de 2000, e que, até a data de 12 de janeiro de 20 
programa, ou que dele tenham sido excluídos por 
inciso V, da referida lei. 

resso no Programa de 
Paulo, instituído pela Lei no 

i no 14.260, de 8 de janeiro de 

PPI destina-se a promover a 
de débitos tributários e não 
s em Dívida Ativa, ajuizados ou a 

31 de dezembro de 2004. 
de parcelamentos em andamento, 
dos na conformidade dos Decretos 
de junho de 2006, no 48.260, de 9 

, e no 48.768, de 28 de setembro 

de São Paulo por dano causado ao 

ática dos pedidos ainda não 
dezembro de 2000. 

ujeitos passivos que tiveram seus 
a Lei no 13.092, de 7 de dezembro 
6, permaneceram naquele 
iolação ao disposto no artigo 11, 

CAPÍTULO II 
DO INGRESSO NO PROGRAMA 

Seção I 
Por Solicitação do Sujeito Passivo 

Art. 3 0 . O ingresso no programa será efetuado po 
exclusivamente mediante a utilização de aplicativ 
endereço eletrônico "http://www.prefeitura.sp.go  
§ 10 . A formalização do pedido de ingresso no pro 
do número do parcelamento. 
§ 20 . Os débitos tributários e não tributários incluídos no PPI serão consolidados tendo 
por base a data da formalização do pedido de ingresso. 

solicitação do sujeito passivo, 
específico disponibilizado no 
br". 
rama dar-se-á na data da geração 



tários e não tributários constituídos 
em razão de fatos geradores 

iyos a fatos geradores ocorridos até 
o do sujeito passivo, serão 
o pedido de ingresso. 
autorização de débito automático 

ltição bancária cadastrada pelo 
• artigo 50  e no inciso I do artigo 19. 
os que não mantenham, 

pcária cadastrada pelo Município, a 
'exigência do § 5 0  deste artigo. 
poderá ser efetuada até o dia 19 de 

I na conformidade do artigo 3 0  deste 
rcela única dar-se-á no último dia 
pedido, e as demais no último dia 
de pagamento. 

Ca será paga por meio do Documento 
que deverá ser impresso no 

o PPI, sendo as demais parcelas 
ntida em instituição bancária, 

o sujeito passivo correspondência 
Imobiliário Fiscal, informando os 
programa, para débitos tributários 
PTU cujos valores atualizados até o 
00,00 (cinqüenta mil reais). 
orrespondência tratada no "caput" 

3 0 , sem prejuízo da opção por 
dência; 
o PPI na forma do disposto no artigo 

o o imóvel sobre o qual recaiam 
rcelamentos efetuados no âmbito da 
débitos poderão ser incluídos no PPI 

res ao exercício de 1992, incluídos 
r alterados pela Administração 
elo artigo 5 0  da Lei no 14.042, de 

encimento das parcelas dar-se-á 
ária Municipal de Finanças, ouvida a 

Cadastro Informativo Municipal - 
a Administração Tributária, na forma 
e que trata o § 20  do artigo 40  da Lei 

§ 30 . Poderão ser incluídos no PPI os débitos trib 
até a data da formalização do pedido de ingresso, 
ocorridos até 31 de dezembro de 2004. 
§ 40 . Os débitos tributários não constituídos, rala 
31 de dezembro de 2004, incluídos no PPI por op 
considerados declarados na data da formalização 
§ 50 • O ingresso no PPI impõe ao sujeito passivo 
das parcelas em conta-corrente, mantida em insti 
Município, excetuadas as modalidades previstas n 
§ 60 . Excepcionalmente, no caso de sujeitos passi 
justificadamente, conta-corrente em instituição b 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a 
§ 7 0 . A formalização do pedido de ingresso no PP 
dezembro de 2008. 
Art. 40 . Para o sujeito passivo que ingressar no P 
decreto, o vencimento da primeira parcela ou da 
útil da quinzena subseqüente à da formalização d 
útil dos meses subseqüentes, para qualquer opçã 
Parágrafo único. A primeira parcela ou parcela ún 
de Arrecadação do Município de São Paulo - DAM 
momento da formalização do pedido de ingresso 
debitadas automaticamente em conta-corrente m 
quando for o caso. 

Seção II 
Por Proposta Encaminhada pela Administração 

Art. 50 . A Administração Tributária poderá enviar 
para o endereço de entrega constante do Cadastr 
benefícios e opções de parcelamentos previstos n 
relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano - 
dia 31 de março de 2008 não ultrapassem R$ 50. 
§ 1 0 . Caso tenha outros débitos não incluídos na 
deste artigo, o sujeito passivo poderá: 
I - incluí-los no PPI, na forma do disposto no arti 
qualquer das alternativas constantes da correspo 
II - desconsiderar a correspondência e ingressar 
30. 

§ 20 . Excetua-se do disposto no "caput" deste art 
eventuais ações, embargos à execução fiscal ou 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, cujo 
na forma do disposto no artigo 3 0 . 
§ 3 0 . Os débitos relativos a fatos geradores anter 
na correspondência tratada no "caput", poderão 
Tributária em decorrência da remissão concedida 
30 de agosto de 2005. 
Art. 60 . Na hipótese do artigo 5 0  deste decreto, o 
conforme cronograma a ser divulgado pela Secre 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 
Art. 7 0 . Para fins de inclusão do sujeito passivo n 
CADIN MUNICIPAL, a correspondência enviada p 
do "caput" do artigo 5 0, equivale à comunicação 
no 14.094, de 6 de dezembro de 2005. 



Seção III 
Da Desistência das Ações, Embargos, Impugnaço s, Defesas e Recursos 

Art. 80 . A formalização do pedido de ingresso no 
I - automática das impugnações, defesas, recurso 
que discutam o débito; 
II - das ações e dos embargos à execução fiscal. 
Parágrafo único. A desistência das ações e dos e rr  
comprovada mediante a apresentação de cópia d 
devidamente protocoladas no prazo de 60 (sesse 
pedido de ingresso, devendo, no caso das ações 
recolhimento das custas e encargos no prazo de 
formalização do pedido de ingresso. 

CAPÍTULO III 
DA CONSOLIDAÇÃO DOS DÉBITOS 

 

I implica a desistência: 
e requerimentos administrativos 

 

bargos à execução fiscal deverá ser 
$ petições de desistência 
a) dias, contado da formalização do 
peciais, ser comprovado também o 
(noventa) dias, contado da 

Art. 9 0 . Sobre os débitos a serem incluídos no PP 
juros de mora até a data da formalização do pedi 
despesas processuais e honorários advocatícios d 
cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislaçã 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS DO PROGRAMA 

Seção I 
Dos Débitos Tributários 

Art. 10. No caso de pagamento em parcela única, 
descontos sobre o débito tributário consolidado n 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 75% (setenta e cinco por cento) da multa; 
III - 75% (setenta e cinco por cento) dos honorá 
Art. 11. No caso de pagamento parcelado, serão 
sobre o débito tributário consolidado na forma do 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 50% (cinqüenta por cento) da multa; 
III - 50% (cinqüenta por cento) dos honorários a 

Seção II 
Dos Débitos Não Tributários 

incidirão atualização monetária e 
o de ingresso, além de custas, 
vidos em razão do procedimento de 
aplicável. 

serão concedidos os seguintes 
forma do artigo 9 0 : 

os advocatícios. 
oncedidos os seguintes descontos 
artigo 9 0 : 

vocatíci os. 

Art. 12. No caso de pagamento em parcela única i ,serão concedidos os seguintes 
descontos sobre o débito não tributário consolidado na forma do artigo 9 0 : 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 75% (setenta e cinco por cento) dos honorár os advocatícios. 
Art. 13. No caso de pagamento parcelado, serão oncedidos os seguintes descontos 
sobre o débito não tributário consolidado na for à do artigo 9 0 : 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 50% (cinqüenta por cento) dos honorários ac,ocatícios. 
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eço público, quando incidente, 
ercentuais e nas condições 

Soai Maria*. forreir 
• 30 et e 

Art. 14. A multa devida pelo não pagamento de p 
comporá o débito consolidado incluído no PPI nos 
previstas nos artigos 12 e 13 deste decreto. 

Seção III 
Das Disposições Comuns aos Débitos Tributários 

Art. 15. O montante que resultar dos descontos c 
13 ficará automaticamente quitado, com a conse 
representada, para todos os fins e efeitos de direi 
de quitação do débito consolidado incluído no PPI 
Art. 16. As quitações totais ou os rompimentos e 
contabilizados no Sistema da Dívida Ativa no pra 41 

contado de suas ocorrências. 
Art. 17. Em caso de pagamento parcelado, o valo 
deverá ser recolhido integralmente com a primeir 
Art. 18. As reduções de percentual da verba hon 
não se aplicam quando a verba honorária for fixa 
observará a decisão judicial. 
Parágrafo único. Em caso de pagamento parcelad 
se refere o "caput" deste artigo deverá ser recolh 
ser corrigido pelos mesmos índices do débito con 

CAPÍTULO V 
DO PAGAMENTO 

Seção I 
Das Opções de Parcelamento 

Art. 19. O sujeito passivo poderá proceder ao pa i  
incluído no PPI, calculado na conformidade dos a 
I - em parcela única; 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e 
(um por cento) ao mês, de acordo com a tabela 
III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensal 
de cada parcela, por ocasião do pagamento, acre 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e d 
mensalmente, calculados a partir do mês subseq .  
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cen 
pagamento estiver sendo efetuado. 
Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser inf 
I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) para as pessoas fí 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para as pessoa 
Art. 20. O débito tributário consolidado da pesso 
na conformidade do artigo 11, poderá ser pago, 
19, em parcelas mensais e sucessivas, correspon 
por cento) da média da receita bruta mensal, au 
os estabelecimentos da pessoa jurídica localizad 
observado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhe 
§ 10 . As demais parcelas não poderão ser inferio 
acrescido de juros equivalentes à taxa referencia 
de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, c 

Não Tributários 

máximo de 60 (sessenta) dias, 

ncedidos na forma dos artigos 10 a 
ente anistia da dívida por ele 

o, em proveito do devedor, no caso 

tivados no PPI deverão ser 

das custas devidas ao Estado 
parcela. 

ária tratadas nos artigos 10 a 13 
a judicialmente, caso em que se 

, o valor da verba honorária a que 
do em idêntico número de parcelas e 
Olidado incluído no PPI. 

amento do débito consolidado 
igos 10 a 13 deste decreto: 

ucessivas, com taxa de juros de 1% 
rice; 
; iguais e sucessivas, sendo o valor 
cido de juros equivalentes à taxa 
Custódia - SELIC, acumulada 

ente ao da formalização até o mês 
) relativamente ao mês em que o 

rior a: 
cas; 
jurídicas. 
jurídica, incluído no PPI, calculado 
ternativamente ao disposto no artigo 

r endo a primeira parcela a 1% (um 
rida no exercício de 2004, por todos 
no Município de São Paulo, 

tos reais). 
s ao valor da primeira parcela, 
do Sistema Especial de Liquidação e 
lculados a partir do mês subseqüente 
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mento, e de 1% (um por cento) 
r sendo efetuado. 
débito tributário consolidado incluído 
referencial do Sistema Especial de 

receitas auferidas pela pessoa 
r ela exercida e a classificação 

go deverá ser informada, durante o 
laração de Informações Econômico-
laração Simplificada da Pessoa 
ue à Secretaria da Receita Federal e 

o sujeito passivo a apresentar as 
eitando-o ao disposto no artigo 28 

artigo os contribuintes: 
- CCM do Município de São Paulo na 

de 2004 por qualquer de seus 
Município de São Paulo. 

ao da formalização até o mês anterior ao do pag 
relativamente ao mês em que o pagamento estiv 
§ 20 . Para efeito de apuração do saldo devedor, 
no PPI será acrescido de juros equivalentes à tax 
Liquidação e de Custódia - SELIC. 
§ 30 . Considera-se receita bruta a totalidade das 
jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade p 
contábil adotada para as receitas. 
§ 40• A receita bruta referida no "caput" deste a 
procedimento de adesão ao PPI, com base na "D 
Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2005)" ou na "D 
Jurídica - SIMPLES (PJSI 2005 - SIMPLES)", entr 
referente ao ano-calendário 2004. 
§ 5 0 . A Administração Tributária poderá convoca 
declarações mencionadas no § 4 0  deste artigo, s 
em caso de não-comparecimento. 
§ 60 . Só farão jus ao parcelamento previsto nest 
I - ativos no Cadastro de Contribuintes Mobiliário 
data da formalização do pedido de ingresso no P 
II - que tenham auferido receita bruta no exercíc 
estabelecimentos da pessoa jurídica localizados 

Seção II 
Do Pagamento em atraso 

J*04•"4 ‘11, 	(9/ 
Sun). Mala 	erre ir: j 

)0 98f 

Art. 21. O pagamento de parcela fora do prazo le 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos po 
valor da parcela devida e não paga, até o limite 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
SELIC. 

' ai implicará a cobrança da multa 
cento), por dia de atraso, sobre o 
e 20% (vinte por cento), acrescido de 
special de Liquidação e de Custódia - 

CAPÍTULO VI 
DAS GARANTIAS 

Art. 22. Relativamente aos débitos tributários pa alados na forma do artigo 20, será 
exigida garantia bancária ou hipotecária que cor sponda, no mínimo, ao valor do 
débito tributário consolidado. 
§ 1 0 . As garantias referidas no "caput" deste arti o serão: 
I - apresentadas à Secretaria Municipal de Finan s, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado da formalização do pedido de ingresso nu PPI; 
II - devolvidas somente 30 (trinta) dias após a q itação dos débitos incluídos no 
programa. 
§ 20 . A Secretaria Municipal de Finanças, ouvida Secretaria Municipal dos Negócios 
Jurídicos, terá o prazo de 30 (trinta) dias para formalizar a aceitação das garantias 
apresentadas ou solicitar a apresentação de outras, caso em que será devolvido, uma 
única vez, ao sujeito passivo, o prazo previsto no inciso I do § 1 0  deste artigo. 

Seção I 
Das Garantias Bancárias 

Art. 23. No caso de garantia bancária, deverá se 
até a quitação do débito, aprovada por instituiçãx 
Município de São Paulo. 

apresentada proposta, com vigência 
financeira com sede ou filial no 
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Seção II 
Das Garantias Hipotecárias 

Art. 24. No caso de garantia hipotecária, deverão 
imóvel, certidão do Cartório de Registro de Imóve l  
devidamente atualizada, certidão vintenária de int 
Registro de Imóveis, certidão negativa do Impost 
ou do Imposto Territorial Rural - ITR, bem como o 
imóveis exigidos pela Administração Tributária. 
Parágrafo único. O imóvel oferecido como garanti 

er apresentadas escritura do 
s da respectiva matrícula, 
iro teor expedida pelo Cartório de 
Predial e Territorial Urbano - IPTU 
documentos dos proprietários dos 

hipotecária deverá estar localizado 
no Estado de São Paulo e livre de quaisquer ônus u gravames. 
Art. 25. A garantia hipotecária corresponderá, no !mínimo, ao valor do débito apurado, 
descontados todos os débitos garantidos por hipotecas anteriores, não extintas. 
§ 1o. No caso de imóvel localizado no Município dck São Paulo, o valor da avaliação, 
para efeito da garantia hipotecária, correspondera ao valor venal utilizado para cálculo 
do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qu lquer título, por ato oneroso, de 
Bens Imóveis, por natureza ou acessão física, e d direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à su aquisição - ITBI-IV ou ao valor 
utilizado como base de cálculo do ITR, no exercíci de 2008. 
§ 2o. No caso de imóvel localizado em outros Municípios do Estado de São Paulo, o 
valor da avaliação, para efeito da garantia hipote ária, corresponderá ao valor venal 
apurado para fins de lançamento do IPTU ou ao v lor utilizado como base de cálculo do 
ITR, no exercício de 2008. 
§ 30 • Caso o imóvel não seja objeto de lançamento do IPTU ou do ITR no exercício de 
2008, o interessado deverá apresentar laudo de avaliação, elaborado por profissional 
habilitado, com o valor de mercado do imóvel. 
§ 4o. Na hipótese do § 3o deste artigo, o laudo d avaliação apresentado será 
apreciado pelo órgão competente da Secretaria M nicipal de Finanças, que se 
manifestará sobre sua aceitabilidade. 
§ 5o. Caso o imóvel venha a perecer ou a se des lorizar no curso do PPI, o sujeito 
passivo será intimado a providenciar sua reposiça ou reforço, sob pena de exclusão 
do programa. 

CAPÍTULO VII 
DA HOMOLOGAÇÃO 

Art. 26. A homologação do ingresso no PPI dar-s €  
I - no momento do pagamento da parcela única 
de parcelamento previstas no artigo 19; 
II - mediante a aceitação da garantia prevista no 
Art. 27. O ingresso no PPI, consubstanciado pela 
passivo a aceitação plena e irretratável de todas 
14.129, de 2006, e constitui confissão irrevogáve 
débitos nele incluídos, com reconhecimento expr 
correspondente, produzindo os efeitos previstos 
Código Tributário Nacional e no artigo 202, inciso 

CAPÍTULO VIII 
DA EXCLUSÃO 

-á: 
u da primeira parcela, para as opções 

artigo 22, quando for o caso. 
omologação, impõe ao sujeito 
s condições estabelecidas na Lei no 
e irretratável da dívida relativa aos 

sso da certeza e liquidez do crédito 
o artigo 174, parágrafo único, do 
VI, do Código Civil. 

Art. 28. O sujeito passivo será excluído do PPI, s 
de uma das seguintes hipóteses: 

m notificação prévia, na ocorrência 
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Art. 30. O sujeito passivo poderá abater do débito consolidado incluído no PPI, 
calculado na conformidade dos artigos 10 a 13, o valor dos depósitos judiciais 
efetivados em garantia do juízo referentes aos dé itos tributários e não tributários 
inseridos no programa, permanecendo no PPI o s Ido do débito que eventualmente 
remanescer. 
§ 1 0 . O sujeito passivo que pretender utilizar o a atimento previsto neste artigo 
informará, na data da formalização do pedido de gresso no PPI, o valor atualizado 
dos depósitos judiciais existentes. 
§ 20 . Feito o abatimento, na conformidade deste 
I - eventual saldo a favor do Município de São Pa 
pagamento na forma do programa; 
II - eventual saldo a favor do sujeito passivo será 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal d 
§ 30 . O sujeito passivo deverá autorizar a Procur 
seus Departamentos Fiscal ou Judicial, a efetuar 
judiciais. 
§ 40 . A autorização de que trata o § 3 0  deverá se formulada por escrito perante os 
próprios Departamentos, acompanhada do comp vante do valor depositado, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contado da formalização d pedido de ingresso no PPI. 
§ 50 . O abatimento de que trata este artigo será efinitivo, ainda que o sujeito passivo 
seja, por qualquer motivo, excluído do PPI. 
Art. 31. A expedição da certidão prevista no artig 206 do Código Tributário Nacional 
somente ocorrerá após a homologação do ingres o no PPI e desde que não haja 
parcela vencida não paga. 
Art. 32. No caso de exclusão do PPI, a Autoridad Administrativa determinará a 
respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, pela ordem: 
I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria e, em segundo lugar, aos 
decorrentes de responsabilidade tributária; 
II - primeiramente, às contribuições de melhoria, após, às taxas e, por fim, aos 
impostos; 
III - na ordem crescente dos prazos de prescriçã 
IV - na ordem decrescente dos montantes. 
Art. 33. A Secretaria Municipal de Finanças, ouvi 
Jurídicos, expedirá as instruções complementare 
disposto neste decreto. 
Art. 34. Este decreto entrará em vigor na data d 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, err -  29 de fevereiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do G)verno Municipal 

digo: 
lo permanecerá no PPI, para 

restituído na conformidade das 
Finanças. 
orla Geral do Município, por meio de 
levantamento dos depósitos 

a Secretaria Municipal dos Negócios 
necessárias à implementação do 

sua publicação. 
29 de fevereiro de 2008, 455 0  da 
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DECRETO No 50.512, DE 20 DE MARÇO 

Reabre o prazo para ingresso no Programa de 
Município de São Paulo, instituído pela Lei no 
alterada pela Lei no 14.260, de 8 de janeiro de 
no artigo 12 da Lei no 14.865, de 29 de dezem 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S 
lhe são conferidas por lei, e tendo em vista 
14.865, de 29 de dezembro de 2008, 

DECRETA: 

Art. 1 0. O prazo para formalização do pe 
Parcelamento Incentivado - PPI no Município 
14.129, de 11 de janeiro de 2006, alterada pe 
2007, fica reaberto na conformidade deste dec 

oolka 

Progoeàp■a° k r» 0/ 
S011ie moita S. farreies 
Re 100.938 

Parcelamento Incentivado - PPI no 
4.129, de 11 de janeiro de 2006, 
007, conforme autorização prevista 

'ro de 2008. 

o Paulo, no uso das atribuições que 
o disposto no artigo 12 da Lei no 

do de ingresso no Programa de 
e São Paulo, instituído pela Lei no 
• Lei no 14.260, de 8 de janeiro de 
to. 

DE 2009 

e 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2 0 . O Programa de Parcelamento Incenti 
regularização de créditos do Município, decor 
tributários, constituídos ou não, inclusive os in 
a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorrido 

§ 10 . Poderão ser incluídos no PPI event 
andamento, excetuados os originários d 
conformidade dos Decretos no 47.165, de 6 d 
junho de 2006, no 48.260, de 9 de abril de 
2007, no 48.768, de 28 de setembro de 2007 
2008. 

ádo - PPI destina-se a promover a 
entes de débitos tributários e não 
critos em Dívida Ativa, ajuizados ou 

até 31 de dezembro de 2004. 

ais saldos de parcelamentos em 
e parcelamentos celebrados na 
abril de 2006, no 47.424, de 29 de 

2007, no 48.487, de 3 de julho de 
I  e no 49.270, de 29 de fevereiro de 

§ 20 . Não poderão ser incluídos no PPI os débit 

I - referentes a infrações à legislação de trânsi 

II - de natureza contratual; 

III - referentes a indenizações devidas ao Mun i  
ao seu patrimônio. 

§ 30 • O ingresso no PPI implica a desistência' 
homologados nos termos da Lei no 13.092, de 

5: 

ípio de São Paulo por dano causado 

automática dos pedidos ainda não 
de dezembro de 2000. 

§ 40 . Ficam excluídos do regime ora instituído os sujeitos passivos que tiveram 
seus pedidos homologados pelo programa de qu e trata a Lei no 13.092, de 7 de 
dezembro de 2000, e que, até a data de 12 e janeiro de 2006, permaneceram 
naquele programa, ou que dele tenham sido excluídos por violação ao disposto no 
artigo 11, inciso V, da referida lei. 

CAPÍTULO II 

DO INGRESSO NO PROGRAMA 

Seção I 

Por Solicitação do Sujeito Passivo 



* 
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I 

PPI na conformidade do artigo 30  
la ou da parcela única dar-se-á no 
rmalização do pedido, e as demais 
qualquer opção de pagamento. 

'

ela única será paga por meio do 
a-o Paulo - DAMSP, que deverá ser 
ido de ingresso no PPI, sendo as 
em conta corrente mantida em 

erá enviar ao sujeito passivo 
constante do Cadastro Imobiliário 

rcelamentos previstos no programa, 
Predial e Territorial Urbano - IPTU 
eiro de 2009 não ultrapassem R$ 

os na correspondência tratada no 

rtigo 3 0, sem 
ondência; 

ar no PPI na 

prejuízo da opção por 

forma do disposto no 

c"ceettrAI9' ii Sortia marte  8, permite  on 908  
Art. 3 0 . O ingresso no programa será efetuad por solicitação do sujeito passivo, 
exclusivamente mediante a utilização de aplicativo específico disponibilizado no 
endereço eletrônico "http://www.prefeitura.sp.dov.br". 

§ 1 0 . A formalização do pedido de ingresso 
geração do número do parcelamento. 

§ 20 . Os débitos tributários e não tributários 
tendo por base a data da formalização do pedid 

§ 30 . Poderão ser incluídos no PPI os dé 
constituídos até a data da formalização do pe 
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 20 

 

no programa dar-se-á na data da 

  

incluídos no PPI serão consolidados 
o de ingresso. 

 

itos tributários e não tributários 
ido de ingresso, em razão de fatos 
4. 

§ 40 . Os débitos tributários não constituídos,relativos a fatos geradores ocorridos 
até 31 de dezembro de 2004, incluídos no PPI ipor opção do sujeito passivo, serão 
considerados declarados na data da formalizaç. • do pedido de ingresso. 

§ 50 . O ingresso no PPI impõe ao sujeit passivo a autorização de débito 
automático das parcelas em conta corrente mantida em instituição bancária 
cadastrada pelo Município, excetuadas as mod lidades previstas no artigo 5 0  e no 
inciso I do artigo 19. 

§ 60 . Excepcionalmente, no caso de sujeit s passivos que não mantenham, 
justificadamente, conta corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, 
a Secretaria Municipal de Finanças poderá afas ar a exigência do § 5 0  deste artigo. 

§ 70 . A formalização do pedido de ingresso no ppi poderá ser efetuada até o dia 18 
de dezembro de 2009. 

Art. 40 . Para o sujeito passivo que ingressar 
deste decreto, o vencimento da primeira parc 
último dia útil da quinzena subsequente à da 
no último dia útil dos meses subsequentes, par 

Parágrafo único. A primeira parcela ou par 
Documento de Arrecadação do Município de 
impresso no momento da formalização do p 
demais parcelas debitadas automaticament 
instituição bancária, quando for o caso. 

Seção II 

Por Proposta Encaminhada pela Administração 

Art. 50 . A Administração Tributária po 
correspondência para o endereço de entreg 
Fiscal, informando os benefícios e opções de p 
para débitos tributários relativos ao Imposto 
cujos valores atualizados até o dia 31 de j 
50.000,00 (cinquenta mil reais). 

§ 10 . Caso tenha outros débitos não incluí 
"caput" deste artigo, o sujeito passivo poderá: 

I - incluí-los no PPI, na forma do disposto no 
qualquer das alternativas constantes da corres 

II - desconsiderar a correspondência e ingre 
artigo 30 . 
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~Asse 
snn'a varias f 

rtigo o imóvel solpi 
I ou parcelamentos efetuados no 
urídicos, cujos débitos poderão ser 

§ 20 . Excetua-se do disposto no "caput" deste 
eventuais ações, embargos à execução fisc 
âmbito da Secretaria Municipal dos Negócios 
incluídos no PPI na forma do disposto no artigo 

§ 30 . Os débitos relativos a fatos geradore 
incluídos na correspondência tratada no "c 
Administração Tributária em decorrência da r 
Lei no 14.042, de 30 de agosto de 2005. 

Art. 60 . Na hipótese do artigo 5 0  deste decreto 
conforme cronograma a ser divulgado pela Sec 
a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 

Art. 70• Para fins de inclusão do sujeito passiv 
CADIN MUNICIPAL, a correspondência enviad 
forma do "caput" do artigo 50, equivale à c 
artigo 40  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro 

o 

anteriores ao exercício de 1992, 
put", poderão ser alterados pela 

isso concedida pelo artigo 5 0  da 

o vencimento das parcelas dar-se-á 
• taria Municipal de Finanças, ouvida 

no Cadastro Informativo Municipal - 
pela Administração Tributária, na 
unicação de que trata o § 20  do 
2005. 

Seção III 

Da Desistência das Ações, Embargos, Impugna 

Art. 80 . A formalização do pedido de ingresso n 

I - automática das impugnações, defesas, recu 
que discutam o débito; 

II - das ações e dos embargos à execução fisc 

Parágrafo único. A desistência das ações e do 
ser comprovada mediante a apresentação d 
devidamente protocoladas no prazo de 60 (ses 
do pedido de ingresso, devendo, no caso d 

ões, Defesas e Recursos 

PPI implica a desistência: 

os e requerimentos administrativos 

embargos à execução fiscal deverá 
I 	• 	. copra das petições de desistência 
enta) dias, contado da formalização 
S ações especiais, ser comprovado 

também o recolhimento das custas e encargos no prazo de 90 (noventa) dias, 
contado da formalização do pedido de ingresso 

CAPÍTULO III 

DA CONSOLIDAÇÃO DOS DÉBITOS 

Art. 90 . Sobre os débitos a serem incluídos no irpi  incidirão atualização monetária e 
juros de mora até a data da formalização do Pedido de ingresso, além de custas, 
despesas processuais e honorários advocatício devidos em razão do procedimento 
de cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável. 

CAPÍTULO IV 

DOS BENEFÍCIOS DO PROGRAMA 

Seção I 

Dos Débitos Tributários 

Art. 10. No caso de pagamento em parcela L 
descontos sobre o débito tributário consolidado 

I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 

II - 75% (setenta e cinco por cento) da multa; 

  

 

lica, serão concedidos os seguintes 
na forma do artigo 90: 

  

  



ios advocatícios. III - 75% (setenta e cinco por cento) dos honor .  

Art. 11. No caso de pagamento parcelado, serã 
sobre o débito tributário consolidado na forma d 

k// fry ( 
n  I 
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concedidos os seguintes trescofi os 
artigo 90 : 

I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 

II - 50% (cinquenta por cento) da multa; 

III - 50% (cinquenta por cento) dos honorários dvocatícios. 

Seção II 

Dos Débitos Não Tributários 

Art. 12. No caso de pagamento em parcela ú ica, serão concedidos os seguintes 
descontos sobre o débito não tributário consolid do na forma do artigo 9 0 : 

I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 

II - 75% (setenta e cinco por cento) dos honorários advocatícios. 

concedidos os seguintes descontos 
a do artigo 90 : 

Art. 13. No caso de pagamento parcelado, sera 
sobre o débito não tributário consolidado na for 

I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 

II - 50% (cinquenta por cento) dos honorários 

Art. 14. A multa devida pelo não pagamento 
comporá o débito consolidado incluído no PP 
previstas nos artigos 12 e 13 deste decreto. 

Seção III 

Das Disposições Comuns aos Débitos Tributário 

Art. 15. O montante que resultar dos desconto -

a 13 ficará automaticamente quitado, com a c 
representada, para todos os fins e efeitos de 
caso de quitação do débito consolidado incluído 

Art. 16. As quitações totais ou os rompime 
contabilizados no Sistema da Dívida Ativa no p 
contado de suas ocorrências. 

dvocatícios. 

e preço público, quando incidente, 
nos percentuais e nas condições 

e Não Tributários 

concedidos na forma dos artigos 10 
nsequente anistia da dívida por ele 
ireito, em proveito do devedor, no 
o PPI. 

os efetivados no PPI deverão ser 
azo máximo de 60 (sessenta) dias, 

Art. 17. Em caso de pagamento parcelado, o 
deverá ser recolhido integralmente com a prim 

Art. 18. As reduções de percentual da verba h 
não se aplicam quando a verba honorária for f 
observará a decisão judicial. 

Parágrafo único. Em caso de pagamento parc 
que se refere o "caput" deste artigo deverá s 
parcelas e ser corrigido pelos mesmos índices d 

CAPITULO V 

valor das custas devidas ao Estado 
ira parcela. 

norária tratada nos artigos 10 a 13 
ada judicialmente, caso em que se 

lado, o valor da verba honorária a 
r recolhido em idêntico número de 
débito consolidado incluído no PPI. 

DO PAGAMENTO 
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pagamento do débito consolidado 
rtigos 10 a 13 deste decreto: 

Seção I 

Das Opções de Parcelamento 

Art. 19. O sujeito passivo poderá proceder a 
incluído no PPI, calculado na conformidade dos 

I - em parcela única; 

II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais 
1% (um por cento) ao mês, de acordo com a ta 

III - em até 120 (cento e vinte) parcelas m 
valor de cada parcela, por ocasião do pagamen 
taxa referencial do Sistema Especial de Li 
acumulada mensalmente, calculados a pa r  
formalização até o mês anterior ao do pag a  
relativamente ao mês em que o pagamento est 

Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser i 

I - R$ 50,00 (cinquenta reais) para as pessoas 

e sucessivas, com taxa de juros de 
bela Price; 

sais, iguais e sucessivas, sendo o 
o, acrescido de juros equivalentes à 
'uidação e de Custódia - SELIC, 
ir do mês subsequente ao da 
mento, e de 1% (um por cento) 
/er sendo efetuado. 

ferior a: 

sicas; 

II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para as pessoas jurídicas. 

Art. 20. O débito tributário consolidado da pessoa jurídica, incluído no PPI, 
calculado na conformidade do artigo 11, pod erá ser pago, alternativamente ao 
disposto no artigo 19, em parcelas mensai e sucessivas, correspondendo a 
primeira parcela a 1% (um por cento) da media da receita bruta mensal, auferida 
no exercício de 2004, por todos os estabe!ecirrentos da pessoa jurídica localizados 
no Município de São Paulo, observado o valo mínimo de R$ 500,00 (quinhentos 
reais). 

§ 10 . As demais parcelas não poderão ser inf riores ao valor da primeira parcela, 
acrescido de juros equivalentes à taxa referenciai do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada ensalmente, calculados a partir do 
mês subsequente ao da formalização até o me anterior ao do pagamento, e de 1% 
(um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 

§ 20 . Para efeito de apuração do saldo deve 
incluído no PPI será acrescido de juros equiva 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC. 

§ 30• Considera-se receita bruta a totalidade 
jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividad 
contábil adotada para as receitas. 

or, o débito tributário consolidado 
ntes à taxa referencial do Sistema 

das receitas auferidas pela pessoa 
por ela exercida e a classificação 

§ 40 . A receita bruta referida no "caput" deste digo deverá ser informada, durante 
o procedimento de adesão ao PPI, com base na "Declaração de Informações 
Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2005)" ou na "Declaração Simplificada 
da Pessoa Jurídica - SIMPLES (PJSI 2005 - SMPLES)", entregue à Secretaria da 
Receita Federal e referente ao ano-calendário O04. 

§ 50 . A Administração Tributária poderá convo 
declarações mencionadas no § 4 0  deste artig 
28 em caso de não comparecimento. 

r o sujeito passivo a apresentar as 
sujeitando-o ao disposto no artigo 

  

§ 60 . Só farão jus ao parcelamento previsto neste artigo os contribuintes: 



de seus 

Seção II 

Do Pagamento em atraso 

Art. 21. O pagamento de parcela fora do prazo ,egal implicará a cobrança da multa 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos p r cento), por dia de atraso, sobre o 
valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), 
acrescido de juros equivalentes à taxa re rencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia - SELIC. 

CAPITULO VI 

I - ativos no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM do Município de São Paulo 
na data da formalização do pedido de ingresso hl ° PPI; 

II - que tenham auferido receita bruta no exer i  ício de 2004 por qualquer 
estabelecimentos da pessoa jurídica localizados io Município de São Paulo. 

DAS GARANTIAS 

Art. 22. Relativamente aos débitos tributários 
será exigida garantia bancária ou hipotecária q 
do débito tributário consolidado. 

§ 10 . As garantias referidas no "caput" deste a 

I - apresentadas à Secretaria Municipal de Fi 
dias, contado da formalização do pedido de ing 

II - devolvidas somente 30 (trinta) dias após 
programa. 

§ 20 . A Secretaria Municipal de Finanças, 
Negócios Jurídicos, terá o prazo de 30 (trinta) 
garantias apresentadás ou solicitar a apresen 
devolvido, uma única vez, ao sujeito passivo, 
deste artigo. 

Seção I 

Das Garantias Bancárias 

parcelados na forma do artigo 20, 
e corresponda, no mínimo, ao valor 

go serão: 

anças, no prazo de 60 (sessenta) 
esso no PPI; 

a quitação dos débitos incluídos no 

uvida a Secretaria Municipal dos 
ias para formalizar a aceitação das 
ção de outras, caso em que será 
prazo previsto no inciso I do § 1 0  

a ser apresentada proposta, com 
instituição financeira com sede ou 

Art. 23. No caso de garantia bancária, dev 
vigência até a quitação do débito, aprovada p 
filial no Município de São Paulo. 

Seção II 

Das Garantias Hipotecárias 

Art. 24. No caso de garantia hipotecária, de 
imóvel, certidão do Cartório de Registro d 
devidamente atualizada, certidão vintenária d 
de Registro de Imóveis, certidão negativa do I 
IPTU ou do Imposto Territorial Rural - IT 
proprietários dos imóveis exigidos pela Adminis 

Parágrafo único. O imóvel oferecido como 
localizado no Estado de São Paulo e livre de qu 

garantia hipotecária deverá estar 
isquer ônus ou gravames. 

rão ser apresentadas escritura do 
Imóveis da respectiva matrícula, 
inteiro teor expedida pelo Cartório 
posto Predial e Territorial Urbano - 

, , bem como os documentos dos 
tração Tributária. 
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Art. 25. A garantia hipotecária corresponder, no mínimo, ao valo 
apurado, descontados todos os débitos garantidos por hipotecas anteriores, não 
extintas. 

§ 10 . No caso de imóvel localizado no Municípi 
para efeito da garantia hipotecária, correspo 
cálculo do Imposto sobre Transmissão "Inter 
oneroso, de Bens Imóveis, por natureza ou ac 
imóveis, exceto os de garantia, bem como c 
ITBI-IV ou ao valor utilizado como base de cálc 

de São Paulo, o valor da avaliação, 
derá ao valor venal utilizado para 
Vivos", a qualquer título, por ato 

ssão física, e de direitos reais sobre 
ssão de direitos à sua aquisição - 
lo do ITR, no exercício de 2009. 

unicípios do Estado de São Paulo, o 
L 
ipotecária, corresponderá ao valor 
ou ao valor utilizado como base de 

§ 20 . No caso de imóvel localizado em outros 
valor da avaliação, para efeito da garantia 
venal apurado para fins de lançamento do IPT 
cálculo do ITR, no exercício de 2009. 

  

§ 30 . Caso o imóvel não seja objeto de lançam nto do IPTU ou do ITR no exercício 
de 2009, o interessado deverá apresentar audo de avaliação, elaborado por 
profissional habilitado, com o valor de mercado do imóvel. 

§ 40 . Na hipótese do § 3 0  deste artigo, o laudo de avaliação apresentado será 
apreciado pelo órgão competente da Secret. ia Municipal de Finanças, que se 
manifestará sobre sua aceitabilidade. 

§ 50 . Caso o imóvel venha a perecer ou a se d 
passivo será intimado a providenciar sua r 
exclusão do programa. 

CAPÍTULO VII 

DA HOMOLOGAÇÃO 

Art. 26. A homologação do ingresso no PPI dar-se-á: 

I - no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela, para as 
opções de parcelamento previstas no artigo 19 .  

II - mediante a aceitação da garantia prevista 

Art. 27. O ingresso no PPI, consubstanciado 
passivo a aceitação plena e irretratável de tod 
no 14.129, de 2006, e constitui confissão i 
relativa aos débitos nele incluídos, com rec 
liquidez do crédito correspondente, produzind 
parágrafo único, do Código Tributário Nacional 
Civil. 

CAPÍTULO VIII 

DA EXCLUSÃO 

Art. 28. O sujeito passivo será excluído de PPI, sem notificação prévia, na 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas na Lei no 14.129, de 
2006, bem como neste decreto; 

II - estar em atraso com o pagamento de qual uer parcela a mais de 60 (sessenta) 
dias; 

valorizar no curso do PPI, o sujeito 
posição ou reforço, sob pena de 

11 
ff artigo 22, quando for o caso. 

ela homologação, impõe ao sujeito 
s as condições estabelecidas na Lei 
revogável e irretratável da dívida 
hecimento expresso da certeza e 
os efeitos previstos no artigo 174, 
no artigo 202, inciso VI, do Código 
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III - não comprovação da desistência e do rec 
que trata o artigo 8 0 ; 

IV - desconstituição das garantias referidas no 

V - decretação de falência ou extinção pela liqui 

5.1 1 [-7 .)-_ , 11,9 
„ma Marta S. emelt,/ 

lhimento das custas e e9.9 r99ê  pies  
di 

igo 22; 

ação da pessoa jurídica; 

iedade nova oriunda da cisão ou 
Sumir solidariamente com a cindida 

VI - cisão da pessoa jurídica, exceto se a s • 
aquela que incorporar a parte do patrimônio a 
as obrigações do PPI; 

VII - falta de pagamento de tributo municipal, 
homologação de que trata o artigo 26, salvo se 
(trinta) dias, contado da constituição defi 
lançamento, da intimação da decisão administr 

VIII - não apresentação da autorização prevista 

§ 1 0 . A exclusão do sujeito passivo do PPI im 
concedidos, acarretando a exigibilidade dos d 
legais previstos na legislação municipal à époc 
geradores, descontados os valores pagos, e 
remanescentes na Dívida Ativa, ajuizamento o 
ou protesto extrajudicial, conforme o caso. 

§ 20 . O PPI não configura a novação prevista 
Civil. 

om vencimento posterior à data de 
integralmente pago no prazo de 30 
Uiva ou, quando impugnado o 

tiva que o tornou definitivo; 

o artigo 30, § 30, deste decreto. 

lica a perda de todos os benefícios 
bitos originais, com os acréscimos 
da ocorrência dos respectivos fatos 
a imediata inscrição dos valores 
prosseguimento da execução fiscal 

no artigo 360, inciso I, do Código 

CAPÍTULO IX 

DA COMPENSAÇÃO 

Art. 29. O sujeito passivo poderá compensar d 
calculado na conformidade dos artigos 10 a 13, 
de competência do exercício de 2004 e anterio 
São Paulo, incluindo prestações da dívida 
precatórios judiciais, permanecendo no PPI o 
remanescer. 

débito consolidado incluído no PPI, 
o valor de créditos líquidos e certos 
es, que tenha contra o Município de 
Pública, excluídos os relativos a 
aldo do débito que eventualmente 

§ 1 0 . O sujeito passivo que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo 
informará, na data da formalização do pedido qile ingresso no PPI, o valor de seus 
créditos, indicando o número do empenho já liquidado pela unidade orçamentária 
responsável pela despesa. 

§ 20 . Na hipótese de o crédito não ter empenho, deverá o sujeito passivo 
comparecer à unidade orçamentária responsável pela despesa, a fim de solicitar o 
cadastramento de seu crédito. 

§ 30 . Caberá à unidade orçamentária atestar a despesa e registrá-la em aplicação 
específica do PPI. 

§ 40 . Feita a compensação na conformidade deste artigo: 

I - eventual saldo a favor do Município de Sao Paulo permanecerá no PPI, para 
pagamento na forma do programa; 

II - eventual saldo a favor do sujeito passivo Jerá restituído na conformidade das 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças. 
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§ 50 . A compensação de que trata este artig 
prazo de 30 (trinta) dias, contado do pagamen 
única, e será definitiva, mesmo no caso de exc 
qualquer motivo. 

k  
-nt i 	,ria 3. fa re1 

será considerada íW tifitilO4ciArna_ 
o da primeira parcela ou da parcela 
uso do sujeito passivo do PPI, por 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 30. O sujeito passivo poderá abater do 
calculado na conformidade dos artigos 10 a 
efetivados em garantia do juízo referentes aos 
inseridos no programa, permanecendo no PPI o 
remanescer. 

ébito consolidado incluído no PPI, 
3, o valor dos depósitos judiciais 
ebitos tributários e não tributários 

saldo do débito que eventualmente 

abatimento previsto neste artigo 
ingresso no PPI, o valor atualizado 

artigo: 

Paulo permanecerá no PPI, para 

erá restituído na conformidade das 
e Finanças. 

ocuradoria Geral do Município, por 
ial, a efetuar o levantamento dos 

er formulada por escrito perante os 
provante do valor depositado, no 
ação do pedido de ingresso no PPI. 

erá definitivo, ainda que o sujeito 
PI. 

artigo 206 do Código Tributário 
do ingresso no PPI e desde que não 

§ 1 0 . O sujeito passivo que pretender utilizar 
informará, na data da formalização do pedido d 
dos depósitos judiciais existentes. 

§ 20 . Feito o abatimento, na conformidade dest 

I - eventual saldo a favor do Município de S 
pagamento na forma do programa; 

II - eventual saldo a favor do sujeito passivo 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal 

§ 30• O sujeito passivo deverá autorizar a P 
meio de seus Departamentos Fiscal ou Judi 
depósitos judiciais. 

§ 40 . A autorização de que trata o § 3 0  deverá 
próprios Departamentos, acompanhada do co 
prazo de 60 (sessenta) dias, contado da formal' 

§ 50 . O abatimento de que trata este artigo 
passivo seja, por qualquer motivo, excluído do 

Art. 31. A expedição da certidão prevista n 
Nacional somente ocorrerá após a homologaçã 
haja parcela vencida não paga. 

Art. 32. No caso de exclusão do PPI, a Autoridade Administrativa determinará a 
respectiva imputação, obedecidas as seguintes egras, pela ordem: 

I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigaç o própria e, em segundo lugar, aos 
decorrentes de responsabilidade tributária; 

II - primeiramente, às contribuições de meih 
impostos; 

III - na ordem crescente dos prazos de prescriç - o; 

IV - na ordem decrescente dos montantes. 

ia, após, às taxas e, por fim, aos 

ouvida a Secretaria Municipal dos 
complementares necessárias à 

Art. 33. A Secretaria Municipal de Finanças, 
Negócios Jurídicos, expedirá as instruçõe 
implementação do disposto neste decreto. 

Art. 34. Este decreto entrará em vigor na data Je sua publicação. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, a 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, e m 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do overno Municipal 
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DECRETO No 51362, DE 25 DE MARÇO D 
Reabre o prazo para ingresso no Programa de 
Município de São Paulo, instituído pela Lei no 
alterada peia Lei no 14.260, de 8 de janeiro de 
outubro de 2007, conforme autorização prevista 
de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S 
legais e tendo em vista o disposto na Lei no 15.0 
DECRETA: 
Art. 1 0 , O prazo para formalização do pe 
Parcelamento Incentivado - PPI no Município 
14.129, de 11 de janeiro de 2006, alterada pel 
2007 e pela Lei no 14.511, de 4 de outubro de 
deste decreto. 

2010 
Parcelamento Incentivado - PPI no 
4.129, de 11 de janeiro de 2006, 
007, e pela Lei no 14.511, de 4 de 
a Lei no 15.057, de 10 de dezembro 

p Paulo, no uso de suas atribuições 
7, de 10 de dezembro de 2009, 

do de ingresso no Programa de 
e São Paulo, instituído pela Lei no 

Lei no 14.260, de 8 de janeiro de 
2007, fica reaberto na conformidade 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2 0 . O Programa de Parcelamento Incenti do - PPI destina-se a promover a 
regularização de créditos do Município, decor ntes de débitos tributários e não 
tributários, constituídos ou não, inclusive os ins 'tos em Dívida Ativa, ajuizados ou a 
ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos at " 31 de dezembro de 2006. 
§ 1 0 . Poderão ser incluídos no PPI eventuais sal. os de parcelamentos em andamento, 
excetuados os originários de parcelamentos celea.rados na conformidade dos Decretos 
no 47.165, de 6 de abril de 2006, no 47.424, de 29 de junho de 2006, no 48.260, de 9 
de abril de 2007, no 48.487, de 3 de julho de 2007, no 48.768, de 28 de setembro de 
2007, no 49.270, de 29 de fevereiro de 2008, e no 50.512, de 20 de março de 2009. 
§ 2 0 . Não poderão ser incluídos no PPI os débitos 
I - referentes a infrações à legislação de trânsito; 
II - de natureza contratual; 
III - referentes a indenizações devidas ao Municí io de São Paulo por dano causado ao 
seu patrimônio. 
§ 3 0 . O ingresso no PPI implica a desistênci automática dos pedidos ainda não 
homologados nos termos da Lei no 13.092, de 7 e dezembro de 2000. 
§ 40 . Ficam excluídos do regime ora instituído 	sujeitos passivos que tiveram seus 
pedidos homologados pelo programa de que trata a Lei no 13.092, de 7 de dezembro 
de 2000, e que, até a data de 12 de janeirIO de 2006, permaneceram naquele 
programa, ou que dele tenham sido excluídos par violação ao disposto no artigo 11, 
inciso V, da referida lei. 

CAPÍTULO II 
DO INGRESSO NO PROGRAMA 

Seção I 
Por Solicitação do Sujeito Passivo 

Art. 3 0 . O ingresso no programa será efetuad por solicitação do sujeito passivo, 
exclusivamente mediante a utilização de apl ativo específico disponibilizado no 
endereço eletrônico "http://www.prefeitura.sp.gav.br ". 
§ 1 0 . A formalização do pedido de ingresso no programa dar-se-á na data da geração 
do número do parcelamento. 
§ 2 0 . Os débitos tributários e não tributários incl idos no PPI serão consolidados tendo 
por base a data da formalização do pedido de in resso. 
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§ 30 . Poderão ser incluídos no PPI os débitos tri 
até a data da formalização do pedido de ing 
ocorridos até 31 de dezembro de 2006. 
§ 40 . Os débitos tributários não constituídos, rei 
31 de dezembro de 2006, incluídos no PPI 
considerados declarados na data da formalização 
§ 50 • O ingresso no PPI impõe ao sujeito passi 
das parcelas em conta corrente, mantida em 
Município, excetuadas as modalidades previstas 
§ 60 . Excepcionalmente, no caso de sujei 
justificadamente, conta corrente em instituição 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar 
§ 70 . Observado o disposto no § 8 0  deste artigo 
no PPI poderá ser efetuada até o dia 17 de deze 
§ 80 . No caso de inclusão de saldo de débito tr 
andamento, celebrado na conformidade do De 
2009, o pedido de inclusão deste saldo para ing 
dia 10 de dezembro de 2010. 

- ~e, "CM it 
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utários e não tributários constituídos 
esso, em razão de fatos geradores 

tivos a fatos geradores ocorridos até 
or opção do sujeito passivo, serão 
do pedido de ingresso. 

a autorização de débito automático 
instituição bancária cadastrada pelo 
o artigo 5 0  e no inciso I do artigo 19. 
s passivos que não mantenham, 
ancária cadastrada pelo Município, a 
exigência do § 5 0  deste artigo. 
a formalização do pedido de ingresso 
bro de 2010. 

putário, oriundo de parcelamento em 
reto no 50.513, de 20 de março de 
sso no PPI deverá ser efetuado até o 

Art. 40 . Para o sujeito passivo que ingressar no P?I na conformidade do artigo 3 0  deste 
decreto, o vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia 
útil da quinzena subsequente à da formalização ido pedido, e as demais no último dia 
útil dos meses subsequentes, para qualquer opç ,0 de pagamento. 

ca será paga por meio do Documento 
AMSP, que deverá ser impresso no 
o no PPI, sendo as demais parcelas 
é mantida em instituição bancária, 

Seção II 
Por Proposta Encaminhada pela Administração 

benefícios e opções de parcelamentos previstos 
relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano 
dia 31 de janeiro de 2010 não ultrapassem R$ 5 
§ 1 0 . Caso tenha outros débitos não incluídos 
deste artigo, o sujeito passivo poderá: 
I - incluí-los no PPI, na forma do disposto no 
qualquer das alternativas constantes da corresp 
II - desconsiderar a correspondência e ingressar 
3o. 

§ 20 . Excetua-se do disposto no "caput" deste 
eventuais ações, embargos à execução fiscal ou 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, cuj 
na forma do disposto no artigo 3 0 • 
§ 30 . Os débitos relativos a fatos geradores ant riores ao exercício de 1992, incluídos 

Tributária em decorrência da remissão concedi 
na correspondência tratada no "caput", pode 

a pelo artigo 5 0  da Lei no 14.042, de 
ao ser alterados pela Administração 

30 de agosto de 2005. 
o vencimento das parcelas dar-se-á Art. 60 . Na hipótese do artigo 5 0  deste decret 

taria Municipal de Finanças, ouvida a conforme cronograma a ser divulgado pela Secr 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 

Parágrafo único. A primeira parcela ou parcela ú 
de Arrecadação do Município de São Paulo - 
momento da formalização do pedido de Ingres 
debitadas automaticamente em conta corren 
quando for o caso. 

Art. 50 . A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo correspondência 
para o endereço de entrega constante do Cada tro Imobiliário Fiscal, informando os 

io programa, para débitos tributários 
IPTU cujos valores atualizados até o 

.000,00 (cinquenta mil reais). 
a correspondência tratada no "caput" 

artigo o imóvel sobre o qual recaiam 
arcelamentos efetuados no âmbito da 
débitos poderão ser incluídos no PPI 

rtigo 3 0 , sem prejuízo da opção por 
idencia; 
no PPI na forma do disposto no artigo 
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Art. 7 0 • Para fins de inclusão do sujeito passiv 
CADIN MUNICIPAL, a correspondência enviada p 
do "caput" do artigo 5 0, equivale à comunicação 
no 14.094, de 6 de dezembro de 2005. 

Seção III 
Da Desistência das Ações, Embargos, Impugnaç 

no Cadastro Informativo Municipal - 
Ia Administração Tributária, na forma 
e que trata o § 2 0  do artigo 4 0  da Lei 

s, Defesas e Recursos 

PI implica a desistência: 
sos e requerimentos administrativos 

Art. 80 . A formalização do pedido de ingresso no 
I - automática das impugnações, defesas, rec 
que discutam o débito; 
II - das ações e dos embargos à execução fiscal. 
Parágrafo único. A desistência das ações e dos 
comprovada mediante a apresentação de 
devidamente protocoladas no prazo de 60 (sess 
pedido de ingresso, devendo, no caso das açõe 
recolhimento das custas e encargos no praz 
formalização do pedido de ingresso. 

CAPÍTULO III 
DA CONSOLIDAÇÃO DOS DÉBITOS 

mbargos à execução fiscal deverá ser 
(Spia das petições de desistência 

•nta) dias, contado da formalização do 
especiais, ser comprovado também o 
de 90 (noventa) dias, contado da 

PPI incidirão atualização monetária e 
pedido de ingresso, além de custas, 
evidos em razão do procedimento de 
o aplicável. 

Art. 9 0 • Sobre os débitos a serem incluídos no 
juros de mora até a data da formalização do 
despesas processuais e honorários advocatícios 
cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislaç 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS DO PROGRAMA 

Seção I 
Dos Débitos Tributários 

Art. 10. No caso de pagamento em parcela 
descontos sobre o débito tributário consolidado 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 75% (setenta e cinco por cento) da multa; 
III - 75% (setenta e cinco por cento) dos honor 
Art. 11. No caso de pagamento parcelado, ser 
sobre o débito tributário consolidado na forma d 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 50% (cinquenta por cento) da multa; 
III - 50% (cinquenta por cento) dos honorários 

Seção II 
Dos Débitos Não Tributários 

•nica, serão concedidos os seguintes 
a forma do artigo 9 0 : 

rios advocatícios. 
o concedidos os seguintes descontos 
artigo 90 : 

dvocatícios. 

Art. 12. No caso de pagamento em parcela nica, serão concedidos os seguintes 
descontos sobre o débito não tributário consolid do na forma do artigo 9 0 : 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 75% (setenta e cinco por cento) dos honorá ios advocatícios. 
Art. 13. No caso de pagamento parcelado, se ao concedidos os seguintes descontos 
sobre o débito não tributário consolidado na forma do artigo 9 0 : 



ocatícios. 
e preço público, quando incidente, 
nos percentuais e nas condições 

Não Tributários 

oncedidos na forma dos artigos 10 a 
sequente anistia da dívida por ele 
ito, em proveito do devedor, no caso 

os efetivados no PPI deverão ser 
azo máximo de 60 (sessenta) dias, 

alor das custas devidas ao Estado 
parcela. 

rária tratada nos artigos 10 a 13 não 
da judicialmente, caso em que se 

do, o valor da verba honorária a que 
do em idêntico número de parcelas e 
olidado incluído no PPI. 

I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 50% (cinquenta por cento) dos honorários ad 
Art. 14. A multa devida peio não pagamento 
comporá o débito consolidado incluído no PP 
previstas nos artigos 12 e 13 deste decreto. 

Seção III 
Das Disposições Comuns aos Débitos Tributários 

Art. 15. O montante que resultar dos descontos 
13 ficará automaticamente quitado, com a co 
representada, para todos os fins e efeitos de dir 
de quitação do débito consolidado incluído no PPI 
Art. 16. As quitações totais ou os rompime 
contabilizados no Sistema da Dívida Ativa no 
contado de suas ocorrências. 
Art. 17. Em caso de pagamento parcelado, o 
deverá ser recolhido integralmente com a primei 
Art. 18. As reduções de percentual da verba hon 
se aplicam quando a verba honorária for fix 
observará a decisão judicial. 
Parágrafo único. Em caso de pagamento parcela 
se refere o "caput" deste artigo deverá ser recol 
ser corrigido pelos mesmos índices do débito con 

CAPITULO V 
DO PAGAMENTO 

Seção I 
Das Opções de Pagamento 

Art. 19. O sujeito passivo poderá proceder a 
incluído no PPI, calculado na conformidade dos a 
I - em parcela única; 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e 
(um por cento) ao mês, de acordo com a tabela 
III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensà 
de cada parcela, por ocasião do pagamento, a 
referencial do Sistema Especial de Liquidação 
mensalmente, calculados a partir do mês subse 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por c 
pagamento estiver sendo efetuado. 
Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser inf 
I - R$ 50,00 (cinquenta reais) para as pessoas fí 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para as pessoa 

pagamento do débito consolidado 
igos 10 a 13 deste decreto: 

sucessivas, com taxa de juros de 1% 
rice; 
is, iguais e sucessivas, sendo o valor 
rescido de juros equivalentes à taxa 
e de Custódia - SELIC, acumulada 
uente ao da formalização até o mês 

nto) relativamente ao mês em que o 

rior a: 
cas; 
jurídicas. 

Seção II 
Do Pagamento em Atraso 

Art. 20. O pagamento de parcela fora do praz 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos 
valor da parcela devida e não paga, até o limite 

legal implicará a cobrança da multa 
r cento), por dia de atraso, sobre o 

le 20% (vinte por cento), acrescido de 
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CAPÍTULO VI 
DA HOMOLOGAÇÃO 

Art. 21. A homologação do ingresso no PPI dar 
parcela única ou da primeira parcela. 
Art. 22. O ingresso no PPI, consubstanciado 
passivo a aceitação plena e irretratável de toda 
14.129, de 2006 e alterações posteriores, obse 
de 2009, e constitui confissão irrevogável e irre 
nele incluídos, com reconhecimento expresso 
correspondente, produzindo os efeitos previsto 
Código Tributário Nacional e no artigo 202, inciso 

CAPÍTULO VII 
DA EXCLUSÃO 

se-á no momento do pagamento da 

ela homologação, impõe ao sujeito 
as condições estabelecidas na Lei no 
ndo-se o disposto na Lei no 15.057, 
atável da dívida relativa aos débitos 
da certeza e liquidez do crédito 
no artigo 174, parágrafo único, do 
I, do Código Civil. 

special de Liquidação e de Custódia -- juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
SELIC. 

Art. 23. O sujeito passivo será excluído do PPI, em notificação prévia, na ocorrência 
de uma das seguintes hipóteses: 
I - inobservância de qualquer das exigências est belecidas na Lei no 14.129, de 2006, 
e alterações posteriores, bem como neste decret 
II - estar em atraso com o pagamento de qual uer parcela a mais de 60 (sessenta) 
dias; 
III - não comprovação da desistência e do recol mento das custas e encargos de que 
trata o artigo 8 0 ; 
IV - decretação de falência ou extinção pela liqui ação da pessoa jurídica; 
V - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as 
obrigações do PPI; 
VI - falta de pagamento de tributo municipal, om vencimento posterior à data de 
homologação de que trata o artigo 21, salvo s integralmente pago no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da constituição definitiva u, quando impugnado o lançamento, 
da intimação da decisão administrativa que o torijiou definitivo; 
VII - não apresentação da autorização prevista n artigo25, § 3 0, deste decreto. 
§ 10 . A exclusão do sujeito passivo do PPI implica a perda de todos os benefícios 
concedidos, acarretando a exigibilidade dos débi s originais, com os acréscimos legais 
previstos na legislação municipal à época d ocorrência dos respectivos fatos 
geradores, descontados os valores pagos, 	a imediata inscrição dos valores 
remanescentes na Dívida Ativa, ajuizamento ou rosseguimento da execução fiscal ou 
protesto extrajudicial, conforme o caso. 
§ 20 . Os sujeitos passivos excluídos do PPI rea rto na forma deste decreto poderão 
nele reingressar apenas uma vez. 
§ 3 0 . O PPI não configura a novação prevista no digo 360, inciso I, do Código Civil. 

CAPÍTULO VIII 
DA COMPENSAÇÃO 

Art. 24. O sujeito passivo poderá compensar cld débito consolidado incluído no PPI, 
calculado na conformidade dos artigos 10 a 13, d valor de créditos líquidos e certos de 
competência do exercício de 2004 e anteriores, que tenha contra o Município de São 
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Paulo, incluindo prestações da dívida pública, 
judiciais, permanecendo no PPI o saldo do débito 
§ 10 . O sujeito passivo que pretender utilizar 
informará, na data da formalização do pedido 
créditos, indicando o número do empenho já 
responsável pela despesa. 
§ 20 . Na hipótese de o crédito não ter empenho 
à unidade orçamentária responsável pela despe 
de seu crédito. 
§ 30 • Caberá à unidade orçamentária atestar 
específica do PPI. 
§ 40 . Feita a compensação na conformidade dest 
I - eventual saldo a favor do Município de 
pagamento na forma do programa; 
II - eventual saldo a favor do sujeito passivo 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal d 
§ 5 0 . A compensação de que trata este artigo s 
de 30 (trinta) dias, contado do pagamento da p 
será definitiva, mesmo no caso de exclusão do 
motivo. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25. O sujeito passivo poderá abater do 
calculado na conformidade dos artigos 10 a 
efetivados em garantia do juízo referentes aos 
inseridos no programa, permanecendo no PPI 
remanescer. 
§ 10 . O sujeito passivo que pretender utiliza 
informará, na data da formalização do pedido 
dos depósitos judiciais existentes. 
§ 20 . Feito o abatimento, na conformidade deste 
I - eventual saldo a favor do Município de 5 
pagamento na forma do programa; 
II - eventual saldo a favor do sujeito passivo 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal d 
§ 30 • O sujeito passivo deverá autorizar a Procur 
seus Departamentos Fiscal ou Judicial, a ef 
judiciais. 
§ 40 • A autorização de que trata o § 3 0  devera 
próprios Departamentos, acompanhada do comp 
de 60 (sessenta) dias, contado da formalização d 
§ 50 • O abatimento de que trata este artigo será 
seja, por qualquer motivo, excluído do PPI. 
Art. 26. A expedição da certidão prevista no art go 206 do Código Tributário Nacional 
somente ocorrerá após a homologação do ingresso no PPI e desde que não haja 
parcela vencida não paga. 
Art. 27. No caso de exclusão do PPI, a Aut9ridade Administrativa determinará a 
respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, pela ordem: 
I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria e, em segundo lugar, aos 
decorrentes de responsabilidade tributária; 

ser formulada por escrito perante os 
ovante do valor depositado, no prazo 

pedido de ingresso no PPI. 
!definitivo, ainda que o sujeito passivo 

xcluídos os relativos a precatórios 
s ue eventualmente remanescer. 

compensação prevista neste artigo 
e ingresso no PPI, o valor de seus 

liquidado pela unidade orçamentária 

deverá o sujeito passivo comparecer 
, a fim de solicitar o cadastramento 

despesa e registrá-la em aplicação 

artigo: 
o Paulo permanecerá no PPI, para 

erá restituído na conformidade das 
Finanças. 

rá considerada homologada no prazo 
meira parcela ou da parcela única, e 
sujeito passivo do PPI, por qualquer 

débito consolidado incluído no PPI, 
o valor dos depósitos judiciais 

débitos tributários e não tributários 
saldo do débito que eventualmente 

o abatimento previsto neste artigo 
e ingresso no PPI, o valor atualizado 

artigo: 
ão Paulo permanecerá no PPI, para 

erá restituído na conformidade das 
Finanças. 

dona Geral do Município, por meio de 
uar o levantamento dos depósitos 
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após, às taxas e, por fim, aos II - primeiramente, às contribuições de melhcria, 
impostos; 
III - na ordem crescente dos prazos de prescriçã 
IV - na ordem decrescente dos montantes. 
Art. 28. A Secretaria Municipal de Finanças, ouvi 
Jurídicos, expedirá as instruções complementa 
disposto neste decreto. 
Art. 29. Este decreto entrará em visor na data d 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, ao 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretár 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, e 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do G 

o 

o 

a Secretaria Municipal dos Negócios 
s necessárias à implementação do 

sua publicação. 
25 de março de 2010, 4570  da 

Municipal de Finanças 
25 de março de 2010. 

verno Municipal 
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e São Paulo, instituído pela Lei no 
s Leis no 14.260, de 8 de janeiro de 
ica reaberto na conformidade deste 

ado - PPI destina-se a promover a 
êntes de débitos tributários e não 
critos em Dívida Ativa, ajuizados ou 
até 31 de dezembro de 2009. 

ais saldos de parcelamentos em 
parcelamentos celebrados na 
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DECRETO No 52.485, DE 11 DE JULHO D 2011 
Reabre o prazo para ingresso no Programa de parcelamento Incentivado - PPI no 
Município de São Paulo, instituído pela Lei n° I4.129, de 11 de janeiro de 2006, 
alterada pelas Leis no 14.260, de 8 de janeiro de 2007, e no 14.511, de 4 de 
outubro de 2007, conforme autorização prevista na Lei no 15.406, de 8 de julho de 
2011. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S 
legais e tendo em vista o disposto na Lei no 15 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O prazo para formalização do pe 
Parcelamento Incentivado - PPI no Município 
14.129, de 11 de janeiro de 2006, alterada pel 
2007, e no 14.511, de 4 de outubro de 2007, 
decreto. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 2 0 . O Programa de Parcelamento Incenti 
regularização de créditos do Município, decor 
tributários, constituídos ou não, inclusive os in 
a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorrido 
§ 1 0 . Poderão ser incluídos no PPI event 
andamento, excetuados os originários d 
conformidade dos Decretos no 47.165, de 6 d 
junho de 2006, no 48.260, de 9 de abril de 
2007, no 48.768, de 28 de setembro de 200 1 , no 49.270, de 29 de fevereiro de 
2008, no 50.512, de 20 de março de 2009, e nopi 51.362, de 25 de março de 2010. 
§ 20 . Não poderão ser incluídos no PPI os débit

' 
 s: 

I - referentes a infrações à legislação de trânsit ; 
II - de natureza contratual; 
III - referentes a indenizações devidas ao Muni ípio de São Paulo por dano causado 
ao seu patrimônio. 
§ 30 . O ingresso no PPI implica a desistênciail automática dos pedidos ainda não 
homologados nos termos da Lei no 13.092, de de dezembro de 2000. 
§ 40 . Ficam excluídos do regime ora instituí o os sujeitos passivos que tiveram 
seus pedidos homologados pelo programa de que trata a Lei no 13.092, de 7 de 
dezembro de 2000, e que, até a data de 12 1  e janeiro de 2006, permaneceram 
naquele programa, ou que dele tenham sido e cluídos por violação ao disposto no 
artigo 11, inciso V, da referida lei. 

CAPÍTULO II 
DO INGRESSO NO PROGRAMA 
Seção I 
Por Solicitação do Sujeito Passivo 

Art. 30 • O ingresso no programa será efetuado por solicitação do sujeito passivo, 
exclusivamente mediante a utilização de apli ativo específico disponibilizado no 
endereço eletrônico "http://www.prefeitura.sp.i  ov.br". 
§ 1 0 . A formalização do pedido de ingresso no programa dar-se-á na data da 
geração do número do parcelamento. 
§ 20 . Os débitos tributários e não tributários 'ncluídos no PPI serão consolidados 
tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso. 

o Paulo, no uso de suas atribuições 
• 06, de 8 de julho de 2011, 
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§ 30 . Poderão ser incluídos no PPI os débitos tributários e: .  -fiéo tribuffrios 
constituídos até a data da formalização do pec!ido de ingresso, effl - razão -de fatos 
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2000§. 
§ 40 . Os débitos tributários não constituídos, !ativos a fatos geradores ocorridos 
até 31 de dezembro de 2009, incluídos no PPI ¡Dor opção do sujeito passivo, serão 
considerados declarados na data da formalizaçã do pedido de ingresso. 
§ 50 . O ingresso no PPI impõe ao sujeito passivo a autorização de débito 
automático das parcelas em conta corrente mantida em instituição bancária 
cadastrada pelo Município, excetuadas as mod !idades previstas no artigo 5° e no 
inciso I do artigo 19. 
§ 6°. Excepcionalmente, no caso de sujeit 
justificadamente, conta corrente em instituição 
a Secretaria Municipal de Finanças poderá afast 
§ 70 . Observado o disposto no § 8° deste a 
ingresso no PPI poderá ser efetuada até o dia 3 
§ 8°. No caso de inclusão de saldo de débito 
em andamento, celebrado na conformidade do 
de 2009, o pedido de inclusão deste saldo para 
até o dia 19 de agosto de 2011. 
Art. 4°. Para o sujeito passivo que ingressar 
deste decreto, o vencimento da primeira parc 
último dia útil da quinzena subsequente à da 
no último dia útil dos meses subsequentes, par 
Parágrafo único. A primeira parcela ou par 
Documento de Arrecadação do Município de 
impresso no momento da formalização do p 
demais parcelas debitadas automaticamente 
instituição bancária, quando for o caso. 

Seção II 
Por Proposta Encaminhada pela Administração 

is passivos que não mantenham, 
bancária cadastrada pelo Município, 
r a exigência do § 5° deste artigo. 
igo, a formalização do pedido de 
de agosto de 2011. 

ributário, oriundo de parcelamento 
Decreto n° 50.513, de 20 de março 
i ngresso no PPI deverá ser efetuado 

PPI na conformidade do artigo 3 0  
la ou da parcela única dar-se-á no 
rmalização do pedido, e as demais 
qualquer opção de pagamento. 

ela única será paga por meio do 
ao Paulo - DAMSP, que deverá ser 
ido de ingresso no PPI, sendo as 
em conta corrente mantida em 

Art. 5°. A Administração Tributária po 
correspondência para o endereço de entreg 
Fiscal, informando os benefícios e opções de p 
para débitos tributários relativos ao Imposto 
cujos valores atualizados até o dia 1 0  de a 
50.000,00 (cinquenta mil reais). 
§ 1°. Caso tenha outros débitos não incluí 
"caput" deste artigo, o sujeito passivo poderá: 
I - incluí-los no PPI, na forma do disposto no 
qualquer das alternativas constantes da corres 
II - desconsiderar a correspondência e ingres 
artigo 3°. 
§ 2°. Excetua-se do disposto no "caput" deste 
eventuais ações, embargos à execução fis 
âmbito da Secretaria Municipal dos Negócios 
incluídos no PPI na forma do disposto no artig 
§ 3°. Os débitos relativos a fatos geradore 
incluídos na correspondência tratada no " 
Administração Tributária em decorrência da r 
Lei n° 14.042, de 30 de agosto de 2005. 
Art. 6°. Na hipótese do artigo 5 0  deste decreto, 
conforme cronograma a ser divulgado pela Se 
a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 
Art. 7°. Para fins de inclusão do sujeito passiv 
CADIN MUNICIPAL, a correspondência envia 

anteriores ao exercício de 1992, 
put", poderão ser alterados pela 
missão concedida pelo artigo 5° da 

o vencimento das parcelas dar-se-á 
etaria Municipal de Finanças, ouvida 

no Cadastro Informativo Municipal - 
pela Administração Tributária, na 

erá enviar ao sujeito passivo 
constante do Cadastro Imobiliário 

,rcelamentos previstos no programa, 
redial e Territorial Urbano - IPTU 

osto de 2011 não ultrapassem R$ 

os na correspondência tratada no 

rtigo 30 , sem prejuízo da opção por 
ondência; 
ar no PPI na forma do disposto no 

rtigo o imóvel sobre o qual recaiam 
I ou parcelamentos efetuados no 
urídicos, cujos débitos poderão ser 



forma do "caput" do artigo 50, equivale à comunicação 
artigo 40  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro d 2005. 

Pjitip 
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Seção III 
Da Desistência das Ações, Embargos, Impugnaç es, Defesas e Recursos 

PPI implica a desistência: 
os e requerimentos administrativos 

Art. 8 0 . A formalização do pedido de ingresso n 
I - automática das impugnações, defesas, recu 
que discutam o débito; 
II - das ações e dos embargos à execução fiscal 
Parágrafo único. A desistência das ações e dos 
ser comprovada mediante a apresentação de 
devidamente protocoladas no prazo de 60 (ses 
do pedido de ingresso, devendo, no caso da 
também o recolhimento das custas e encarg 
contado da formalização do pedido de ingresso. 

CAPÍTULO III 
DA CONSOLIDAÇÃO DOS DÉBITOS 

embargos à execução fiscal deverá 
cópia das petições de desistência 
nta) dias, contado da formalização 
ações especiais, ser comprovado 

s no prazo de 90 (noventa) dias, 

Art. 90 . Sobre os débitos a serem incluídos no PI incidirão atualização monetária e 
juros de mora até a data da formalização do edido de ingresso, além de custas, 
despesas processuais e honorários advocatíciodevidos em razão do procedimento 
de cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável. 

CAPÍTULO IV 
DOS BENEFÍCIOS DO PROGRAMA 
Seção I 
Dos Débitos Tributários 

Art. 10. No caso de pagamento em parcela única, serão concedidos os seguintes 
descontos sobre o débito tributário consolidado na forma do artigo 9 0 : 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 75% (setenta e cinco por cento) da multa; 
III - 75% (setenta e cinco por cento) dos honorprios advocatícios. 
Art. 11. No caso de pagamento parcelado, serão concedidos os seguintes descontos 
sobre o débito tributário consolidado na forma do artigo 9 0 : 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 50% (cinquenta por cento) da multa; 
III - 50% (cinquenta por cento) dos honorários dvocatícios. 

Seção II 
Dos Débitos Não Tributários 

Art. 12. No caso de pagamento em parcela u 
descontos sobre o débito não tributário consoli 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 75% (setenta e cinco por cento) dos honor 
Art. 13. No caso de pagamento parcelado, sera 
sobre o débito não tributário consolidado na fo 
I - 100% (cem por cento) dos juros de mora; 
II - 50% (cinquenta por cento) dos honorários 
Art. 14. A multa devida pelo não pagamento 
comporá o débito consolidado incluído no P 
previstas nos artigos 12 e 13 deste decreto. 

ica, serão concedidos os seguintes 
ado na forma do artigo 9 0 : 

rios advocatícios. 
concedidos os seguintes descontos 
a do artigo 90 : 

dvocatícios. 
e preço público, quando incidente, 
nos percentuais e nas condições 

Seção III 
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e Não Tributários Das Disposições Comuns aos Débitos Tributário 

Art. 15. O montante que resultar dos descontos 
a 13 ficará automaticamente quitado, com a c 
representada, para todos os fins e efeitos de 
caso de quitação do débito consolidado incluído 
Art. 16. As quitações totais ou os rompimen 
contabilizados no Sistema da Dívida Ativa no p 
contado de suas ocorrências. 
Art. 17. Em caso de pagamento parcelado, o 
deverá ser recolhido integralmente com a prim 
Art. 18. As reduções de percentual da verba ho 
não se aplicam quando a verba honorária for fi 
observará a decisão judicial. 
Parágrafo único. Em caso de pagamento parc 
que se refere o "caput" deste artigo deverá s 
parcelas e ser corrigido pelos mesmos índices d 

CAPÍTULO V 
DO PAGAMENTO 
Seção I 
Das Opções de Pagamento 

concedidos na forma dos artigos 10 
psequente anistia da dívida por ele 
ireito, em proveito do devedor, no 
o PPI. 
os efetivados no PPI deverão ser 
azo máximo de 60 (sessenta) dias, 

alor das custas devidas ao Estado 
ira parcela. 
orária tratadas nos artigos 10 a 13 
ada judicialmente, caso em que se 

ado, o valor da verba honorária a 
r recolhido em idêntico número de 
débito consolidado incluído no PPI. 

Art. 19. O sujeito passivo poderá proceder a pagamento do débito consolidado 
incluído no PPI, calculado na conformidade dos rtigos 10 a 13 deste decreto: 
I - em parcela única; 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com taxa de juros de 
1% (um por cento) ao mês, de acordo com a ta ela Price; 
III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo o 
valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 
formalização até o mês anterior ao do pag -1-lento, e de 1% (um por cento) 
relativamente ao mês em que o pagamento est yer sendo efetuado. 
Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser i ferior a: 
I - R$ 50,00 (cinquenta reais) para as pessoas fsicas; 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para as pessojas jurídicas. 

Seção II 
Do Pagamento em Atraso 

Art. 20. O pagamento de parcela fora do prazo 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos p 
valor da parcela devida e não paga, até o 
acrescido de juros equivalentes à taxa r 
Liquidação e de Custódia - SELIC. 

CAPÍTULO VI 
DA HOMOLOGAÇÃO 

legal implicará a cobrança da multa 
r cento), por dia de atraso, sobre o 
limite de 20% (vinte por cento), 
erencial do Sistema Especial de 

Art. 21. A homologação do ingresso no PPI dar se-á no momento do pagamento da 
parcela única ou da primeira parcela. 
Art. 22. O ingresso no PPI, consubstanciado ela homologação, impõe ao sujeito 
passivo a aceitação plena e irretratável de tod s as condições estabelecidas na Lei 
no 14.129, de 2006 e alterações posteriores, observando-se o disposto na Lei no 
15.406, de 2011, e constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa 
aos débitos nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez do 



o 
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crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no artigo 1 
único, do Código Tributário Nacional e no artig 202, inciso VI, do Códi 

CAPÍTULO VII 
DA EXCLUSÃO 

Art. 23. O sujeito passivo será excluído di PPI, sem notificação prévia, na 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 
I - inobservância de qualquer das exigências

' 
 stabelecidas na Lei no 14.129, de 

2006, e alterações posteriores, bem como nest decreto; 
II - estar em atraso com o pagamento de qual' uer parcela a mais de 60 (sessenta) 
dias; 
III - não comprovação da desistência e do reoolhimento das custas e encargos de 
que trata o artigo 8 0 ; 
IV - decretação de falência ou extinção pela liq idação da pessoa jurídica; 
V - cisão da pessoa jurídica, exceto se a socied de nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as 
obrigações do PPI; 
VI - falta de pagamento de tributo municipal, om vencimento posterior à data de 
homologação de que trata o artigo 21, salvo s integralmente pago no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da constituição de litiva ou, quando impugnado o 
lançamento, da intimação da decisão administr tiva que o tornou definitivo; 
VII - não apresentação da autorização prevista no artigo 25, § 3 0 , deste decreto. 
§ 10 . A exclusão do sujeito passivo do PPI im Uca a perda de todos os benefícios 
concedidos, acarretando a exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos 
legais previstos na legislação municipal à époci da ocorrência dos respectivos fatos 
geradores, descontados os valores pagos, 	a imediata inscrição dos valores 
remanescentes na Dívida Ativa, ajuizamento o prosseguimento da execução fiscal 
ou protesto extrajudicial, conforme o caso. 
§ 20. Os sujeitos passivos excluídos do PP reaberto na forma deste decreto 
poderão nele reingressar apenas uma vez. 
§ 30 . O PPI não configura a novação previst no artigo 360, inciso I, do Código 
Civil. 

CAPÍTULO VIII 
DA COMPENSAÇÃO 

Art. 24. O sujeito passivo poderá compensar dó débito consolidado incluído no PPI, 
calculado na conformidade dos artigos 10 a 13 o valor de créditos líquidos e certos 
de competência do exercício de 2004 e anteri res, que tenha contra o Município de 
São Paulo, incluindo prestações da dívida pública, excluídos os relativos a 
precatórios judiciais, permanecendo no PPI o saldo do débito que eventualmente 
remanescer. 
§ 1 0 . O sujeito passivo que pretender utilizar compensação prevista neste artigo 
informará, na data da formalização do pedido de ingresso no PPI, o valor de seus 
créditos, indicando o número do empenho já iquidado pela unidade orçamentária 
responsável pela despesa. 
§ 20 . Na hipótese de o crédito não ter 9Ínpenho, deverá o sujeito passivo 
comparecer à unidade orçamentária responsá el pela despesa, a fim de solicitar o 
cadastramento de seu crédito. 
§ 30 . Caberá à unidade orçamentária atestar despesa e registrá-la em aplicação 
específica do PPI. 
§ 40 • Feita a compensação na conformidade d te artigo: 
I - eventual saldo a favor do Município de 	o Paulo permanecerá no PPI, para 
pagamento na forma do programa; 
II - eventual saldo a favor do sujeito passivo será restituído na conformidade das 
normas estabelecidos pela Secretaria Municipa de Finanças. 
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usão do sujeito passivo do PPI, por 

débito consolidado incluído no PPI, 
13, o valor dos depósitos judiciais 
débitos tributários e não tributários 
saldo do débito que eventualmente 

§ 50. A compensação de que trata este ar-ti'  
prazo de 30 (trinta) dias, contado do pagamen 
única, e será definitiva, mesmo no caso de ex 
qualquer motivo. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25. O sujeito passivo poderá abater do 
calculado na conformidade dos artigos 10 a 
efetivados em garantia do juízo referentes aos 
inseridos no programa, permanecendo no PPI 
remanescer. 
§ 	O sujeito passivo que pretender utiliza 
informará, na data da formalização do pedido 
dos depósitos judiciais existentes. 
§ 20 . Feito o abatimento, na conformidade des 
I - eventual saldo a favor do Município de S 
pagamento na forma do programa; 
II - eventual saldo a favor do sujeito passivo 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal 
§ 30 . O sujeito passivo deverá autorizar a P 
meio de seus Departamentos Fiscal ou Judi 
depósitos judiciais. 
§ 40 . A autorização de que trata o § 3 0  deverá 
próprios Departamentos, acompanhada do c 
prazo de 60 (sessenta) dias, contado da formal 
§ 50 • O abatimento de que trata este artigo 
passivo seja, por qualquer motivo, excluído do 
Art. 26. A expedição da certidão prevista 
Nacional somente ocorrerá após a homologaçã 
haja parcela vencida não paga. 
Art. 27. No caso de exclusão do PPI, a Auto 
respectiva imputação, obedecidas as seguintes 
I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigaç 
decorrentes de responsabilidade tributária; 
II - primeiramente, às contribuições de melh 
impostos; 
III - na ordem crescente dos prazos de prescn 
IV - na ordem decrescente dos montantes. 
Art. 28. A Secretaria Municipal de Finanças 
Negócios Jurídicos, expedirá as instruçõ 
implementação do disposto neste decreto. 
Art. 29. Este decreto entrará em vigor na data 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretári 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Munic 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Gover 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, 

o abatimento previsto neste artigo 
e ingresso no PPI, o valor atualizado 

e artigo: 
o Paulo permanecerá no PPI, para 

erá restituído na conformidade das 
e Finanças. 

ocuradoria Geral do Município, por 
'al, a efetuar o levantamento dos 

ser formulada por escrito perante os 
inprovante do valor depositado, no 
*zação do pedido de ingresso no PPI. 
será definitivo, ainda que o sujeito 
PPI. 

10 artigo 206 do Código Tributário 
do ingresso no PPI e desde que não 

i idade Administrativa determinará a 
regras, pela ordem: 
o própria e, em segundo lugar, aos 

ria, após, às taxas e, por fim, aos 

ao; 

ouvida a Secretaria Municipal dos 
complementares necessárias à 

de sua publicação. 
os 11 de julho de 2011, 4580  da 

Municipal de Finanças 
pal dos Negócios Jurídicos 
• Municipal 
m 11 de julho de 2011. 
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o 

DECRETO N° 52.614, DE 31 DE AGOSTO E 2011 I: 
Altera o Decreto no 52.485, de 11 de julho de 2011, reabrindo o prazo para 
ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S o Paulo, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto na Lei no 15.406, de 8 de julho de 2011, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 3 0  do Decreto no 52.485, de 1. de julho de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
§ 70. Observado o disposto no § 8 0  deste a igo, a formalização do pedido de 
ingresso no PPI poderá ser efetuada até o dia 3 de setembro de 2011. 
§ 80 . No caso de inclusão de saldo de débito ributário, oriundo de parcelamento 
em andamento, celebrado na conformidade do Decreto no 50.513, de 20 de março 
de 2009, o pedido de inclusão deste saldo para ngresso no PPI deverá ser efetuado 
até o dia 16 de setembro de 2011." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ad 31 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, m 31 de agosto de 2011. 

o 
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DECRETO No 52.694, DE 30 DE SETEMBRO 
Altera o Decreto no 52.485, de 11 de julho de 2 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de Sã 
são conferidas por lei e tendo em vista o dispo 
2011, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 3° do Decreto n° 52.485, de 1 de julho de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 3 0   
§ 70 . Observado o disposto no § 8 0  deste artigo, a formalização do pedido de ingresso 
no PPI poderá ser efetuada até o dia 31 de outubro de 2011. 
§ 80 . No caso de inclusão de saldo de débito tr butário, oriundo de parcelamento em 
andamento, celebrado na conformidade do Decr to no 50.513, de 20 de março de 
2009, o pedido de inclusão desse saldo para ing sso no PPI deverá ser efetuado até o 
dia 20 de outubro de 2011."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data d sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, as 30 de setembro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal  de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, en 30 de setembro de 2011. 

2011 
1, reabrindo o prazo para ingresso 
o Município de São Paulo. 
Paulo, no uso das atribuições que lhe 
o na Lei no 15.406, de 8 de julho de 
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DE 2011 
de 2011, reabrindo o prazo para 
ivado - PPI no Município de São 

Paulo, no uso de suas atribuições 
06, de 8 de julho de 2011, 

o 

PUBLICADO DOC 28/10/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO No 52.751, DE 27 DE OUTUBRO 
Altera o Decreto no 52.485, de 11 de julho 
ingresso no Programa de Parcelamento Incen 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de Sã 
legais e tendo em vista o disposto na Lei no 15. 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 3 0  do Decreto no 52.485, de lj. de julho de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
§ 70. Observado o disposto no § 8 0  deste arLigo, a formalização do pedido de 
ingresso no PPI poderá ser efetuada até o dia 1 de dezembro de 2011. 
§ 80 . No caso de inclusão de saldo de débito ributário, oriundo de parcelamento 
em andamento, celebrado na conformidade do ecreto no 50.513, de 20 de março 
de 2009, o pedido de inclusão deste saldo para gresso no PPI deverá ser efetuado 
até o dia 5 de dezembro de 2011." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data d sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, a S 27 de outubro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, m 27 de outubro de 2011. 

o 
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PUBLICADO DOC 21/12/2011, p. 6-7 c. 3-4, 1-3 

DECRETO No  52.857, DE 20 DE DEZEMBR 
Regulamenta a Lei no 15.499, de 7 de dezem 
Licença de Funcionamento Condicionado. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de Sã 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 

A  ( A  
lo c.  2,91 If)/  
f4i 	"" 	-4  

Rel • 

DE 2011 
o de 2011, que institui o Auto de 

Paulo, no uso das atribuições que 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . A Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, fica regulamenOda nos termos deste decreto. 
Art. 2 0 . A instalação e o funcionamento das atividades não residenciais indicadas no 
artigo 3 0  deste decreto, em edificações em ituação irregular, nos termos da 
legislação em vigor, dar-se-á mediante a 	tenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 3 0 • O Auto de Licença de Funcionament Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucion is e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança r idencial, a serem licenciadas em 
edificação em situação irregular, classificada nas subcategorias de uso não 
residencial - nR1 e nR2, nos termos do artigo 54, incisos I e II, respectivamente, 
da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, na hipóteses permissivas de Auto de 
Licença de Funcionamento de acordo com a legi !ação em vigor, desde que: 
I - a atividade seja permitida no local em fac da zona de uso e da categoria e 
largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação 
e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II do artigo 
174 e do Quadro no 4 da Lei no 13.885, de 20, e, quando localizada em área de 
mananciais, esteja elencada dentre aquelas a mitidas nas Areas de Intervenção 
estabelecidas pelas leis estaduais específica de proteção e recuperação dos 
mananciais das Bacias Hidrográficas dos Reserv tórios Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação tenha área total de até 1.5 0,00m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados); 
III - o responsável pela atividade declare, com subscrição do responsável técnico, 
que cumprirá a legislação municipal, estad al e federal vigente acerca das 1 
condições de salubridade, segurança, estabilid de e habitabilidade da edificação, 
bem como das condições de higiene da atividad ; 
IV - no caso de edificação dispensada de siste a de segurança, na conformidade 
do disposto no § 3 0  deste artigo, o respo avel técnico ateste que realizou 
pessoalmente vistoria na edificação, equipame tos e instalações prediais, elétricas 1 
e de gás, e que ela se encontra estável, inclu ive com relação a coberturas, tais 
como gessos, forros e telhados, tendo sido elim nadas todas as situações inseguras, i 
precárias ou de alto risco eventualmente encont adas; i,.. 
V - no caso de edificação sujeita à instala ao de sistema de segurança, na 
conformidade da legislação municipal em vigor o interessado informe os números 
do Auto de Verificação de Segurança - AVS u de outro documento municipal 
comprobatório da segurança da edificação e do ertificado de Manutenção, quando 
couber, ou apresente atestado técnico atualiza relativo à segurança da edificação 
e manutenção do sistema, emitido por engenhe o de segurança; 
VI - no caso de edificação sujeita às normas 1e acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, na confor idade do Decreto no 45.122, de 12 
de agosto de 2004, o interessado informe o nú ero do Certificado de Acessibilidade 
ou de outro documento municipal comprobatón da acessibilidade; 

• II 
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!ação de sistema de segurança, 
intes edificações e atividades: 
paços de circulação protegidos, de 
11.228, de 25 de junho de 1992, 

ri
is) e população igual ou inferior a 
vidades ou grupos de atividades 

prestação de serviços de saúde, 
ósitos, aos locais de reunião e à 
idade de lotação igual ou inferior a 

de uso nR1, de acordo com a Lei 
de abril de 2005, instaladas nos 

ocais compartimentados vertical e 

cidade de lotação total superior a 

Folha # 

, 

-4r 
VII - para atividade sujeita a controle sanitário o interessado aprà0ibi tecrno de - 
ciência quanto à necessidade de atendimento às exigências previstas no artigo 90 
da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, elativas ao Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
§ 10 . Poderão ser licenciadas 2 (duas) ou mais atividades em uma mesma 
edificação, cuja área total não exceda a 1.5 ,00m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados), desde que atendidas as condições stabelecidas na Lei no 15.499, de 
2011, e neste decreto. 
§ 20. Poderão ser licenciadas as advida es consideradas secundárias ou 
complementares, ficando suas licenças vi culadas à licença condicionada 
previamente expedida para a atividade principal 
§ 30. Excluem-se da obrigatoriedade de ins 
segundo a legislação municipal em vigor, as seg 
I - as edificações que estejam desobrigadas de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n 
com altura igual ou inferior a 9,00m (nove met 
100 (cem) pessoas (por andar), exceto as a 
referidos no inciso II deste parágrafo, com ca 
100 (cem) pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, 
educação e automotivos, às oficinas e aos de 
prática de exercício físico ou esporte, com capa 
100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategori 
no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, d 
pavimentos térreos de edifícios, desde que em 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública, nos termos do Decreto no 49.969, d i  28 de agosto de 2008. 

II 

§ 40. Não sendo possível o atendimento d 
estacionamento de veículos no local, tal exigên 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos term 
§ 50 . O espaço destinado ao estacionamento 
termos do disposto no § 40  deste artigo, pod 
convênio firmado com estacionamento e se 
instrumento contratual ser mantido à disp 
municipal. 
§ 60. Na hipótese dos §§ 4 0  e 50  deste art 
principal da edificação ocupada pela atividade, 
indicação do local do estacionamento e do núm 
Art. 40 . O Auto de Licença de Funcionamento 
pelos responsáveis por atividades comerciai 
prestação de serviços e terá o prazo de valida 
igual período, desde que atendidas as condiçõe 
§ 10. A expedição da renovação do Aut 
Condicionado dependerá da comprovação, por 
iniciado o procedimento de regularização 
competente, com adoção, inclusive, das provi 
3 0  deste artigo. 
§ 20 . Para obtenção da renovação do Au 
Condicionado, a comprovação do início do 
edificação poderá se dar, sem prejuízo das prov 
30  deste artigo, por meio de um dos seguintes 
I - Auto de Regularização; 
II - Alvará de Aprovação de Reforma; 
III - Alvará de Execução de Reforma; 
IV - Certificado de Conclusão. 

número de vagas exigidas para 
ia poderá ser atendida mediante a 
S da legislação em vigor. 
cle veículos em outro imóvel, nos 
á ser disponibilizado por meio de 
iço de manobristas, devendo o 
ição dos órgãos de fiscalização 

o, deverá ser afixada no acesso 
em local visível para o público, a 
o de vagas disponível. 
ondicionado deverá ser requerido 

, industriais, institucionais e de 
e de 2 (dois) anos, renovável por 
deste decreto. 

de Licença de Funcionamento 
arte do interessado, de que já foi 

kda edificação perante o órgão 
ências mínimas estabelecidas no § 

o de Licença de Funcionamento 
rocedimento de regularização da 

dências mínimas estabelecidas no § 
otocolos de pedidos: 



	

Folha 	k 
t 

	

- 3 	4 
ionamento Condiciona UNomente f: 
rocedimento de regularização- clã ". 
e se forem adotadas as seguintes 

os referidos nos incisos IV e V do 
o caso; 
Cadastro Informativo Municipal - 

o das autoridades do Corpo de 
revisão constar expressamente do 
e da sua renovação, se ocorrer. 
dicionado e, quando for o caso, os 
ia e ambiental deverão ser afixados 
atividade, em local visível para o 

rincipal da edificação ocupada pela 
o for o caso, o Auto de Verificação 
icipal comprobatório da segurança 

iombeiros - AVCB. 
ndicionado não será expedido em 

so ou via em que se situa; 
ndi" ou de preservação ambiental 

§ 30 . A renovação do Auto de Licença de Fun 
será concedida se comprovado o início do 
edificação, na conformidade do § 2 0  deste artig 
providências mínimas: 
I - apresentação dos atestados técnicos atualiz 
"caput" do artigo 30  deste decreto, dependendo 
II - regularização das pendências registradas n 
CADIN. 
§ 40 . A renovação do Auto de Licença de Funcio amento Condicionado de atividade 
secundária ou complementar depende da prévia renovação da licença condicionada 
da atividade principal, à qual ficará vinculada. 
§ 5 0 • A expedição do Auto de Licença de Funcio mento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado fica condicionada à regularização da 
edificação por parte do proprietário ou possui or, mediante a apresentação dos 
demais documentos exigidos para sua concessã 
§ 60 . Para atividades em edificações em situação regular perante o Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI e com pend ncias registradas no CADIN, será 
expedido o Auto de Licença de Funcionamento éondicionado previamente ao Auto 
de Licença de Funcionamento, sendo este último expedido somente se comprovada 
a regularização das referidas pendências no CA IN, em face do disposto no artigo 
3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 2005 com a redação dada pelo artigo 47 
da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006. 
§ 70 • Quando for necessária a manifestaç 
Bombeiros, sanitária e ambiental, deverá tal 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionad 
§ 80 . O Auto de Licença de Funcionamento Co 
documentos expedidos pelas autoridades sanitá 
no acesso principal da edificação ocupada pel 
público. 
§ 90 . Também deverão ser afixados no acesso 
atividade, em local visível para o público, quan 
de Segurança - AVS, ou outro documento mu 
da edificação, e o Auto de Vistoria do Corpo de 
Art. 5 0 • O Auto de Licença de Funcionamento 
relação à edificação: 
I - cuja atividade não seja permitida na zona de 
II - situada em área contaminada, "non aedifi 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação constante do incis III do "caput" deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 60 . O Auto de Licença de Funcionamento C 
I - o exercício da profissão dos moradores em 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcioná 
incomodidade definidos para a zona de uso ou 
no 13.885, de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente 
intelectuais dos moradores em suas residên 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendi 
definidos para a ZER, nos termos do artigo 250 
III - o exercício das atividades não 
Microempreendedor Individual - MEI devidàrnente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas óor ato do Executivo, atendidos os 

dicionado fica dispensado para: 
as residências com o emprego de, 

io, atendidos os parâmetros de 
ia, nos termos do artigo 249 da Lei 

Residencial - ZER, de atividades 
sem recepção de clientes ou 

s os parâmetros de incomodidade 
a Lei no 13.885, de 2004; 

residenciais desempenhadas por 
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na de uso ou via, gtif,trnOnoWs. rui!~ 
idade. 
lica a qualquer zona de uso, com 

ZER, onde tal atividade não é 

parâmetros de incomodidade definidos para a 
exigências relativas à segurança, higiene e saiu 
§ 1 0 . O disposto no inciso I deste artigo se a 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial 
permitida. 
§ 20 . O disposto no inciso III deste artigo se 	lica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial T  ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUN IONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 7 0 . Presentes todos os requisitos técnicos ixados no artigo 3 0  deste decreto, 
declarados pelo responsável pela atividade e testados pelo responsável técnico 
legalmente habilitado, no limite de suas atrib ições profissionais, será emitido o 
Auto de Licença de Funcionamento Condici i lado por via eletrônica, após a 
aceitação, por ambos, do Termo de Responsabilidade emitido pelo sistema 
eletrônico, pelo qual tomarão ciência das respectivas regras, bem como das multas 
aplicáveis em decorrência do seu uso indevidq ou da prestação de informações 
inverídicas. 
§ 1 0 . Ficam instituídos por este decreto os 
emissão do Auto de Licença de Funcionamen 
acessíveis pela rede mundial de computadores, 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exer 
em face da legislação de uso e ocupação do s 
serem atendidos para a obtenção do Aut 
Condicionado, constantes do § 6 0  deste artigo; 
II - expedição do Auto de Licença de Fu 
eletrônica. 
§ 2 0 . O sistema de consulta prévia, aplicado 

istemas de consulta prévia e de 
o Condicionado por via eletrônica, 
ara: 
!cio da atividade no local escolhido, 
lo, com indicação dos requisitos a 

de Licença de Funcionamento 

cionamento Condicionado por via 

à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançàr a futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do Ii icenciamento de atividades, com o 

„ 
objetivo de monitorar o atendimento a suas xigencias específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 3 0 . Compete à Supervisão Técnica de Licen 
STLEA, subordinada à Supervisão Geral de Us 
Secretaria Municipal de Coordenação das Su 
atribuições: 
I - gerenciar o processo de implantação dos sis 
§ 1 0  deste artigo, com acesso pelo Portal da P 
na Internet, no prazo estipulado no artigo 10 d 
II - orientar os servidores das Subprefeituras q 
eletrônico de consulta e emissão do Aut 
Condicionado, sua gradual implantação e indisp 
III - viabilizar a disponibilização de relatório 
Sanitária - CMVS, visando o exercício da cor 
casos de atividades sujeitas a controle sanitário 
2004. 
§ 40 . As Subprefeituras, com base nos expedientes administrativos, deverão 
cadastrar os imóveis localizados em seu territ io em situação indisponível para o 
sistema eletrônico de licenciamento de atividad s, especialmente aqueles: 
I - lacrados ou interditados, em função da ação fiscalizatória competente; 
II - que ofereçam alto risco aos usuários ou à c letividade; 
III - objeto de ação judicial que impeça sua utilização; 
IV - cuja licença de funcionamento tenha sido cssada ou invalidada; 
V - outros casos referidos no artigo 5 0  deste de 'reto. 

amento Eletrônico de Atividades - 
e Ocupação do Solo - SGUOS, da 

!Prefeituras - SMSP, dentre outras 

emas referidos nos incisos I e II do 
efeitura do Município de São Paulo 
te decreto; 
anto ao funcionamento do sistema 

de Licença de Funcionamento 
nibilidades; 
o Cadastro Municipal de Vigilância 
spondente ação fiscalizatória, nos 
de acordo com a Lei no 13.725, de 
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nibilizar, às Subprefeituras e aos 
as a partir do processo de emissão 
visando tornar possível o exercício 

icionado será requerido e expedido 
a física (profissional autônomo) ou 
cimento), e o responsável técnico, 
eb"), deverão, dependendo das 
atividade, fornecer as informações 

(estabelecimento ou profissional 

e no Cadastro de Pessoas Físicas - 
idica - CNP] do responsável pela 

pretende licenciar a atividade 
o Código de Endereçamento Postal 

§ 5 0 • A Empresa de Tecnologia da Informação 
Paulo - PRODAM-SP se encarregará de disp 
demais órgãos municipais, bases de dados gera 
eletrônica das licenças condicionadas, inclusive 
da ação fiscalizatória competente. 
§ 60 . O Auto de Licença de Funcionamento Con 
por via eletrônica, pela qual o interessado, pes 
representante legal da pessoa jurídica (estabel 
mediante identificação eletrônica ("senha 
características da edificação e da natureza da 
relativas a: 
I - nome do responsável pela atividade 
autônomo), inclusive nome "fantasiaTM, se houve 
II - números de inscrição no Registro Geral - R 
CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Ju 
atividade e de seus procuradores, se houver; 
III - endereço completo do local onde s 
(estabelecimento ou locai de trabalho), incluíd o  
- CEP; 
IV - número do cadastro do imóvel onde 
constante da Notificação-Recibo do Imposto 
(Setor-Quadra-Lote - SQL); 

e pretende licenciar a atividade, 

redial e Territorial Urbano - IPTU 

V - atividade a ser licenciada, indicando se principal, secundária ou complementar; 
VI - área construída utilizada pela atividade e área total da edificação; 
VII - nome e número de registro do responsável técnico no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - C EA-SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART relativa ao liceriamento da atividade; 
VIII - número de inscrição do responsável pel atividade e do responsável técnico 
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
IX - declaração do responsável peia atividade e que está de posse de documento 
comprobatório da ciência do(s) proprietário(s) a edificação ou síndico, no caso de 
condomínio, acerca da necessidade de reguiari ação da edificação, inclusive com o 
atendimento ao disposto no inciso XII de e parágrafo, no âmbito de sua 
responsabilidade; 
X - atestado do responsável técnico de que a tividade é tolerada ou permitida no 
local em face da zona de uso e da categoia e largura da via e atende os 
parâmetros de incomodidade e as condições d instalação e usos estabelecidas no 
inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso I do artigo 174 e do Quadro no 4 da 
Lei no 13.885, de 2004; 
XI - atestado do responsável técnico, nos asos de atividades em área de 
mananciais, sobre a sua admissão nas Áreas ie Intervenção estabeiecidas pelas 
leis estaduais específicas de proteção e recu éração dos mananciais das Bacias 
Hidrográficas dos Reservatórios Billings e Guar. biranga; 
XII - declarações do responsável pela atividad e do responsável técnico relativas 
às condições de salubridade, segurança e babitabilidade da edificação e às 
condições de higiene da atividade, em atendi ento ao disposto no inciso III do 
"caput" do artigo 3 0  deste decreto; 
XIII - atestados a que se referem os incisos I e V do "caput" do artigo 3 0  deste 
decreto, conforme o caso, relativos à seguranç da edificação; 
XIV - número do Auto de Verificação de Segu nça - AVS ou de outro documento 
municipal comprobatório da segurança da edificação e do Certificado de 
Manutenção, quando couber, nos casos de dificações sujeitas à instalação de 
sistema de segurança, na conformidade da legi lação municipal em vigor; 
XV - número do documento a que se refere inciso VI do "caput" do artigo 3 0  
deste decreto, relativo à comprovação da ac sibilidade da edificação, nos casos 
obrigatórios; 
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XVI - termo de ciência a que se refere o inciso 
atividades sujeitas a controle sanitário; 
XVII - declaração do responsável pela ativida 
outro imóvel, por convênio firmado com estacio 
XVIII - declaração do responsável técnico sob 
equipamentos da edificação porventura existen 
na legislação municipal em vigor. 
§ 70. As atividades consideradas secundária 
beneficiar, no que couber, das informaç 
apresentados pela atividade principal, desde q 
a licença condicionada ou sua renovação. 
§ 80 . Quando se tratar de pedido de re 
Funcionamento Condicionado, nos termos d 
mesmo estabelecimento ou profissional autôn 
apresentar iguais números de inscrição no CNP 
local, o interessado e o responsável técnico dev 
I - os dados relacionados nos incisos do 
atualizados, em caso de alterações; 
II - número e tipo de, pelo menos, um dos pr 
20  do artigo 40  deste decreto, sendo que deve 
formulados e documentos já obtidos, se for o c 
III - comprovação do atendimento das providê 
artigo 4 0  deste decreto, com apresentação de a 
§ 90 . A expedição da licença condicionada, ou 
implica na desistência de eventual pedido de A 
de Auto de Licença de Funcionamento Condi 
administrativo físico. 
§ 10. A PRODAM-SP se encarregará da pub 
Município de São Paulo na Internet, de lista 
disponível à consulta dos interessados pela vi 
estabelecimentos e profissionais autônomos 
Funcionamento Condicionado, ou renovação, s 
Art. 8 0 . Estando indisponível o sistema eletrô 
para o imóvel, em face de sua localizaçã 
informações, o Auto de Licença de Funcio 

II do artigo 3 0  desttqcV,S,r_iffla F r tf a 

e sobre a vinculação de vagas em 
amento e serviço de manobristas; 
e a situação do licenciamento dos 
s, nos casos obrigatórios previstos 

• ou complementares poderão se 
es, declarações e atestados já 
e esta já tenha obtido previamente 

ovação do Auto de Licença de 
artigo 40  deste decreto, para o 

Ho, assim considerado aquele que 
ou CPF e CCM, relativo ao mesmo 

rão informa r: 
§ 60  deste artigo, devidamente 

tocolos dos pedidos indicados no § 
po ser informados todos os pedidos 
so; 
cias mínimas requeridas no § 3 0  do 
estado técnico atualizado. 
a sua renovação, pela via eletrônica 
to de Licença de Funcionamento ou 
odnado feito por meio de processo 

icação, no Portal da Prefeitura do 
em a ser atualizada mensalmente, 
eletrônica, contendo a relação dos 
etentores do Auto de Licença de 
localização e prazo de validade. 

ico para a atividade pretendida ou 
, insuficiência ou incorreção das 
emento  Condicionado deverá ser 

requerido à Subprefeitura competente por mio de processo administrativo físico, 
juntando-se, ao pedido, a relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida 
pelo sistema eletrônico. 
§ 1 0. Para atividades em imóveis localizad s em área tributada pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária INCRA, para os quais ainda não 
conste lançamento de IPTU, e em imóv s de posse ou propriedade da 
Administração Direta ou Indireta da União Estado ou Município, deverá ser 
requerido à Subprefeitura competente, por mio de processo administrativo físico, 
o Auto de Licença de Funcionamento Condicio ado, dispensando - se nesses casos a 
apresentação da relação de indisponibilida 'es e impossibilidades do sistema 
eletrônico. 
§ 20 . A Supervisão Técnica de Uso do olo e Licenciamentos - SUSL da 
Subprefeitura competente, em face da circun crição territorial onde se localizar o 
imóvel, analisará a solicitação de Auto de Lic nça de Funcionamento Condicionado 
efetuada por meio de processo administrativo físico, devendo expedir a licença no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contad s a partir da data do protocolo do 
pedido, desde que apresentada pelo interess o toda a documentação pertinente, 
referida neste decreto. 
§ 	O pedido de Auto de Licença de Funcisnamento Condicionado efetuado por 
meio de processo administrativo físico i plica na desistência de eventual 
requerimento de Auto de Licença de Funciona ento, por meio físico. 
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§ 40 . Incumbe ainda às Subprefeituras prestar tidas as informações néCèsgáriaSío 
responsável pela atividade, proprietário da edi cação, responsável técnico e seus 
procuradores, em especial aquelas que o auxiliarão a sanear os seus 
impedimentos. 

••■■••■••••• 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCI AMENTO CONDICIONADO 

Art. 9 0• O Auto de Licença de Funcionamento ondicionado, ou a sua renovação, 
somente produz efeitos após sua efetiva expedi ão. 
§ 10 . A licença condicionada expedida pela via eletrônica produz todos os efeitos 
legais próprios da licença expedida por meio de processo administrativo físico, 
possibilitando a utilização do imóvel para o fun ionamento da atividade, enquanto 
eficaz. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento Conc cionado, ou sua renovação, deverá 
ser afixado permanentemente, em posição visível para o público, no acesso 
principal do imóvel, e, enquanto eficaz, suspende os procedimentos fiscalizatórios e 
sanções administrativas previstos nos artigos 23 e seguintes da Lei no 13.885, de 
2004, relativamente ao licenciamento da ativida e. 
§ 3 0 . O Auto de Licença de Funcionamento Coniuicionado, ou a sua renovação, não 
confere, aos responsáveis pela atividade, dir4  ito a indenizações de quaisquer 
espécies, principalmente nos casos de sua invali ação, cassação ou caducidade. 
§ 40• O Auto de Licença de Funcionamento ibndicionado, ou a sua renovação, 
expedido nos termos deste decreto, não con Éitui documento comprobatório da 
regularidade da edificação ou das condições de igiene da atividade. 
Art. 10. Os estabelecimentos de que trata este secreto poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado após a mplantação do sistema de emissão 
do referido documento por via eletrônica, acessível pela rede mundial de 
computadores, que deverá estar disponível no 'razo máximo de 90 (noventa) dias 
contados da data da publicação deste decreto. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCID DE DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 11. O Auto de Licença de Funcionamento ondicionado, ou a sua renovação, 
perderá sua eficácia, nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou er o das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a c ncessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas or lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos qu tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas o imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração 	nicipal das alterações previstas no 
artigo 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro d 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crian as, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminaça atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo •u prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 



de indicado no Au 

o de Licença de Funcionament 
á concomitantemente a imediata 
ssões, permissões e autorizaçõá 
dicionada, independentemente de 

III - caducidade, por decurso do prazo de valid 
Funcionamento Condicionado. 
Parágrafo único. A perda da eficácia do Au 
Condicionado, ou da sua renovação, acarreta 
perda de eficácia de todas as licenças, conc 
municipais expedidas com vínculo na licença c 
declaração da Prefeitura. 
Art. 12. A declaração de invalidade ou c 
Funcionamento Condicionado, ou da sua renov 
incisos I e II do artigo 11 deste decreto, ser 
processo administrativo documental. 
§ 1 0 . O objeto do processo será a verificaç 
cassação, por meio da produção da prova neces 
§ 20 . O interessado deverá ser intimado para o 
da lei. 
§ 30. A decisão sobre a invalidação ou 
Funcionamento Condicionado caberá ao Super 
Licenciamentos, da Subprefeitura competente, 
sua circunscrição territorial. 
§ 40 . Contra a decisão será admitido um úni 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50 • A decisão proferida em grau de recurso 
administrativa. 

ssação do Auto de Licença de 
ação, nas hipóteses previstas nos 

feita mediante a Instauração de 

o da hipótese de invalidação ou 
ária e respectiva análise. 
xercício do contraditório, na forma 

o recurso, sem efeito suspensivo, 
ias contados da data da publicação 

ncerra definitivamente a instância 

ssação do Auto de Licença de 
sor de Uso e Ocupação do Solo e 
m face da localização do imóvel em 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS S NÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 13. A ausência de licença, após o decurs 
deste decreto, sujeita a pessoa física ou 
exercida na edificação aos procedimentos fisc 
223 a 228, combinados com os artigos 233 a 2 
no 9, todos da Lei no 13.885, de 2004, sem p 
face do eventual desrespeito aos parâmetro 
instalação, segurança e higiene e outras postu 
legislação municipal aplicável. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste 
aplicação das sanções cabíveis ao proprietário 
com base na legislação municipal aplicável, es 
de Conclusão ou documento equivalente, e 
salubridade, segurança e habitabilidade da edifi 
Art. 14. Sempre que julgar conveniente ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura re 
fiscalizar o cumprimento às disposições deste 
pertinente. 
§ 10 . Durante o período de validade do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou da sua renovação, a ativida0 e a edificação poderão ser objeto 
de ação fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação 
vigente quanto aos parâmetros de incomodid de, condições de instalação e de 
higiene e demais posturas municipais que de‘, m ser observadas pela atividade, 
bem como quanto às condições de salubt dade, segurança, estabilidade e 
habitabilidade da edificação. 
§ 20 . Para fins de aplicação deste artigo, taml ém deverão ser adotados, quando 
cabíveis, os procedimentos e sanções estabelecidos pela legislação municipal 
específica, especialmente pela Lei no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, Lei no 11.228, 
de 25 de junho de 1992, Lei no 11.501, de 1I. de abril de 1994, com alterações 

do prazo estipulado no artigo 10 
rídica responsável pela atividade 
is e sanções previstas nos artigos 
5, 237 e 238 e a tabela do Quadro 
el  juizo da aplicação de sanções em 

de incomodidade, condições de 
as municipais, na conformidade da 

rtigo deve se dar sem prejuízo da 
a edificação em situação irregular, 
cialmente pela falta de Certificado 
pelas inadequadas condições de 

ação. 
uver notícia de irregularidade ou 

lizará vistorias com a finalidade de 
decreto e da legislação municipal 
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posteriores, Lei no 11.345, de 14 de abril de 19 
de 2004. 
Art. 15. A perda da eficácia do Auto de Licença 
da sua renovação, sujeitará a pessoa física ou 
aos procedimentos fiscais e sanções previstos n 
Art. 16. A constatação do uso indevido do sist 
atividades ou da prestação de informações inve 
de Funcionamento Condicionado, ou da sua ren 
imposição de multa no valor de R$ 10.000,00 ( 
reincidência, com a consequente invalidação do 
sua responsabilização criminal, civil e administr 
§ 10 . Para fins do disposto neste artigo, con 
mesma infração dentro do lapso de 1 (um) a 
infração. 
§ 20 . O valor da multa deverá ser atualizado anualmente, pela variação do índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, a urado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ou por outro índi e que vier a substituí-lo. 
§ 30 • A decisão sobre a aplicação das m 'tas e a invalidação da licença 
condicionada, referidas no "caput" deste artig , caberá ao Supervisor de Uso e 
Ocupação do Solo e Licenciamentos, da Sub fefeitura competente, em face da 
localização do imóvel em sua circunscrição terri rial. 
§ 40 . Contra a decisão será admitido um úni 	recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) ias contados da data da publicação 
da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50 . A decisão proferida em grau de recurso ncerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e po sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou fede al, aplicável a suas atividades. 
Art. 18. A existência de registro no Cadastro In ormativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regulari ação de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento ondicionado. 
Parágrafo único. Durante o prazo de validade d Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, o responsável pela atividade deverá regularizar suas pendências 
perante o CADIN, como condição indispensável á obtenção da renovação da licença 
condicionada e do Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 19. Para os imóveis que possuírem o Oto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, ou sua renovação, será permitida 'a obtenção do Cadastro de Anúncio 
- CADAN. 
Art. 20. Os órgãos competentes pelo lice 
considerar a necessária integração do proce 
pessoas físicas e jurídicas, bem como articul 
próprias com aquelas dos demais entes 
compatibilizar e integrar procedimentos e siste 
de exigências e garantir a linearidade do proces 
Art. 21. Do Auto de Licença de Funcionament 
seguintes informações: 
I - número da licença, de forma a possibil 
autenticidade; 
II - os dados e informações constantes dos in 
deste decreto, exceto quanto a eventuais procu 
III - zona de uso e classificação da via; 

O 

11, proc 

3, e Lei no 13.725, C'9' d" - japeiro 
ge.Q. 

e Funcionamento Condicionado, ou 
urídica responsável pela atividade, 
artigo 13 deste decreto. 
ma  eletrônico de licenciamento de 
ídicas no pedido do Auto de Licença 
vação, acarretará ao interessado a 
ez mil reais), dobrada em caso de 
uto, se expedido, sem prejuízo de 

idera-se reincidência a prática da 
o contado da prática da primeira 

• 

ciamento de atividades deverão 
so de registro e legalização das 
r, gradualmente, as competências 
federativos para, em conjunto, 
as, de modo a evitar a duplicidade 
o, sob a perspectiva dos usuários. 
Condicionado, deverão constar as 

ar também a verificação de sua 

isos I a VIII do § 6 0  do artigo 70 

-adores; 
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IV - subcategoria de uso e grupo de atividade, d acordo com o Quadro ,n-° 2; á rie3.eo 
ao Decreto n° 45.817, de 2005, e respectivas alterações posteriores; 	 - 
V - parâmetros de incomodidade e condições d instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VI - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, d s documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da ativi ade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, e Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), observadas as 
respectivas validades; 
b) o número da licença condicionada expedida previamente para a atividade 
principal, quando se tratar de licença para ativi ade secundária ou complementar, 
com indicação da vinculação entre as licenças; 
VII - prazo de validade da licença condicionad , de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período; 
VIII - nota relativa à necessidade de renovaçã da licença condicionada, caso não 
venha a ser expedido o Auto de Licença de Funciónamento; 
IX - ressalva quanto ao condicionamento da lice iça à subsequente regularização da 
edificação pelo proprietário ou possuidor do imóvel, indispensável à obtenção do 
Auto de Licença de Funcionamento; 
X - observação sobre a necessidade de manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, sanitária e ambiental, nos casos obri atórios; 

, ar de local de reunião e similares 
com capacidade entre 100 (cem) e 250 (duzentaS e cinquenta) pessoas; 
XIV - outras informações, a critério dos órgãos técnicos. 
Parágrafo único. Da renovação do Auto de Licen a de Funcionamento Condicionado, 
deverão constar as informações indicadas no incisos do "caput" deste artigo, 
exceto no seu inciso VIII, sendo que não se fa á menção à possibilidade de outra 
renovação, prevista no inciso VII deste artigo. 
Art. 22. Para os fins do disposto neste decr to, aplicam-se no que couber as 
disposições dos Decretos no 49.460, de 30 de a ril de 2008, e no 49.969, de 2008. 
Art. 23. As despesas com a execução dest decreto correrão por conta das 
dotações orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data d sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, s 20 de dezembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário t1unícipal de Coordenação das 
Sub prefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2011. 

XI - ressalva sobre o não reconhecimento, pela 
de quaisquer espécies, principalmente nos c 
caducidade da licença condicionada; 
XII - ressalva esclarecendo que a licença co 
documento comprobatório da regularidade da 
salubridade, segurança, habitabilidade e acessib 
higiene da atividade; 
XIII - lotação máxima permitida, quando se tr 

)
refeitura, do direito a indenizações 
sos de invalidação, cassação ou 

dicionada expedida não constitui 
dificação e das suas condições de 
idade, bem como das condições de 
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CONSOLIDAÇÃO DOS PRECEDENT 
(Nos termos dos artigos 313 e 

MUNICIPAL DE SAO PAULO 

S REGIMENTAIS FIRMADOS 
14 do Regim 

Jiha 

Precedente Regimental n° 02/93 
(Lido na 348  Sessão Ordinária, de 27/04/c3)* publicado 'e 
Leis autorizativas Impróprias, isto é, altorizações porlA t  
concede ao Executivo, sem que este as . .térrh4,„,, t, 
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação 'entre os Poderes. 
Os projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por 
manifestamente inconstitucionais, nos ermos do Art. 212, inciso I, do 
Regimento Interno. 
Referência: Parecer 2/93, da D. Comissã de Constituição e Justiça, publicado 
no Diário Oficial do Município de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2, 
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno). 
Questão de Ordem levantada pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, 
respondida na 27 8  Sessão Ordinária, ie 06 de abril de 1993, pelo Sr. 
Presidente, Antônio Sampaio. 

Precedente Regimental n° 04/93 
(Lido na 1 8  Sessão da Convocação E 
publicado em 31/12/93) 
Sobrevindo antes da posse impediment 
se-á o disposto no artigo 7° do Regiment 
Referência: Artigo 7° da Resolução 2, de 
Questão de Ordem formulada pelo nobr 
Extraordinária de 27 de dezembro de 1 
Vereador Osvaldo Giannotti, na 848  Ses 
de 1993. 

definitivo por morte do eleito, aplicar-
Interno. 

26 de abril de 1991. 
Vereador José Mentor na 81a Sessão 
93, e respondida pelo Sr. Presidente, 

o Extraordinária de 28 de dezembro 

Precedente Regimental (sem número) 
(Lido na 188  Sessão Ordinária, de 19/03 7, publicado em 21/03/97) 
Encerramento da discussão, requerido or, no minimo, 1/3 (um terço) dos 
Vereadores, pode ser proposto indepe ente de ter decorrido duas horas do 
inicio da discussão, tempo esse aplica I apenas a Projetos, onde o orador 
dispõe, em regra, de 30 (trinta) minutos. 
Na discussão de Requerimentos e oções - o que ocorre na fase de 
Prolongamento do Expediente de 30 trinta) minutos, o orador dispõe de 
apenas 5 (cinco) minutos. 
Decisão e interpretação que se constitu 

	em precedente regimental na forma 
do art. 313 do Regimento Interno. 
Dispositivos regimentais referidos: art. 284, inciso III, e §1°; art. 313 do 
Regimento Interno. 
17a Sessão Ordinária de 18.03.97 
Vereador Nelo Rodolfo 
Presidente 

Precedente Regimental n° 01/01 
(Lido na178  Sessão Ordinária, de 21/03/ 1;publicado em 22/03/2001) 
Reunião Conjunta das Comissões - As ecisões das reuniões conjuntas serão 
tomadas pela maioria das Comissões participantes, independentemente da 

--- 
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fana Tir 	e_  
Processo n'D 	I  
Gabriel S. M. Ribeiro () 
RF. 11.317 HSGP.123 

PARECER N° 	 DA OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE C PROJETO DE LEI N° 0122/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do I+ bre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
reabertura do prazo para ingresso no Pro ama de Parcelamento Incentivado — PPI. 

De acordo com o projeto, o Poder Execu vo poderá reabrir no exercício de 2012, mediante 
decreto, o prazo para formalização do p dido de ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado — PPI, instituído pela Lei n° 1 129/06, abrangendo os fatos geradores ocorridos 
até 31/12/10. 

O projeto prevê, ainda, que poderão 
comprovarem o pedido de Alvará de 
aplicação das exceções previstas nos inc 
débitos referentes a remunerações recebi 

O projeto merece seguir em tramitação, vi 

Sob o aspecto formal, o Município possui 
respaldo no artigo 30, IH, da Constituição 
arrecadar os tributos de sua competência. 

Note-se que o art. 13, III, da Lei Orgânic 
Município, ao dispor que cabe à Câmara, 
municipais, bem como autorizar isenções, 

incluídos no PPI débitos dos solicitantes que 
ença de Funcionamento Condicionado sem a 
os do art. 13 da Lei n° 14.129/06, bem como os 
s a maior por agentes públicos municipais. 

o estar em sintonia com o ordenamento jurídico. 

ompetência legislativa em matéria tributária, com 
ederal, que enuncia caber ao Município instituir e 

do Município reforça a competência tributária do 
om a 'sanção do Prefeito, legislar sobre tributos 
nistias fiscais e remissão de dívidas. 

iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
icial ao processo legislativo em matéria tributária 
ral, fonte primeira das normas sobre processo 
de repetição obrigatória, não contém qualquer 

não há óbice quanto à previsão de parcelamento 

Saliente-se que não existe óbice relativo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso 
e assim o é porque a Constituição Fe 
legislativo, contemplando inclusive norm 
restrição à iniciativa legislativa. lgualment 
de tributos. 

Neste sentido, cite-se, ilustrativamente, jul 
a inexistência de reserva de iniciativa n 
legislação tributária, bem como a possibili 
meio de lei de iniciativa parlamentar: 

"Ação Direta de Inconstitucionaii 
Amapá. Desconto no pagament 
valor devido. Benefícios tributári 
de vício formal. ... 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 

ade. Lei n° 553/2000, do Estado do 
antecipado do IPVA e parcelamento do 

Lei de iniciativa parlamentar. Ausência 

17 - RELcom  

17- 01864/2012 

ado do Supremo Tribunal Federal, reconhecendo 
D,  ordenamento jurídico brasileiro em matéria de 
jade de instituição de parcelamento de tributo por 

São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

2 — Quanto à alegada ofensa ao 
Poder Executivo estabelecerão: dl 
me inafastável a conclusão de qu 

10122-12 

rt. 165, II, da CF ("Leis de iniciativa do 
— as diretrizes orçamentárias"), parece-
o desconto para pagamento antecipado 

de imposto em quota única, bem como a fixação de um programa de 
parcelamento para a quitação de débitos tributários configuram-se,  
indiscutivelmente, benefícios de  ordem fiscal, ou seja, matéria de direito 
tributário estranha aos temas  )egisláveis relativos ao orçamento do , 
Estado".  (grifamos) 

i No mérito, o projeto visa à reabertura dopr zo para ingresso no PPI. r 	
■ 
1 

Com efeito, desde a publicação da Lei n 14.129, de 11 de janeiro de 2006, a qual intitui o 
1 

Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São Paulo, foram editados 
diversos decretos com o intuito de prorr gar o prazo para ingresso no PPI (Decreto n° 
47.424/2006, Decreto n° 48.260/2007, D creto n° 48.487/2007, Decreto n° 48.76812007, 
Decreto n° 49.270/2007, Decreto n° 50. 12/2009, Decreto n° 51.362/2010, Decreto n° 
52.485/2011). 

Também houve a edição de leis versando pobre a reabertura de prazo (Lei n° 14.501/2007, 
Lei n° 15.057/2009 e Lei n° 15.406/2011). Inclusive, a redação do art. 6° da Lei n° 15.406, de 
8 de julho de 2011, é bastante parecida com a do art. 1° do projeto em análise, alterando-se 
apenas as datas: 

"CAPÍTULO II 
PROGRAMA DE PARCELAMEN7-  INCENTIVADO - PPI 
Art. 6°. O Poder Executivo p dere reabrir no exercício de 2011, 
mediante decreto, o prazo para formalização do pedido de ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PP!, instituído pela Lei n° 
14.129, de 11 de janeiro de 2 
ocorridos até 31 de dezembro c' 
Parágrafo único. Poderão ser in 
Incentivado - PPI, nos termos do 
de janeiro de 2006, sem a exceçê 
remunerações recebidas a maior 
vigência da mesma lei" (destacam 

06, abrangendo os fatos geradores 
2009. 
luídos no Programa de Parcelamento 
rt. 13, "caput", da Lei n° 14.129, de 11 
de seus incisos, os débitos referentes a 
por agentes públicos municipais até a 
s). 

Ante o exposto, vê-se que o projeto reúne ondições de seguir em tramitação, sem prejuízo 
da competente análise da Comissão de Fin nças e Orçamento desta Casa. 

Tratando o projeto sobre matéria tributár a, é obrigatória a sua aprovação pela maioria 
absoluta dos membros da Casa e tambél2 a convocação de pelo menos duas audiências 
públicas durante a sua tramitação pela Camara, nos termos dos arts. 40, § 3°, I, e 41, V, 
ambos da Lei Orgânica. 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarasovbr 

)10122-12 1 
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Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

Folha 

PtOÇO;:t 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp gov.br 
p10122-12 1 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Coar F i. i.o 	çi itiv- História 
RF 11.215 

ISIRMARA F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

13 - RDS 	 fIft %PI 
13- 00036/2013 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

equeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

PL 429 1997 	PL,> g17 2002 PL 799 2005 PL 476 2009 PL 512 2011 

PL 501 1997 	PL 366 2002 PL 204 2006 PL 516 2009 PL 572 2011 

PL 976 1997 	PL 484 2002 PL 405 2006 PL 517 2009 PL 586 2011 

PL 1008 1997 	PL 603 2002 PL 545 2006 PL 577 2009 PL 596 2011 
-4 

PL 98 1998 	PL 652- 2002 PL 580 2006 PL 737 2009 PL 597 2011 

PL 103 1998 	PL 667 2002 PL 678 2006 PL 24 2010 PL 600 2011 

PL 

PL 

224 

225 

1998 	PL 

1998 	PL 

713 

170 

2002 

2003 

PL 

PL 

703 

704 

2006 

2006 

PL 

PL 

108 

384 

2010 

2010 

PL 

PL 

605 

609 

20117 

2011 8 

PL 371 1998 	PL 171 2003 PL 803 2007 PL 439 2010 PL 619 2011 

PL 372 1998 	PL 172 2003 PL 356 2008 PL 557 2010 PL 102 2012 ét!, 4-4 
PL 374 1998 	PL 206 2003 PL 357 2008 PL 558 2010 PL 122 2012 

PL 375 1998 	PL 207 2003 PL 358 2008 PL 574 2010 PL 123 2012 

PL 410 1998 1 PL 214 2003 PL 359 2008 ' 1 2011 PL 220 2012 

PL 433 1998 	PL 236 2003 PLi 420 2008 PL 2 2011 PL 272 2012 

PL 539 1998 	PL 237 2003 PL 421 2008 PL 3 2011 PL 421 2012 

PL 

PL 

465 

466 

1999 	4  PL 

1999 	PL 

239 

290 

2003 

2003 

PL 

PL 

650 

25 

2008 

2009 

PL 4 

5 

2011 

2011 

PL 

PLO 

508 

19 

2012 

2001 ã" 

PL 480 1999 	PL 318 2003 PL 81 2009 PL 6 2011 PLO 4 2003 

PL 175 2000 	PL 319 2003 PL -  159 2009 PL 7 2011 PIO 1 2011 

PL 332 2000 	PL 365 2003 PL 219 2009 PL 27 2011 PR 68 2001 

PL 84 2001 	1 PL 415 2003 PL 328 2009 PL 69 2011 PR 18 2002 

PL 316 2001 	Pi 416 2003 PL 368 2009 PL 97 2011 PR 19 2002 

PL 317 2001 	PL 465 2003 PL 397 2009 PL 150 2011 PR 18 2005 

PL 390 2001 	PL 519 2003 PL 445 2009 PL 383 2011 PR 36 2005 

PL 5 2002 O; PL 209 2004 PI 446 2009 PL 384 2011 PR 17 2006 

PL 204 2002 	PL 106 2005 PL 447 2009 PL 385 2011 PR 21 2006 

PL 287 2002 ,0 PL 121 2005 PL 474 2009 PL 393 2011 PR 7 2007 

PL 304 2002 	PL 769 2005 PL 475 2009 PL 394 2011 PR 14 2007 

PR 17 2011 	PR 11 2012 PR 9 2010 

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 
vereador 

Líder do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-428 fax (11) 3396-3984 

httó://www.paulofrange.com.br 	 e-mail: vereador@paulofrance.com.br  
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Sra. Supervisora,  
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Papel para informação, rubricado coo folha n° 	8 
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éLrá.,:o 	 HisbLifi.!) 

FtF 11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	
. 

(0 FRANÇA SILVA 
SupervistVdaEquipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

ill'Amjarn de Fmias Prastes FiRto 
ConsultoÉ Técnico Logi2lativo 1.1igtóriA 

RF 11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013. 

28/02/2013 

41  # 
SOLANGE - INON DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP. -22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n°  13-0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	FRANÇA SILVA 
Supervis 

	

	da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO-  AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
122/12 

Folha 	 do 

Processo n• 01- 1 22  I 2. 

Ana Lúcia de 011velra So 
RF. 100.823 SGP- 

Trata-se do Projeto de Lei n° 122112, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, 
que dispõe sobre a reabertura do prazo para ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado — PPI, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
constitucionalidade e legalidade do projeto. 

A presente propositura visa ampliar o alcance das medidas previstas na Lei n° 
14.129/2006, que instituiu o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), "destinado a 
promover a regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos tributários, 
constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em 
razão defatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2004." 

Além de propor que sejam considerados os fatos geradores ocorridos até 31 de 
dezembro de 2010, o projeto em pauta abre a possibilidade para que os solicitantes que 
tenham formalizado o pedido de Alvará de Licença de Funcionamento_Condicionado e 
estejam inseridos no CADIN também sejam beneficiados pelo prograi 

Deve-se ressaltar que a figura do Alvará de Licença de Funcionamento 
Condicionado foi instituída pela Lei n° 15.499/11 e destina-se à instalação e ao 
funcionamento de atividades não residenciais em edificações em situação irregular, nos 
termos da legislação em vigor, sob as condições nela estabelecidas. 

Por tratar-se de projeto que trata de matéria tributária, entende-se que questões 
específicas poderão ser mais adequadamente avaliadas pela Comissão de Finanças e 
Orçamento. 

Considerando o caráter meritório da propositura, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua aprovação, 
sugerindo, no entanto, a elaboração de um substitutivo, conforme o texto a seguir, apenas 
para promover a atualização do exercício para a reabertura do prazo para a formalização 
do pedido de ingresso no PPI, estabelecido no projeto de lei para o ano de 2012. 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 122/12. 

Dispõe sobre a reabertura do 
prazo para ingresso rio Programa 
de Parcelamento Incentivado - 
PPI, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Artigo 1° O Poder Executivo poderá reabrir no prazo de até 120 dias, contados a partir da 
publicação desta Lei, limitado este prazo ao exerdício financeiro do início de sua vigência, 
mediante decreto, o prazo para a formalização do pedido de ingresso no Programa de 
Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei n° 14.129, de 11 de janeiro 6, 
abrangendo os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2010. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
122/12 

Parágrafo único. Os solicitantes que comprovarem o pedido do Alvará de Licença de 
Funcionamento Condicionado, conforme Decreto n° 52.857 de 20 de dezembro de 2011, 
e estiverem inseridas no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, poderão ser incluídos 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, nos termos do art. 13, "caput", da Lei n° 
14.129, de 11 de janeiro de 2006, sem a exceção de seus incisos, os débitos referentes a 
remunerações recebidas a maior por agentes públicos municipais até a vigência da 
mesma lei. 

Artigo 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metr olitana e Meio Ambiente, em -.;1 1-k- 014  - 2°13  • 

TONINHO PAIVA 

17- RELCOM 
17- 00443/2013 
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SAO PAULO 
PL 122/12 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0122/2012. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Paulo Frange que 

"dispõe sobre a reabertura do prazo para ingresso no programa de Parcelamento 

Incentivado PPI e dá outras providências." 

O projeto tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a reabrir o prazo para 

formalização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado — PPI, 

• instituído pela Lei n° 14.129, de 11 Janeiro de 2006, abrangendo os fatos geradores 

ocorridos até 31 de dezembro de 2010. Ainda, determina quais os débitos que poderão 

ser incluídos no programa, informando serem estes aqueles dos solicitantes que 

comprovarem o pedido de Alvará de Licença de Funcionamento Condicionado — sem a 

aplicação das exceções contidas nos incisos do art. 13 da Lei n° 14.129/06 -, como 

também os débitos referentes a remunerações recebidas a maior por agentes públicos 

municipais. 

De acordo com justificativa da autoria, "a presente propositura tem como objetivo 

reabrir [...] o prazo para a solicitação do ingresso no Programa de Parcelamento 

Incentivado — PPI, a fim de que o comerciante, aderente do Auto de Licença de 

Funcionamento Condicionado, possa usufruir deste benefício." 

• A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Constitucionalidade e Legalidade do projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto, não 

obstante visando adequar o texto do projeto ao atual exercício financeiro, propõe 

SUBSTITUTIVO. 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE LEI 
N° 122/12 

Dispõe sobre a reabertura do prazo para 

ingresso rio Programa de Parcelamento 

Incentivado - PR, e dá outras providências. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camarasp.clov.br  
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PL 122/12 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° O Poder Executivo poderá reabrir no exercício de 2013, mediante decreto, o 

prazo para a formalização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 

Incentivado - PPI, instituído pela Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, abrangendo os 

fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2011. 

Parágrafo único. Os solicitantes que comprovarem o pedido do Alvará de Licença de 

Funcionamento Condicionado, conforme Decreto n° 52.857 de 20 de dezembro de 2011, 

e estiverem inseridas no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, poderão ser incluídos 

no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, nos termos do art. 13, "caput", da Lei 

n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, sem a exceção de seus incisos, os débitos 

referentes a remunerações recebidas a maior ¡por agentes públicos municipais até a 

vigência da mesma lei. 

Art. 2°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em ,2 5709/ za 13 

17- RELCOM 
17-01948/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamara.sp.aov.br  
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